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AGROPECUARIA — balango em 1974
PRODUQAO AGROPECUARIA

A produgño agropecuária nacional, após dois anos se¬
guidos de modestos resultados, cresceu cerca de 8,5%
em 1974, taxa que, nos últimos dez anos, só foi ultra-
passada em 1965 (13,8%) e 1971 (11,4%).

Esse resultado se deveu, exclusivamente, ao com-

portamento do conjunto de lavouras, com crescimento
da ordem de 12,4%, as quais representam pouco mais
de 2/3 do valor total da produgáo agropecuária. Os pro-
dutos animáis e derivados mantiveram-se estacionários
(tabela I).

Tabela I Produgáo agropecuária 1973 e 1974

de variagSo
Especificado

1973 1974

Agropecuária 3,5 8,5

Lavouras 3,2 12,4

Produtos Animáis 4,3 0,0

Fonte: Centro de Estudos Agrícolas, IBRE'FGV.

PRODUQAO DAS LAVOURAS

Aquela taxa global (12,4%) foi particularmente Influ¬
enciada pela recuperagáo da safra cafeeira ( + 45%)
e, de modo nao menos importante, pelo substancial
ncréscimo da produgáo de soja (+53%). Excluindo-se
0 café, as demais culturas teriam crescido, em conjun¬
to, apenas 7,7% e, se também se deixasse de conside¬
rar a soja, a taxa geral cairia para somente 3%.

A tabela II contém informagées inéditas cedidas pela
Fundagáo IBGE. Nela destacam-se, além das culturas já
citadas, mais o trigo (+ 36%), milho (+ 16%), laran-
ja (+22%) e fumo (+ 20%).

Varios fatores, notadamente as boas condigóes do
lempo e/ou pregos estimulantes, foram as causas do su-
eesso produtivo dessas culturas. Contudo, lavouras.
inuito importantes como as do amendoim (—22%), al-
godáo (— 12%), mandioca (— 12%), cacau (—11%), .

banana (— 6%), cana-de-agúcar (— 4%) e arroz (— 3%)
icusaram acentuadas quedas.

É interessante recordar que no ano de 1973 a pro¬

dugáo de trigo cresceu 161% (em 1972, houve grande
Irustragáo da safra); a de soja 48%; laranja 17%; to¬
mate 10%; cana-de-agúcar 6%; batatinha 5% e arroz e

milho, 3%. Naquele ano, decresceram as safras de amen¬
doim (- 36%), café ( 24%), banana (—5%), fumo
1 2%) e mandioca (— 2%).

Apesar do desempenho mais equilibrado das prin¬
cipáis lavouras em face do crescimento global, excluida,
naturalmente, a invulgar expansáo do trigo, as ativida-
des agrícolas em 1973 se processaram em condigóes
climáticas comparativamente mais adversas, sendo de
destacar, entretanto, que tiveram grande estimulo dos /
pregos. Também durante o ano de 1973 o confronto entre ¡
pregos recebidos pelos agricultores e pregos pagos por
insumos necessários ao processo de produgáo se mos
trou favorável aos primeiros. Em 1974, ao contrário, a

relagáo de trocas foi amplamente desfavorável á agri
cultura. É de se supor que, além de dificuldades várias.
essa inversáo tenha retido ponderável parcela da renda
gerada pelo crescimento das lavouras no ano que passou
Tabela II Frodugao das principáis lavouras
1973 e 1974 (em toneladas)

Anos ' , de
Produtos variagao

1973 1974 1974 '73

Algodáo 2 238 306 1 958 758 12

Amendoim 562 714 438 943 -22

Arroz 6 699 882 6 482 920 3

Banana (1 000 cachos) 370 297 ,348 719 - 6

Batatinha 1 556 798 1 672 508 7

Cacau 184 192 164 616 -11

Café em coco 45

Cana-de-agúcar 99 746 438 95 919 176 - 4

Feijao 2 096 433 2 238 012 7

Fumo 252 614 304 095 20

Laranja (1 000 frutos) 25 537 727 31 160 642 22

Mandioca 28 218 880 24 714 631 -12

M ilho 14 947 600 17 284 2.03 16

Soja 5 135 238 7 876 209 53

Tomate 984 155 1 034 956 5

T rigo 2 011 050 2 742 430 36

Fonte: Fundagáo IBGE (exclusive café). Dados provisórios.
sujeitos á retificagáo.

PRODUQAO ANIMAL E DERIVADOS
Até o momento, faltam informagées oficiáis defini¬
tivas sobre a produgáo de origem animal e derivados.
Segundo noticias de diversas fontes e opinióes de téc¬
nicos especializados no assunto, pode-se admitir que
nao tenha evoluído essa produgáo no ano de 1974. Os
dados da Fundagáo IBGE relativos á produgáo industrial
de carnes revelam que a de bovinos caiu cerca de 13%,
presumindo-se que os abates tenham idéntico compor-
tamento; considere-se que os abates de bovinos repre¬
sentam, em valor, cerca de 70% da totalidade dos ani¬
máis abatidos no País. Asslm, mesmo que se considere
o acréscimo no abate de sufnos (no máximo de 3%)
e de aves (6%, aproximadamente), a taxa global de
abate acusaría sensível baixa, calculada próxima de
- 8%.

No que concerne ao leite, sua distrlbulgáo no mer¬
cado interno foi extremamente Irregular durante todo o
ano, registrándo se, ainda, Importegóes. Na melhor das
hipóteses, a produgáo leiteira cresceu a um ritmo náo
superior a 4%, quando, no mínimo, deverla expandir se
7%, para atender á demanda interna. Quanto á produ¬
gáo de ovos, supóe-se que evoluiu de forma semelhante
á de aves.

Combinando todos esses dados hipotéticos de pro¬
dugáo com urna variagáo positiva do rebanho (+4%),
chega-se a resultado que indica náo ter crescido, no
ano de 1974, a produgáo brasileira de origem animal e
derivados.
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0 MINIFUNDIO NO NORDESTE esp-v/3/ts
,"v O . Nordesta tem 794.063 mi-

. nifundios — com urna ¿rea to¬
tal d0 17 milhóc» de hectárea
— (Tos quuis 210 mil tém área

< variando de 10 a 23 hectárea.
O confinamento do agricultor
011 de sua familia a tan pouca

^terra cria arañiles problema»
A agricultura, pois, enlro ou-
tra3 coisas, os mhiifundiários só
plentam para comer, n5o tém
condicócs de 10 expandir ncm
de obter crédito bancárto ,e,
aura só lote, pralicam urna mul-
tipllcldade do culturas. Intercs-
sado em acabar com esses pro¬
blema» • promover unta mal» t

justa distribuleSo da térra, o ¡

Mlnistério da Agricultura ela- ¡
borou um plano de exttrrgáo dos
mütlfundlo» — cuja minuta cs-
14 com o ministro- Alysson Pau-
linelll • — que convencerla al¬
gún» mbilfundiírio» a vender
suas pequeña» proprledarie» e
adquirir gleba» maiores na
Antazónia; a» .Area» liberadas
^formariam, entS'o, médias pro"-'
prledades, que o governo con¬
sidera Ideal». A repórter Diva-
ne Carvalho, da Sucursal do Re-
clfe, entrevlstou técnicos e agri¬
cultores • aquí inalisa o plano.

Invldvel. Com esta pala-vra, o técnico Geraldo
'Medeiros de Aguiar, do
Departamento' de Agri¬

cultura e Abastecimento da
Sudene deEine a idéia de
se extinguir os minifundios
no Nordeste. Medeiros de
Aguiar garante que ó im- ,
posslvel desenvolver a agri¬
cultura nordestina sem to- •
car na estrutura fundiaria,
e invlavel tentar acabar
com o minifundio sem antes
resolver o problema do lati¬
fundio.
— Ambos sáo nocivos, é

verdade, e apesar de apre-
sentarem problemas distin¬
tos, estáo Intimamente liga¬
dos, porque o minifundio é
tima reserva de máo-de-obra
para o latifundio. Se o Minis-
rio da Agricultura resolver
comprar oti desapropriar os
minifundios, seus propríeta-
náo váo deixar o Nordeste
em busca de térras na Ama¬
zonia 011 Mato Grosso. í¡
urna ilusáo pensar que isso
poderá acontecer. O que es¬
ses minifundlarios-sem tér¬
ras vüo provocar será ape-
nns unía maior Inchagfto ñas
principáis capltais. Com 1«-
,so aumentará o numero de
desempregados, de subem-

pregados e de margináis
tambérn.

"CELE1RO DO RECIÑE"
Os miuufundios, em Per-'

nambtu'o, estfi,o_ localizados
110 Agreste, zoua de transl-
(;¡To entre o Litoral-Mata e o
scriüo. Ai, segundo o Cen¬
so de 1970, vivem um total
de 1.495.215 pessoas, das
quals 1.006. G54 na zona ru¬
ral . Apesar de considerados
o "cclelro abastecedor do
Recite", nos minifundios só
se cultiva banana, cajú,
manga, mandioca, milito,
aigodño: e sisal. Sua vegeta-
gáo característica é a caatiu-
ga, o que leva bous morado¬
res a dizer que a "térra é
,-nua, quente e estéril",

José ,Franqelino, Nasci-
mento é um minifundiario.

. Há quatro auos ele tem urna
propriedadq po agreste Me¬
ridional, mas diz que náov!-,
precisa ..déla para 'viver: .Os;j
C00 hectárea que possul ho- '
je foram formados . com
compras sucossivas de ¡jete
pequeños lotes, "Os que vi¬
vem do minifundio nao tóm
para onde correr. Nao,pó-!.
dom ter crédito, porque nao.:
conseguem endastros banca-í
tíos, urna vez que o-único
bem a ser citado como aval >
é a térra. Entáo eles pas-
sam a vida plantando para
comer e como nao tém técni¬
ca nem dinlieiro, usain o so¬
lo até torná-lo estéril".

Todos esses problemas se
'

multiplicara, segundo Fran¬
celino, quando morre o ebe-
fe da familia. Entáo, urna
propriedade de 10 liectares
é dividida entre os varios
filhos. "Assim, o processo
de formacáo de minifundios
nunca chega ao flm".

Na verdade, os propieta¬
rios de minifundios tém
urna vida de qualidade in¬
ferior á dos trabalhadores
que nao tém térra. Passam
a vida plantando culturas de
subsistencia e se alugam 11a
época da colheita da cana-
de-agucar ñas usinas, des-
ceudo do Agreste para a Zu¬
na da Mata e ganbando o
apelido <le "coruiubás". i

Manipulando essas lufor-
martOes, o técnico Geraldo
Medeiros de Aguiar acredi¬
ta ser Impossivel acabar com
os minifundios Bem alterar
os latifundios o, míenos alu¬
da, sem uní estudo aprofuit-
dado das classes socials no
Nordeste, separando-as por

problemas e condigoes eco¬
nómicas. "O erro comega lo¬
go no inicio", diz Aguiar,
"O governo federal e sous
orgáos. desenvolvimentistas
partera para elaborar urna
'política generalizada de de-
sonvolvimento, como se pa-'
ra o Nordeste fosse neces-
sario um plano global o rnais
nada".

OF6R.TA J>£
áMPACGOS NAO

É 5UFIC¡€NT€
I Segundo Geraldo Medeiros
;de Aguiar, para desenvolver a
'agricultura nordestina será ne-
cessario aplicar um programa
de cinco pontos: a necessidade
ido mercado para os produtos
'agrícolas; mudanga constante
¡das técnicas atualmenle utiliza-
.daspdisponibilidsde local (le in-
'sitmos e equipamientos; incditi- -
¡vos de produgáo para os agri¬
cultores e um bom esquema de
transportes.

¡ Esses pontos, assim como o
diagnostico dos problemas da
'agricultura nordestina, cstáo
¡num relatorio pedido á- Sude-
(ne pelo Ministerio do Interior
mías nunca enviado, devido ao
tcor de suas revelagóes. O do¬
cumento diz que a popuiagáo
económicamente aliva do Nor¬
deste cresceu 17,6 por cenlo na
¡década do 60, enquanto a po¬
puiagáo total aumentou 27,8%.
A oferta de empregos na re¬
giáo nao tem sido suficiente pa¬
ra absorver essa máo-de-obra
excedente, apesar dos progra¬
mas e projetos governamentais.
¡Em consequencia, aumentaram
10 desemprego e o subemprego
'regionais.
1 Cerca de 20 por cento da for-
<ga de trabadlo nordestina, em
'1970, encontravam-se na condi-
¡gao de subempregados; desse
total, 49% correspondiam ao ,
setor agrícola. Os técnicos da
¡Sudene informara 110 relatorio
¡que a lei 4.504, que criou o Es¬
tatuto da Terra, trouxe o ele¬
mento básico para a ofetivagáo
,da reforma agraria 110 Brasil;
unas "a prodigalidade e versa-
'lilidade das leis agrarias tém
¡contribuido para que se comc-
rtani serlas dlstorgocs dos ob-
'jetivos preconizadas pelas mes-
¡nias".
1 Com o sistema de incentivos
'fiscals — conliecido como sis-
¡lema 34 III o governo purinl-
tni a npllcagSo do ató 50 por
cento do imposto de renda de-'
vdo por pessoas físicas e jurí¬

dicas em projetcs agropecua¬
rios, agroludustriais ou indus¬
triáis. "Configurava-so enláo o
nmfllto de objetivos entre o
Estatuto' da Terra e o 34/111,
puis enquanto o primeiro pre¬
conizara o acesso á proprieda¬
de da Ierra por meio do des-
ni'jmbraniciito do lalifiindio, o
mecanismo dos artigas 31 12
(lava margein ao fortalecimcn-
to da grande propriedade. Aos
grandes proprietarios, quo
sempro mantiveram suas térras
inexploradas por tcrcciros, fui
possivel utilizar em seu bene¬
ficio recursos que bem mellior
fungáo cconomico-social podc-
liam desincunt-bir".

COMO EMPREGAR
Os técnicos da Sudene asse-

guram aínda que o numero de
novos empregos apresentados
pelo projeto aprovados como in-

1 centivos fiscais nao é real. Sao
numerosos, dizem, "os casos de
dispensa e/ou mesmo expulsáo
de familia/das térras beneficia¬
das pelos artigos 34/18, sufi¬
cientes para contestar a crlagáo
daquelcs éfnpregos". - -

Outra distorgáo 11a agricul¬
tura, segundo os técnicos que
ílzeram o relatorio, ¿ a execu-
gáo do Programa de Rcdislri-
bulgáo de Térras e Estímulos á
Agrolndustrla do Norte e Nor¬
deste — Proterra, que "benefi¬
cia apenas os grandes proprie¬
tarios". Por causa dlsso, em
1980 o Nordeste terá um exce¬
dente de 641 mil familias, cer¬
ca de 3.205.000 pessoas. Neces-
sariamenle, teráo que ser des¬
locadas da regiáo. O Relato-
rio diz;
— Os Estados do Maranháo,

Tiauí e Bahía, em cujas térras
devolulas poderiam ser assen-
tadas cerca de 630 m'l fami¬
lias, sáo as mals visadas pelos >
grupos empresariais do Nordes¬
te, Centro-Sul ou Sul do País,
agravando-se a cada passo a
.situagáo das aneas liberaveis e
o problema social. Nao é dife¬
rente na area da Sudam (Ama¬
zonia Legal), onde há empre¬
sas estrangeiras que dominam
vastas areas naquela regiáo e a
E'-ea media dos projetos aprova¬
dos é de 34 mil hectares.

Os recursos liberados para os
projetos agropecuarios pela
Sudene aló maio de 1974 atin-

. g rcm o total de 1,8 bllliao de
; cruzeiros. Investlndo esse di-
'

nheiro, os empresarios prclen-
dem ofertar empregos perma¬
nentes o temporarios partí cer¬
ca de 22.500 pessoas. Calculan¬
do a oplicagüo pm projetos da
Essenlamento de Iavrador.es, os
técnicos da Sudene concluem
(pul nquclcs recursos scrliun
rullclenlc.H para assentar Mili
"'¡I agricultores, crlandi-sc 240
>!• 11 empregos efelivos.

Aagricultura estámal alimentada Vlsflo, 24 de margo de 1975

Para Paullnelli, tres sáo os grandes
papéis que o setor rural deve desem-
penhar nos próximos anos:
"Primelro, alimentar o brasllelro. O

Governo tem encarado como prioridade

o abasteclmento interno por duas ra-
zóes: porque somos hoje o oitavo ou
nono mercado do mundo, potencialmen-
te muito grande e aínda nao explorado,
e porque é necessário melhorar as con-

digóes de alimentagáo do povo. Na mé-
dla, segundo os levantamentos de que
dlspomos, o consumo de calorías e de
proteínas, no Brasil, aínda é muito pe¬
queño. Estlma-se que a alimentagáo
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media do brasileiro dé apenas para'
urna produgáo — em termos de tra-
balho inteligente e com toda a poten-
cialidade — de quatro horas por dia.
Estamos na metade, portanto, do exce¬
dente que se tem de dar além da manu-
tengáo do corpo humano. Vai ser neces-
sário, portanto, realizar um grande es-
forgo para produzir mais alimentos, a
custos mais baixos, de tal forma que
todas as regióes tenham um abasteci-
mento conveniente.
"Segundo, gerar excedentes exportá-

veis, que tém grande importancia na
atual conjuntura brasileira. Temos de
tazer divisas para aliviar o balango de
pagamentos.
"Terceiro, elevar o padráo de vida no

meio rural e ampliar o mercado inter¬
no. Uns 44% da populagáo aínda vivem
diretamente da atividade rural, e estima¬
se que mais uns 20% déla dependam
indiretamente. Mais de 60%, portanto,
dependem da agricultura, e urna boa
parte dessa populagáo ainda consomé
muito pouco. É preciso lembrar que a
agricultura é o setor que distribuí renda
mais rápidamente, pela forma como
ocupa máo-de-obra."
A gravidade da deficiéncia alimentar

do brasileiro se revela, em primeiro
lugar, no próprio meio rural. Preocupado
com a subnutrigáo no campo e com
suas repercussóes na eficiencia das
pequeñas propiedades, onde é maior
a deficiéncia alimentar, o ministro Pau-
linelli recomendou priorldade para es-
tudos sobre o assunto. Embora ainda
náo haja um diagnóstico satisfatório
das condigóes de nutrigáo dos grupos
de baixa renda na agricultura, algumas
pesquisas realizadas nos últimos anos
indicam situagóes particularmente gra¬
ves no Nordeste, em Minas (Vale do
Jequitinhonha) e mesmo em Sao Paulo
(Vale do Ribeira).
Segundo a Qrganlzagáo Mundial da

Saúde, o homem deve ingerir 3 mil
calorías por dia. Com um consumo de
1.600, o adulto pode perder cerca de
30% de sua forga muscular e 15% da
precisáo de movimentos. Estudos rea¬
lizados na Zona da Mata, em Pernam-
buco, indicam que 70% das familias da
regiáo dispóem de urna dieta que, em
muitos casos, fica abaixo das 1.700
calorías. Como os Indices de mecani-
zagáo, no Nordeste, sao praticamente
nulos ñas propiedades de até 50 hec-
tares (existem, na regiáo, mais de 680

ALGOCÁO

Até principios de janciro, nem I
quilo de algodáo da nova safra do
Sul do país, que se inicia em leverei-
ro, havia sido vendido no pregáo da
Bolsa de Mercadorias de Sao Paulo:
nao há compradores no mercado in¬
terno nem no externo. Enquanto isso,
120 mil toneladas (ou 100 mil, se¬
gundo cálculos mais otimistas) conti-
nuavam em maos de produtores e co¬
merciantes, sem qualquer perspectiva.

mil propriedades com essas dimen-
sóes), urna elevagáo de produtividade se
dará em fungáo de um melhor aprovei-
tamento da térra e do trabalho humano,
isto é, de urna forga que se encontra,
em muitos casos, 30% aoaixo do que
poderia ser.

Em regióes do Ceará e de Sergipe,
onde técnicos do Ministério da Agricul¬
tura pretendem realizar, de abril deste
ano até 1978, urna expenéncia de assis-
téncia técnica e de melhoria de pa¬
drees alimentares, foram produzidas,
em 1972, 44.347 toneladas de algodáo,
59.606 de milho e 60.374 de feijáo. No '
caso dos agricultores dessas áreas, co¬
mer bem poderá significar, segundo os
técnicos, urna produgáo adicional de
13.304 toneladas de algodáo, 17.881 de
milho e 18.102 de feijáo, mantidas cons¬
tantes as demais condigóes. Mas é pre¬
ciso notar que, em melhores padróes
de saúde, o agricultor estará mais pre¬
parado para a mudanga das "outras
condigóes".

Náo só das deficiencias de saúde,
mas também de educagáo, se compóe
o quadro da pobreza agrícola. Em es-
tudo recentemente publicado (VISÁO,
10-3-75), o economista Cláudio Con¬
tador observou que a simples alfabe-
tizagáo pode operar significativas mu-

"dangas nos padróes de produtividade
do pequeño agricultor.
Apesar de tudo isto — da baixd- edu¬

cagáo, da má saúde e do atraso tecno¬
lógico —, o crescimento1 da produgáo
agrícola brasileira tem-se mantido, a
longo prazo, em padróes razoáveis. No
último ano, sem contar a pecuária, a
produgáo aumentou cerca de 15%
(entre 8% e 9%, com a pecuária in¬
cluida). Foi urna boa "performance",
considerando-se que a agricultura na¬
cional deve expandir-se, para cumprir
o papel que Ihe atribuem os planeja-
dores, a urna taxa anual da ordem
de 7%.

Boas safras sáo oportunidades de se
ganharem alguns pontos na luta contra
a inflagáo. O efeito das boas safras,
no entanto, é parcialmente anulado pela
deficiéncia da comercializagáo, consi¬
derada, pelo ministro Alysson Pauli-
nelli, "o gargalo do processo produ-
tivo brasileiro". Ou, como afirmou a

VISAO o engenheiro agrónomo Ney
Araújo, presidente da Assocjagáo Bra¬
sileira. de Produtores de Semente:

"Náo adianta tentar implantar um sis-

Visáo, 10 de fevereiro de 1975

A economía nlgoiloeira da princi¬
pal regiáo produtora (cerca ríe 05%
da safra total), relletindo o que acon¬
tece em termos nacionais, vive rlias
críticos. Todo o sistema atravessa os

primeiros lempos de urna depuragáo
que, certamente, empurrará muita
gente para fora do banco — fala-se
de quedas já consumadas, na lavoura
e no comércio —, enquanto outros
váo saindo por iniciativa e com rc-

Investimento em Industria e

Agropecuária (1975/9)
Dlscriminagáo Cr$ bilhóes

de 1975

Industria (Investimento
Total Estimado) 300
Indústrias básicas (total
estimado inclusive setor

privado) 254

—-Siderurgia e Metalurgia 90
— Material de transportes 43
— Mecánica, Material

Elétrico e de
Comunicagóes 36

— Química 59
— Minerais Náo-

Metalicos, Celulosa e

Papel 26

Indústrias Básicas —

Investimentos Coordenados
pelo Governo (Inclusive
em Extragáo Mineral 108

Agropecuária 105

Gastos do Setor Público
(Inclusive Governos
Estaduais) 56

Gastos do Governo Federal 42

Apoio Financeiro Oficial
(Só Recursos Novos) 49
Fonte: II PND

Integragao Nacional:
Recursos para o Nordeste,
Amazonia e Centro-Oeste

(1975/1979)
DlscrlmlnapSo Cr$ bilhdes

de 1975

Incentivos fiscais 15
PIN e Proterra 19

Programas regionais
prioritários 39
Transferéncia da Uniáo aos
estados e municipios
(FPE, FE, FPM e fundos
vinculados) 38

Apoio financeiro oficial
(novos recursos a serem'
aplicados no período) ' 54

Total 165
Fonte: II PND

tema moderno de produgáo agrícola se
tal sistema é frustrado, posteriormente,
por problemas de secagem, armazena-
gem, transporte, crédito, etc".

cursos próprios, como a Anderson
C'layton, que deixa o mercado após
quarenta anos de operagóes ininter-
ruptas: estao á venda suas do/e últi¬
mas usinas de beneficiamcnto, em Sao
Paulo e no Paraná.

• • I

Urgéncia rías solugóes

Sob esse aspecto, Almeida Prado
náo arrisca consideragóes analíticas.
Afirma, apenas, que "tudo precisa es¬
tar acertado até 15 de fevereiro, quan-
do as usinas comegam a enfardar as
primeiras remessas de algodáo". Pelo
visto, a única saída será a liberagáo
de crédito macigo pelos bancos ofi¬
ciáis e particulares, embora o Gover-
no tenha estendido os pra/.os para pa-

Nova safra,namesma crise
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gamento de dividas. "Todas as ou-
tras fontes naturais de recursos estáo
secas", explica Almeida Prado. Nao
há adiantamento de cambio; nao há
adiantamento sobre fornecimentos de
carolo, tradicionalmente feito pelas
fábricas de óleo aos maquinistas; nao
há adiantamento dos exportadores pa¬
ra esses mesmos beneficiadores. So-
zinho. portanto, o sistema depende de
terceiros para poder comercializar a
nova safra com um mínimo de tran-
qüilidade. "Afinal", diz um exporta¬
dor, "essa é a sua fungáo." Mal de-
sempenhada, particularmente na últi¬
ma safra, tal atribuido deveria ser
engastada num esquema de revigora-
mento da economia algodoeira que
preservasse o sistema atual, "pois acre¬
ditamos na livre empresa, e sua subs¬
tituido inevitavelmente levaría a so-
lugóes mais caras e menos eficientes".
Lcia-se "estatizagáo".

Almeida Prado pensa de modo pa¬
recido. Acha que, além de dispor dos
meios para comercializado, é preciso
identificar, com toda a clareza, quem
vai fazer o qué, quando e como, para
que as safras se escoem normalmente.
E sugere, tanto para o algódáo como
para outros produtos agrícolas a cons¬
tituido de grupos de trabalho, inte¬
grados por representantes do Govcr-
no Federal, dos Estados e da inicia¬
tiva privarla, "para que, a tempo e ho¬
ra, se tomem decisóes lúcidas e equi¬
tativas, estabelecendo-sc unta equagáo
de co-responsabilidade entre Governo
e particulares".

A alusáo é direta ao que aconteceu
com a última stifra meridional: de re¬
pente, atendendo á solicitagáo da in-
dústria, que alegava grandes necessi-
dades de matéria-prima e perigo iW
alta exagerada dos pregos, por in¬
fluencia das cotagóes internacional»,
o Governo proibiu as exportagóes dt
algodáo, mas num momento em que
os pregos se encontravam no ápice da
curva, aonde haviam sido levados pe¬
lo encarecimento das fibras sintéticas
(petróleo), provocado pela corrida de
compradores.ansiosos por fazerem es¬
toques. Quando liberou as exporta¬
góes, os pregos estavam achatados.

Internamente, nao se confirmariam
as estimativas de consumo apresenta-
das pela indústria. As exportagóes de
fios e tecidos de algodáo também so-
freram baixas consideráveis em volu-
me (até outubro, haviam sido embar¬
cadas 23.757 t de fios e 16.915 t de
tecidos, contra 29.388 t e 25.702 t no
mesmo período de 1973), embora o
valor dos fios fosse maior, passando
de 45 milhóes de dólares em 1973
para 57 milhóes em 1974. Os tecidos
renderiam 52 milhóes de dólares, pa¬
ra 53 milhóes no ano anterior. Por¬
tanto, espremido entre o otimismo da
indústria e o pessimismo do Governo,
o comércio ficou sufocado e, com ele,
o lavrador.

Má informagáo prejudica

Antonio Carlos de Arruda Camar-
go, presidente da Cooperativa Central
Agropecuária de Campiñas (600 to¬
neladas de produtos e 1 bilháo de

cruzeiros de giro, este ano), também
acha que a má informagáo foi e é al¬
tamente prejudicial á saúde do siste¬
ma. Cornudo, lembra que, desde mar¬
go do ano passado, "o Governo Fe¬
deral pensa e age em colegiado, sem
que prevalega a decisáo de um só
homem, mais fácilmente influenciável
por dados distorcidos. Este Governo,
além disso, nao só reconhece a con¬
veniencia de se exportar, como sabe
que é possível fazé-lo sem transferir
renda da agricultura para a industria".
Apesar de todo mundo estar que-

rendo aliviar sua balanga comercial ,

e enfrentando retrocessos no cresci-
mento do pnb, mesmo assim o con¬
sumo mundial subiu, em 1973—74,
para 61,2 milhóes de fardos, contra
59,3 milhóes na temporada anterior.
Para 1974—75, a previsáo é de que¬
da: 60,1 milhóes de fardos, inverten-
do-se tendencia de crescimento obser¬
vada desde 1970—71. De tudo isso
deve resultar redugáo da área de plan¬
tío em vários países, como se nota
desde já, a comegar pelos Estados
Unidos, onde, provavelmente, em

1975—76 nao se plantario mais de
40 mil km2, em vez dos 45 mil km2
previstos. No México, assim como no
Egito e no Sudáo, parte da térra será
ocupada para produgáo de alimentos,
apenas para citar alguns exemplos. No
Brasil, idem: se no Nordeste a área
deverá manter-se igual, no Sul, onde
as possibilidades de substituigáo da
cultura sao maiores, principalmejite
pela soja, a redugáo já está em curso.
Em qualquer lavoura, porém, nin-

guém escapa a um preceito de valida-
de cada vez mais evidente: a boa téc¬
nica, de administragáo e produgáo,
vem-se sobrepondo a qualquer outro
fator — inclusive a disponibilidade de
térra — para determinar o éxito de
um empreendimento. O algodáo nao
é excegáo. Vencida a escassez mais
aguda de matérias-primas derivadas
do petróleo, surgiu um novo patamar
para os pregos de equilibrio entre as
fibras sintéticas e o produto natural,
com um estreitamento da margem an¬
terior. Conseqiientemente, a redugáo
de custos e a melhoria da qualidade
do algodáo colocam-se, mais do que

Algodáo
Tipo 5 meridional

Cotacóas em Liverpool (centavos de dólar por libra-peso)

1973

1974

M M

nunca, como parámetros a serem ob¬
servados com rigor, sob pena de sa¬
fras mal cuidadas se perderem. Evi¬
dentemente, a indústria de fibras sin¬
téticas está atenta e continua ¡nvestin-
do em tecnología.
Arruda Camargo lembra q/ie a pro-

dutividade da lavoura de algodáo no
Brasil é das mais baixas do mundo,
principalmente porque ainda náo che-
gou á maioria de- ptodntores a me-
Ihor técnica para a ¡nstalagáo da cul¬
tura. Nesse sentido, a cooperativa de
Campiñas deu passo importante ao
montar urna estrutura de preparagáo
da semeadura, oferecendo a seus asso-
ciados sementes dcslinterizadas (sem
o linter, a película que a recobre) e
impregnadas de inseticida, sem falar
na orientagáo técnica permanente.
Além disso, iinporton cerca de tre-
zentas colhedeiras dos Estados Uni¬
dos, cada urna capaz de substituir de
25 a 30 homens e com resultados
muito melhores. Por isso, a produti-
vidade é alta na regiáo de influéncia
da cooperativa, que está comprando
quatro das usinas colocadas á ven¬
da pela Anderson Clayton. Tampouco
houve redugáo da área plantada.

O esforgo pela manutengáo da co-
tonicultura em termos rentáveis in-
cluiu, da parte da cooperativa de
Campiñas, a decisáo de exportar dire-
tamente seu produto.

♦ » •

Assim, os agricultores de Campi¬
ñas, dispondo-se a continuar no mer¬
cado, talvez conhegam dias melhores
como fornecedores para o consumo
interno, que, segundo Guilherme Fa-
lavina, vice-presidente da Anderson
Clayton, deverá constituir a alternati¬
va para colocagáo da produgáo, redu-
zida por forga das atuais dificuldades
de comercializagáo externa. Cornudo,
nada impede que a empresa volte a
exportar, se o volunte requerido pelos
compradores do exterior subir a ní-
veis que comporten! a divisáo do bolo
em fatias menos finas entre as em¬
presas de comércio, como acontece
hoje. "Afinal", diz Falavina, "somos
urna empresa dinámica, que visa a re¬
sultados positivos." Tanto que está
deixando o algodáo para investir ma-
cigamente na indústria de alimentos,
como o óleo de soja. •
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PARANA DENUNCIA CAC£X
A Federagáo de Agri¬

cultura do Estado do Pa¬
raná cnviou oficio ao mi¬
nistro Alysson Paulinelli
denunciando decisocs to¬
madas pela Cacex cm rc-

lagáo ao milho produzido
110 Estado, que "vieram
beneficiar quase que ex¬
clusivamente intermediá-
rios e exportadores'^ Se¬
gundo o documento, enca-
minhado ao ministro da
Agricultura no final do
mes passado, os comunica¬
dos da Cacex relativos
aos limites de tolerancia
de defcitos do milho "tcm
vigencia exata para aten¬
der apenas o interesse dos

grupos multinacionais que
dominam o mercado ex¬

portador brasileiro, vez
que cm geral eles sao ex¬
pedidos de agosto a dezem-
bro com vigencia até filis
do fevereiro, exatamente
na época cm que se ini¬
cia a nova safra em certas
regioes produtoras, como,
é o caso do Norte do Pa¬
raná".

Segundo alguns técni¬
cos do governo — para
qucin as reclamacóes
aprcsentadas pela Federa¬
gáo de Agricultura do
Paraná procedcm — a si-
tuagáo ocorre quando os

limites de tolerancia pre¬
vistos pela Cacex sao al¬
terados, reduzindo em
mais de 50 por cento a co-

tagáo do produto com de-
ícito acima desscs limites,
que perde as garantías do
governo. Assim, o milho é
comprado praticamentc
apenas pelos mtennediá-
rios e exportadores, que .

pagam o prego que que-
rem. Em seguida — de-
pois que os produtores já
negociaram a maior parte
xda safra, a pregos baixos
— os lhnites de tolerancia
sao aumentados c o pro¬
duto volta a se valorizar.;

Multinacionais favorecidas
E' a seguinta a integra do

oficio enviado ao ministro da
Agricultura: .

"Tem o presente por finali-
dade levar a V.'Sa. urna recia-
magáo da lavoura paranaense
face á discrlminagáo que todo»
os. anos tem oeorrido com rela-
gáo á tipificagáo do milho, nos
estagios da comercializagáo pe¬
lo pcodutor rural e, posterior¬
mente, pelo intermediario ou
exportador.
Já em 1974 encarecemos a

V. Sa. providencias nesse senti¬
do através de expediente data¬
do de 6 de junho. Apesar de
nossa solicitagáo e das provi¬
dencias tomadas por esse Mi¬
nisterio, o ato normativo da
Carteira de Comercio Exterior,
consubstanciado no Comunica¬
do n.o 483, só teve vigencia a
rartir de l.o da agosto de
1974, oportunidade em que mais
de 70 por cento da safra de mi¬
lho já se encontrava em máos
dos intermediarios.
Destarte, as elevares de to¬

lerancias de defeitos que plei¬
teamos para beneficiar o pro-
dutor, dado o atraso da expe¬

dido do Comunicado n.o 433,
Neio beneficiar quase que ex¬
clusivamente intermediarios e

exportadores, alias fato que
tem oeorrido todos os anos.

No dia 5 de dezembro de
1974, fomos surpreendidos com
a emissáo, pela Cacex, do Co¬
municado n.o 498, admitindo pa¬
ra o milho destinado á exporta-
Sao tolerancias ainda maiores
¿aqueles defeitos. E o fato sig¬
nificativo cm tudo isto, senhor
ministro, é qué os comunica¬
dos tém vigencia exata para
«tender apenas o interesse dos
grupos multinacionais que domi¬
nam o mercado exportador bra¬
sileiro, vez que em geral eles
sao expedidos de agosto a de¬
zembro, com vigencia até fins
de fevereiro, «xatamente na
época em que se inicia a nova
safra cm certas regióes produ¬
toras, como é o caso do Norte
do Paraná.

É evidente que, com o térmi¬
no da vigencia dos comunica¬
dos, as tolerancias máximas
admitidas voltam a ser aquelas
estabelccidas pela Resolugáo
n.o 78, do Concex. Assim é
que, no ano de 1974, vcriíicou-
se o seguinte:
a) mais da metade de nossa

safra de milho nao foi benefi¬
ciada com a polític-a oficial de
presos mínimos porquatuo con-

linha mais de 6 por cento de
graos ardidos ou brotados, 12
por cento de graos caronchados
eou avariados e 5 por cento de
graos partidos ou quebrados.
Estas sao as tolerancias máxi¬
mas admitidas pela Resolugáo
n.o 78 do Conselho Nacional de
Comércio Exterior (Concex),
para o Tipo 3;
b) depois que mais da .me-1

tade da safra foi comercializa¬
da pelo produtor por pjegos
aviltados, surgiu o Comunica¬
do 483, de l.o de agosto de
1974, elevando aquelas tole¬
rancias para 9 por cento de
ardidos ou brotados, 15 por
cento de avariados ou carun-

cliados. Ccm esta medida, o
milho que nao pode ser aceito
pela Comissáo de Financia-
menlo da Produgáo, por cxces-
so de defeitos, foi aceito pela
Cacex para exportagáo.

e) E agora, sem que hou-
vesse, até onde sabemos, pedi¬
do algum de órgáo oficial res-
ponsável pela classificagáo, ou
de entidade de classe de pro¬
dutores, foram admitidas para
a exportagáo as tolerancias sc-
guintes: 10% de ardidos e¡ou
brotados, 18% de avariados
e,ou caronchados, 8% de parti¬
dos elou quebrados.
Ante o exposto e com o filo

de evitar que o agricultor seja
espoliado novamente e que me¬
didas futuras surjam apenas
com o intuito de beneficiar os

intermediários e alravessado-
res, tomamos a liberdade de

sugerir a Vossa Excelencia a
adogáo, com urgencia de urna
das medidas seguintes:

1) seja desvinculada a clas¬
sificagáo do milho para as
operagOes em que é interve¬
niente a Comissáo de Financia-
mentó da Produgáo daqucla es-
tabeleeida pela Cacex para fins
de exportagáo. Para tanto se¬
rla necessário fosse baixado
decreto eslabelecendo a padro-
nizagáo deste produto para o
mercado interno. A guisa de
subsidio fazemos anexar ao pre-
sente a minuta de legislagáo
nesse sentido apresentada pe¬
la delegagáo do Paraná no 111
Enasco (Encontró Nacional dos
Servigos Auxiliares de Comer-
ciallzagáo), realizado por esse
Ministério na cidade do Floria-
nópolis de 21 a 26 de outubro '
de 1974. Como a Cacex jé ad¬
mite tolerancias maiores de dé-
feilos para o Tipo 3, será inte-
ressante que no ato normali- '
vo seiam considerados para
este tipo respectivamente 8%,
10% e 15% para partidos e|ou.
quebrados, ardidos epu brota¬
dos e avariados e|ou carunc-ha- '
dos;
2) seja, por quem de direlto,

determinado ao Conselho Na¬
cional do Comércio Exterior —
Concex — baixe com urgencia
nova resolugáo em substituigáo
á de n.o 78, adotando as tole-
ranclas constantes do comuni¬
cado n.o 498;
3) na eventualidade de que

o Concex nao altere a resolu¬
gáo n.o 78, seja entáo determi¬
nado pelo Ministério da Agri¬
cultura á Comissáo de Finan-
eiamento da Produgáo que, pa¬
ra a classificagáo do milho, se¬
ja adotada a Resolugáo n.o 78
com as alteragóes de percen-
luais de defeitos establecidas
pelo Comunicado n.o 498, de
5 de dezembro de 1974.
Cerno já enfalizamos em .

nosso expediente datado de 6
de junho de 1974, o milho que

CS P— 20/3/T-S
Quem ganha, portante,

. sao aqueles que tcm o
produto ein suas máos, ou
seja, os intermediários e
os exportadores.

Ontcm, ein Brasilia, en¬
tre os técnicos que comcn-
tavam o oficio da Federa¬
gáo da Agricultura do Pa¬
raná, houve quein lem-
brasse que a denuncia an-

* tecedcu em poucos dias as
críticas formuladas pelo
presidente Ernesto Geisel,
durante sua visita ao Rio
Grande do Sul, com rela-
gáo ao excesso de inter-
mediagáo na comercializa-
cao de produtos agrícolas.

nao se enquadrar dentro das
tiptficagóes cstabelecidas pelas
resolugóes do Concex pode ser
exportado como "Tipo Amos¬
tra" mediante autorizagáo da
Cacex e, por esta razáo, náo
atentamos por que tenham
que ser alteradas as toleran¬
cias para enquadrá-lo no Tipo
3. . Entendemos que o enqua-
dramento do produto que con-
tenha excesso de defeitos como

"Tipo Amostra", além de náo
impedir sua exportagáo, coni-
patibiLiza melhor nossa quali-

'

íicagáo comercial com as exi¬
gencias dos mercados interna-
cionais e náo compromete a
conceituagáo do produto.

Senhor ministro, é desnes-
sario salientar que é grande o
desagrado que se constata no
seio da classe rural paranaen- .

se em decorrencia desses cons¬
tantes e premeditados atenta¬
dos contra a economia do la-
vrador,

< Temos esperanga de que
Vossa Excelencia possa, de
¡mediato, contornar a situa-
gáo e dar urna solugáo favora-
vel para o problema, evitando-
se assim que o descontenta¬
mente reinante tome mais cor-

po entre aqueles que se dedl-
cam ás lides agrícolas, prima-
cialm.ente tendo em vista os
esforgos que estáo sendo aqui
despendidos com vistas a que
o Estado responda ao chama-
mento deflagrado pelo gover¬
no federal objetivando a ele-
vagáo dos Índices de produgáo
e produtivldade de nossa agri¬
cultura.
Certos da elevada compre-

ensáo de Vossa Excelencia ás
razóes acima expostas e no
aguardo do que houver por.
bem deliberar a respeito, apro-
veitamos o ensejo para reite-
rar-lhe as nossas mais eloquen-

; tes expressóes de alta estima
e distinguida consideragáo. Ma-

'

rio Stadler de Souza — Presi¬
dente",
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£STATIZfiCfiO AM£ACñ AGRICULTURA
O Reputado federal Sérglo

Cirdoto de Almelda, da Are¬
na de Sao Paulo, afirmou on-
tem que "a estatizarlo do co-
mércio e da exportarlo dos
produtos agropecuarios ameara
a continuldade de toda' a nos-
sa agricultura empresarial" e
atrlbulu "Is contenroes absur¬
das de exportarles, ordenadas
pela Cacex", a "crise sem pre¬
cedentes que assola a nossa
economía algodoeira, e que afe-
tou seriamente a cltrlcultura
durante 1974".

Para o depufado, a orientarlo
da Cacex (Cartelra de Comer- ,

cío Exterior do Banco do Bra¬
sil), do Instituto Brasilelro do
Café e do Instituto do Acucar
e do .Alcool foi o fator deter¬
minante da derrota da Arené
ñas áreas de agricultura moder¬
na do País, a 15 de novembro.
Cardoso de Almeida falou du¬
rante o grande expediente de
ontem, na Camara Federal, fa-
zendo urna ampia aboidagem
dos problemas da agropecuaria
nacional.

Revolta
Cardoso de Almelda afirmou

que a confuslo gerada no mer¬
cado da so¡a, no ano passado,
"provocou a malpr revolta en¬
tre os agricultores". Na safra
atual, a Cacex trouxe, mals urna
vez, "o desanimo ao meio ru¬
ral,' tirando da llvre empresa
e do llvre comércio a posslbl-
lldade de colocarlo da soja a
precos superiores, e que ua-
rlam ao lavrador boas condl-
Cóes de obter lucros com a sa¬
fra".
Exempliflcou dlzendo que os

agricultores poderiam conseguir
precos acima de Cr$ 110,03 pela >
saca de soja, mas, em conse-

quencia da atuarlo da Cacex,
nao alcanraram mals do que
Cr$ 45,00. Isto, a seu ver, se
deveu I proipirao de vendas
futuras ao exterior, a precos
firmes, e I negativa da diré-
toria da Cacex de ouvlr os In-
teressados, "os que, realmente,
entendem de ccmérclo exte¬
rior".
Na sua anállse, Cardoso de

Almeida disse aínda que os
plantadores de milho "foram
castigados, durante dois anos,
pela prolblrlo de exportar ex¬
cedentes, mesmo informados de
que o produto poderia ser ne¬
gociado pelo dobro do preco
vigente no Interior".
"Assim — continuou —

quando fol liberada a exporta¬
rlo, por alguns días, em mea¬
dos de 1974, o milho reagiu mas
a Cacex distribulu um contin¬
gente exportavel entre as fir¬
mas, que,. ¡mediatamente, der-
rubaram 6 mercado e continua,
ram q vender o mllho aos éti¬
mos precos do mercado exte¬
rior, o qual se tornou inacessl-

1 vel aos predutores".

Laranja
A crlse da laranja, no ano

passado, se evidendou quando
os precos externos se haviam
enfraquecido para o suco, "mul¬
to embora fossem os desacer-
tos e as puniróes de firmas,
responsaveis por quase,40% das
compras de laranja, a origem
das dlficultfades e do atraso
na colhelta e exportarlo do
produto". Também neste caso
Cardoso de Almelda responsa-
blliza a Cacex.
O deputads Ricardo Fluza, da

Arena de Pernambuco, lem-
brou, em aparte, que a proibl-

rio pela Cacex, em 1973, das
exportarles de algedáo, com
reflexos sobre o mercado a par¬
tir de feverelro de 1974, "se
deveu I presslo dos industriáis
de Santa Catarina, que haviam
vendido toalhas aos Estados
Unidos sem dispor, aínda, de
materla.prima".

Em outro aparte, Célio Mar¬
ques Fernandes, da Arena do
Rio Grande do Sul, aplaudiu o
orador quando este pediu a
destituirlo do dlretor da Cacex,
Benédlto Morelra, "causador,
pera a soja, de problemas
Idénticos acs que afllgem o al-
godlo".

. Mamóiia
O deputado Cardoso de Al¬

meida afirmou que, ñas ulti¬
mas eleirles, "cairam muitos
arenistas, principalmente em
Sao Paulo, porque na dlreclo
da Cacex flcou o malor cabo
eleltoral do MDB, no campo.
A exportarlo da produelo de
mamona in natura era a única
salda para a crise que se aba-
teu sobre o produto, cujo pre¬
co havia caído de Cr$ 3,50 pa¬
ra 70 centavos. Fol solicitada,
na Comisslo de Economía, por
deputades da Arena e do MDB,
a exportarlo da mamona em
baga, mas o sr. Benedlto Mo-
reira nao cedeu, o que resultou
em cr!-:e para o produto e pa¬
ra es agricultores".
"O mesmo ocorreu ao arroi

— completou —, ao amendoim,
I cebóla e I batata, que deram
prejuizos incalcullvels I nossa
agricultura, assim como a prol.
birlo I exportarlo de carne e
couro, que levou a pecuaria a
urna situarlo perigosá".

<lsp-¿\/s/?5
Cardoso de Almelda concluiu

afirmando que "o diriglsmo e
a artiflcialidade dos órgáos ofi¬
cia s como a Cacex, o IBC e o
IAA trazem total desanimo aos

setores da produelo e do co.
mérclo, responsáveis pela celo-
cario de nossa produelo rgro-
Fecuárla".

Problema social
O rotardamento da colhella

de algodlo na Alta Sorocabana
— provocado pela crlse enfren¬
tada atualmento pela cotonlcul-
tura — está fazendo com que
dezenas de familias que se de-
dicam a essa atlvldade se des-
loquem para Presidente Pru¬
dente i procura de trabalho
ou de simples auxilio do Ser-
viro de Obras Soclais.

O problema foi denunciado
pela Unilo dos Municipios da
Alta Sorocabana, em telegra¬
ma enviado ontem ao presiden¬
te Ernesto Gelsel, no qual a
entldade solicita a adorlo de
provldéndas destinadas a con¬
tornar a crise (essas providen¬
cias foram enunciadas no ulti¬
mo fim de semana pelas auto¬
ridades, mas aínda nao oficia¬
lizadas).
O Servlgo de' Obras Soclais

previ o agravamento do pro¬
blema social decorrente do
desemprego no campo. Atual-
mente, multas familias |á se en-
contram em Presidente Pru¬
dente — os homens trabalham
em biscates ou se inscrevem
no Servlro para receber urna
cota semanal de alimentos —

ocupando construroes abando¬
nadas, favelas improvisadas e
até mesmo tunéis da Fepasa.

CONJUNTURA VEJA, 19 DE MARQO, 1975

As palavras contra a crise
Nos últimos quinze dias, as principáisautoridades da área económica fe¬
deral tiveram de comprovar publicamen¬
te suas virtudes no campo da versatili-
dade. Abandonando armas tradicionais
de persuasáo, como equazóes, fórmulas,
índices ou estatísticas, viram-se na con¬
tingencia de duelar com palavras para
contornar urna grave crise que vinha se
esbozando recentemente na economia na¬
cional. Localizada nos bancos comer¬
ciáis e empresas privadas nacionais ela
teria sido inipulsionada pelos problemas
de liquidez que afligem o mercado desde
o ano passado e alimentada pela profun¬
da desconfianza de que o governo pre¬
tendería encetar um irreversível proces-
so de estatizado.
No final da semana passada, depois

de urna clara ofensiva diplomática das
autoridades federáis, a crise dava alguns
sinais de enfraquecimento. Para tanto
foi necessário que o ministro da Fazen-
da Mário Henrique Simonsen, de volta
de urna viagem á Europa, concedesse

esclarecedoras entrevistas; que o minis-
tro-chefe da Secretaria do Planejamen-
to Joáo Paulo dos Reis Velloso fizesse
pronunciamentos em Brasilia e no Rio
de Janeiro sobre a importancia da em¬
presa privada no desenvolvimento eco¬
nómico nacional; que o presidente do
Banco Nacional de Desenvolvimento
Económico Marcos Pereira Vianna, re¬
centemente de retorno a seu cargo depois
de urna licenza de dois meses por moti¬
vos de saúde, viesse a Sao Paulo a con¬
vite dos empresários da industria de ba¬
se para urna profissao de fé na livre ini¬
ciativa e urna simultanea condenado "á
falta de competido pela centralizazáo
ou pela concentrasáo de poderes, con-
trária aos principios democráticos". Por
fim, o presidente do Banco Central, Pau¬
lo Pereira Lira, dedicou-se a pacientes
contatos em Sao Paulo e Rio de Janei¬
ro com empresários e banqueiros para
ouvir sugestóes e queixas, e explicar as
medidas que tém sido tomadas para
atenuar as afligoes do momento.

Preocupazóes — Além dos discursos,
entrevistas, reunióes privadas e encon-
tros sigilosos, nao faltaram também mi¬
tras providencias. Na quarta-feira, o
Conselho de Desenvolvimento Económi¬
co, presidido pelo presidente da Repú¬
blica, Ernesto Geisel, decidiu suspender
as subscribes para aumento de capital
das principáis empresas de economia
mista com ázoes negociadas em Bolsa
— Banco do Brasil, Petrobrás, Vale do
Rio Doce, Banco do Nordeste do Bra¬
sil e Eletrobrás — durante o exercício
de 1975. Sobre os duvidosos reflexos
que esta medida poderia ter no mercado,
um influente membro da administrazao
federal contra-argumentou rápido: "Mas
foi apenas urna medida política".

Essa preocupazáo política também
transpareceu na reuniáo a que compare-
ceu Vianna na Associazáo Brasileira das
Indústrias de Base (ABDIB) na quinta-
feira. Depois de repudiar qualquer pro¬
grama estatizante, ele auunciou reduzóes
de taxas nos financiamentos do BNDF.
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A CAPTACÍO DAS; ESTATAIS
! (em mlihdes Cr$)'

Banco do Brasil
Banco do Nordeste
Eletrobrás
Petrobrás
Vale do Rio Doce

180,0
140,0
478.8
920.9
266,4

1 770,7

, 175,8

720,0

1 262,6
1 426,8
237,4

51 %
74%
99% r

89%
80%

I TOTAL 1 986,1 1 946,5 3 646,8 1
Fonte: VEJA. JL ■ -V* -a' V

á empresa de base nacional. Em alguns
casos, os juros desceráo 3%. Paralela¬
mente, para evitar qualquer mal-entendi¬
do, e antes que a defesa pública da em¬
presa nacional encetada, na semana pas-
sada, pudesse desencadear um imperti¬
nente jacobinismo, o ministro da Fa-
zenda esclarecía que, "gracas as medi¬
das de controle estabelecidas pelo go-
verno, as empresas multinacional rea-
lizam sua política em conciliazáo com
as estratégias nacionais".

Liquidez — Na verdade,. para qutT
os cuidados góvernamentais chegassem
a tal ponto de refinamento, um comple¬
xo processo foi desenvolvido desde o
ano passado. Na mensagem enviada ao
Congresso, no cometo do mes, o presi¬
dente Geisel destacou a importancia da
contengo dos meios de pagamento (d¡-
nheiro disponível no país, somados os
depósitos a vista e a moeda em poder,
do público) durante 1974. Sua expansáo
.contida no patamar de 34% (em 1973,
atingirá 47%) — veja o gráfico —• deve-
ria apenas cortar o caminho da infla?áo
ascendente. Mas provocou também se-
qiielas no sistema. Com a diminuifao do
dinheiro disponível no mercado, os ban¬
cos comerciáis se ressentiram brutalmen¬
te da conseqiiente queda nos depósitos a
vista (em janeiro deste ano houve urna
reduzáo de 10% em relazáo a dezem-
bro de 1974). Sem recursos suficien¬
tes em seus cofres, os bancos fecharan!
militas de suas carteiras de empréstimos
e o custo do dinheiro aumentou natural¬
mente. Além disso, por falta de lastro,
os bancos foram obrigados a recorrer
macizamente ao redesconto proporcio¬
nado pelo Banco Central. Depois dos
bancos, numa reazáo em cadeia, chegou
a vez das empresas. Obviamente entre
elas, as nacionais, de setor privado, fo¬
ram as mais atingidas pela falta de cré¬
dito. Naturalmente, nessas circunstan¬
cias, todos os ressentimentos existentes
tendem a aflorar. Assim, as empresas
privadas naciqnais e os bancos comer¬
ciáis em seus contatos com o governo
passaram a exteriorizar sua insatisfazáo.
As queixas comezavam na falta de re¬
cursos e se encaminhavam inapelavel-
mente para a crítica a supostas tenden¬
cias estatizantes.
Diante desse quadro, eram necessárias

medidas urgentes. E urna das primeiras
se propunha a aliviar os problemas de
liquidez. A partir de janeiro foram entáo
acionados vigorosamente os mecanismos
da política monetária. Mas eles nao pro¬
vocaran! as respostas esperadas. Na se¬
mana anterior ao carnaval, o redesconto
do Banco Central extravasara a soma de
4 bilhóes de cruzeiros. Acionou-se, entáo,
o tratamento de choque. Aiám da com¬
pra maciza de Letras do Tesouro no
open market, o Banco Central devolveu
compulsorios aos bancos comerciáis
(cerca de 2,6 bilhóes de cruzeiros). Suce¬
de que os bancos trataram de saldar suas
dividas no redesconto com dinheiro pro¬
veniente do retorno de parte do com¬
pulsorio. Daí, o sistema recebeu mais
duas transfusóes. O open market foi
"afogado" por compras incondicionais
de Letras do Tesouro e, ao mesmo tem-
po, criou-se um novo mecanismo de po¬
lítica monetária: o refinanciamento com¬

pensatorio. Apesar de sua denominazáo
inusitada, chega a ser um instrumento
simples: o Banco Central- colocou 3 bi¬
lhóes de cruzeiros a juros paternais de
6% ao ano para as instituizóes bancá-
rias — um dinheiro quase gratuito para
animar as combalidas forzas dos bancos.
Sem dúvida, esta medida provocou urna
distensáo nos meios bancários, contu-
do a empiesa nacional continuou so-
frendo.

Subproduto — Os bancos consegui¬
rán! apenas equilibrar suas caixas mas os
empréstimos ainda estáo refluindo sob
rigorosos criterios seletivos. E, além do
mais, a reduzáo nos negocios, em geral,
criou um subproduto perigoso: a falta
de duplicatas para descontó. Por essas
razóes, comezaram a surgir as primeiras
crises setoriais mais serias, como a dos
téxteis no mes passado. O governo nao
poderá reduzir todos os imposlos para
todas as áreas críticas nem promover
esquemas prcferenciais sob pena de ver
desmoronada a sua estrutura fiscal. Tai-
vez por isso tenha optado por trans¬
mitir ao mercado um "clima" de disten¬
sáo. A suspensáo de subscrizóes de em¬
presas de economia mista, tida oficial¬
mente como um instrumento para o de-
safogo da indústria privada, realmente
náo deve alcanzar este objetivo. A inclu-
sáo da Eletrobrás, com 99% do capital
controlado pelo governo, na lista das

empresas estatais é estranha (veja tabela).
Realmente, náo será o modesto 1 % cap¬
tado no mercado que estará provocando
falta de interessados na compra de azóes
de empresas privadas. Parece extrema¬
mente discutível também que acionistas
das empresas fortes e rentáveis resol-
vam, a partir desta medida, fazer inves-
timentos cm outras empresas, menos só¬
lidas e menos rentáveis. E, se ulgum
recurso permanecer no mercado, nessas
condizóes, poderá ser canalizado para as
empresas multinacional que náo esta-
riam precisando de um socorro táo ur¬

gente.
Em todo caso, a impressáo de um

clima de distensáo impressionará muitos
empresários que poderáo tentar fazer
chamadas de capitais nos próximos me¬
ses. Se isso ocorrer, o governo terá ga-
nhado algum tempo. Entre a preparazáo
da subscrizáo e o seu resultado prático
já deveráo estar mais claros os caminhos
da economia brasileira em 1975. Pois
será nos próximos meses que se terá
urna idéia mais precisa do desempenho
da balanza comercial, da execuzáo do
orzamento monetário (a reduzáo de
7,2% nos meios de pagamentos em ja¬
neiro náo estava programada) e do vo-
lume de empréstimos externos a ser con¬
seguido pelo país. Por enquanto o mi-

EV0LUCS0 DOS
MEIOS DE PAGAMENTO

*estimativa
Fon te: Banco Central

nistro da Fazenda desenvolve unía polí¬
tica de capitalizazáo extremamente cau¬
telosa. Intransigente, Simonsen tem afas-
tado todas as tentazóes de conseguir di¬
nheiro a curto prazo, o que poderia
resolver os transtornos ¡mediatos da eco¬

nomia, mas provocaría reflexos desastro¬
sos no balanzo de pagamentos dos anos
seguintes. E, desse tipo de expediente,
o governo revela querer prescindir com
todas as forzas.
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EXPORTACOES BRASILERAS PRINCIPAIS PRODÜTOS
(janeiro/dezembro) Fonte: Cacex £ «T3 "O
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Variagá em197 USS/t
Total geral A + B | C + D | E 7.967.678 6.199.200 28,53 78.458.117 64.059.168 22,48 - -

-

A) Produtos básicos 4,809.755 4.096.501 17,41 72.227.180 56.298.060 28.29 —
-

— Adúcar cristal 283.031 97.848 189,26 486.727 444.353 9.54 581,50 220.20 164,07

2 — Agúcar demerara 975.627 454.863 114,49 1.763.781 2.353.573 —25,06 553,15 193.26 186,21 !

3 — Algodáo em rama 90.934 218.068 —58,30 83.160 282.867 —70,60 1 093.48 770,92 41,84

4 — Algodáo "linters" 1.439 1.512 —4,83 4.971 6.978 —28,76 289,48 216,68 33,60

5 — Amendoim em graos 28.186 19.483 44,67 52.989 54.285 —2,39 531,92 358,90 48.21

6 — Arroz 18.122 4.233 328,11 56.783 33.432 69,85 319,14 126,62 152,06

7 — Banana 22.641 14.870 52,26 156.019 138.493 12,65 145,12 107,37 35,16

8 — Cacau em améndoas 210.002 88.522 137,23 129.865 82.774 56,89 1.617,08 1.069,44 51,21

9 — Café cru, em graos 877.433 1.244.272 —29,48 692.001 1.071.377 —35,41 1,267,96 1.161,38 9.18 I

10 — Carne bovina, fresca, refrig. ou congel. 29.532 148.547 —80,12 19.174 98.530 —80,54 1.540,21 1.507,63 2,16

11 — Carne eqüina, fresca, refrig. ou congel. 39.620 44.037 —10,03 42.357 51.528 —17,80 935,38 854,62 9,45

12 —^Párelo e torta de soja 303.044 422.635 —28,30 2.030.942 1.581.493 28,42 149,21 267,24 —44,16

13 — Fumo em folhas 98.981 58.458 69.32 91.442 63.599 43,78 1.082,45 919,17 17,76 l

14 — Milho em graos 138.348 3.146 — 1.102.885 41.010 — 125,44 76,71 63,52

15 — Minério de ferro 570.989 362.811 57,38 59.429.451 44.962.858 32,17 9,61 8,07 19.06

16 — Minério de manganés 49.699 18.866 163,43 1.493.170 788.435 89,38 33,28 23,93 39,10 !

17 — Minérios, exceto os itens 15 e 16 20.314 17.562 15,67 67.563 53.603 26,04 300.67 327,63 —8,23 i

18 — Óleo bruto de petróleo
■

29.936 15.730 90,31 619.089 960.995 —35,58 48,35 16,37 195,42

19 — Sisal 114.130 59.445 91,99 139.013 160.241 —13.25 821,00 370,97 121,31 :

20 — Soja em graos 585.032 494.153 18,39 2.724.068 1.786.139 52,51 214,76 276.66 — 22,37

21 — Outros produtos básicos 322.715 307.440 4,97 1.041.730 1.281.497 —18,71 —
—

B) Produtos industrializados a) e b) 962.822 1.941.518 52,60 4.403.820 5.858.673 —24,83 —
- 1

; a) Semimanufaturados 631 270 476.201 32.56 1.248.452 1.812.849 —31,13 —
— —

22 — Cera de carnauba 25.203 13.311 89,34 8.705 14.150 —38,48 2.895.23 940,71 207,77

23 — Estanho em bruto 21.427 5.609 282,01 2.653 1.215 118,35 8 076.52 4.616,46 74.95

24 — Ferro fundido em bruto 30.899 23.553 31,19 252.256 428.040 —41,07 122,49 55,03 122.61 ;

! 25 — Ferros-liga em bruto 49.023 23.662 107,18 51.893 44.195 17,42 944,69 535,40 76.45

26 — Madein de pinho serrado 50.094 62.752 —20,17 134.760 303.195 —55,55 371,73 206,97 79.61 ¡

27 — Madeira serrada, exceto pinho 35.662 27.200 31,11 222.784 266.386 —16,37 160,07 102,11 56,77 i

28 — Manteiga de cacau 99.991 47.656 109,82 28.771 24.234 18,72 3 475,41 1.966,49 76.73

29 — Óleo de mamona, bruto 128.425 122.807 4,57 155.793 131.683 18,31 824.33 932,60 — 11,61

30 — Óleos vegetáis em bruto, exc. item 29 40.752 5.139 692,99 49.601 18.560 167,25 821,60 276,89 196,73

31 — Pasta p/ fabricagáo de papel 36.756 23.580 55,88 133.800 194.178 —31,09 274,71 121,43 126.22 ¡

32 — Peles, couros, prep. e curtidos 37.835 40.051 —5,53 7.452 8.366 — 10,93 5.077,16 4 787,35 6,05

33 — Outros prod. semimanufaturados 75.203 80.881 —7,63 199.984 378.647 —47,19 —
—

— 1

i b) Manufaturados 2.331 552 1 465.317 59,12 3.155.368 4.045.824 —22,01 —
—

— 1

34 — Café industrializado 124.569 99.966 24,61 39.034 39.236 —0,51 3.191,29 2.547,81 25,26 ,

35 — Calgados 120.274 93.478 28,67 21.974 17.548 25,22 5.473,47 5.326,99 2.75

36 — Cald , maq , ap. mecan. exc. extr. e ferr. 149.972 72.208 107,69 62.418 31.697 96,92 2.402,70 2 278.07 5.47 !

37 Carne boi industrializada 00 979 69.769 16,07 34.825 35.801 2,73 2.325.31 1 948,80 19.32 i

38 — Fios de algodáo 66.404 45.028 47,47 28.326 29.388 3,61 2.344,28 1.532,19 53.00

i 39 — Maquinas, apar. elet. objetos uso elet. 182.969 83.851 118,21 20.026 13.361 49,88 —
—

40 — Maq aparol oscrit. pert e acessoriós 96 375 41.197 133,94 4.218 2 704 55,99 ~
—

41 — Materiais do transporte 186 376 76 182 144,65 99 005 52.624 88,14 —
— i

42 •— Melago comestivel e nao comestlvol 58.808 31.047 89,42 1.004.456 799.349 25,66 58,55 38,84 50.74

43 — Oleos combust de petróleo 33.179 36.452 8,98 364.769 1.655.069 — 77,96 90,96 22,02 312,99

44 Prods siderurg rnanuf. exc. chapas lam. 62 275 34 847 78,71 144.677 164.139 — 11,86 430,44 212,30 102.75 ¡

45 —. Tecidos. artigos malha e ponto meia 77.634 39.980 94,18 5.156 3.339 54,42 —
—

46 — Outros prods. manufaturados 1.091.738 741.312 47.27 1.326.484 1.201.569 10.39 —
—

—

¡ C) Consumo de bordo 75 869 35.132 115,95 772.197 796.965 —3.11 —
-

-

D) Reexportagáo 44 944 43.206 4,02 1.036.700 1 074.429 — 3.51 -
- 1

! E> Transagóes especiáis 74.288 82.843 — 10.33 18 220 31 041 — 41,30 -
-

i Observares: Item 30 - óleo de amendoim, em broto, e óleo de soia
Os dados de café, em gr&os e industrializado (1974), de

. em bruto, ambos i
agosto a dezembro,

incluidos no item 'Outros manufaturados"
sáo preliminares e fornecidos pelo IBC.
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NÁO SERÁ FÁCIL EXPORTAR EM 1975
Para Laerte Setúbal Filho, vice¬

presidente do grupo Duratex, cuja
receita (faturamento e créditos de
incentivos fiscais), em 1974, foi de
cerca de 127 milhoes de dólares, as

perspectivas para a exportado de
manufaturados brasileiros, em

1975, nao sao as mais animadoras.
Seu próprio grupo, que exportou,
em 1974, aproximadamente 15 mi¬
lhoes de dólares, espera faturar, no
mercado internacional, 12 milhoes,
em 1975.
EXAME — A "lei de comércio ex¬

terior", recentemente aprovada nos
Estados Unidos, poderá prejudicar
as exportagoes brasileiras?
Selúbal — Embora ainda nao tenha
sido possível saber com detalhes
como funcionará a nova lei, acre¬
dito que os produtos prontos para
consumo final poderáo sofrer restri-
9Ócs. Imagino que a lei tenha sido
elaborada sob forte pressáo dos sin¬
dicatos e, portanto, artigos que nao

permitam a incorporaqáo de máo-
de-obra local poderao ser afetados.
Quanto aos exportadores de produ¬
tos semi-acabados, acho que nao
surgiráo novos problemas.

EXAME — Haveria algumaforma
de impedir eventuais restrigoes as
exportagoes de produtos prontos
para o consumo?
Setúbal — Acho que seria urna ati-
tude realista — se bem que nao
deixe de ser um retrocesso — dos

exportadores brasileiros de manufa¬
turados de consumo passar a expor¬
tar seus produtos semi-acabados,
enviando partes para acabamento
nos Estados Unidos. A perda de va¬
lor decorrente da náo-incorporagáo
total de máo-de-obra poderia ser

compensada pelo aumento no vo¬
lunte produzido.

EXAME — Mas os Estados Uni¬
dos estariam dispostos a aceitar um
maior volume de importagóes,
mesmo de produtos semi-acabados?
Setúbal — Realmente, ao que tudo
indica, a nova lei revela urna mu¬
danza substancial na atitude ameri¬
cana quanto ao comércio interna¬
cional. Parece, á primeira vista, que

os Estados Unidos nao mais reco-

nhecem qualquer país como aliado.
Todos parecem inimigos potenciáis
do equilibrio do balan<;o de paga¬
mentos americano. Além disso, pa¬
rece também que os consumidores
nao mais ocupam o primeiro lugar
ñas preocupares prioritárias da so-
ciedade americana. Ao aumentar o

poder de aplicado de direitos com¬

pensatorios, a lei talvez esteja pre¬
miando a ineficiéncia de alguns se-
tores produtivos americanos, de
tecnología mais atrasada — como

os téxteis e os calcados —, impe-
dindo que os consumidores possam
comprar produtos bons e mais bara¬
tos apenas por serem fabricados no
exterior.

EXAME — Como será o ano de
1975 para os exportadores brasilei¬
ros de produtos manufaturados?
Setúbal — Será um ano muito difí¬
cil. No nosso setor — material de

construyo —, já podemos notar os
pritneiros síntomas dessas dificulda-
des: estamos fazendo descontos da
ordem de 22% e 23% nos presos e
podemos prever queda igual no vo¬
lume de vendas.

EXAME — Esta situagáo é especí¬
fica do setor ou pode ser generali¬
zada para os outros?
Setúbal — De maneira nao taq
dramática, eu diria que pode ser es¬
tendida a todos os setores que ex-
portam manufaturados.

EXAME — Qual a causa dessas di-
ficuldades ?
Setúbal — A queda dos presos no
mercado internacional, resultado de
urna retrajo generalizada nos ne¬
gocios. Por isso, os incentivos Pis¬
cáis, concedidos pelo governo brasi-
leiro, deixaram de representar um
estímulo á exportaqáo.

• • *

EXAME — Mas, entdo, como se

explica o bom desempenho das ex-
portagóes em 1974, especialmente
nos manufaturados, que cresceram
mais de 50%, em valor, em relagáo
a 1973?
Setúbal — A queda de presos acen-

EXAME. JANEIRO/FEVEREIRO 1975

tuou-se apenas no último trimestre
do ano. Tanto isso é verdade que a
maioria dos exportadores fechou o

ano com bons resultados. Resulta
dos que contribuíram para iludir
muitos exportadores a respeto da
real dimensao da crise que teremos
pela frente este ano.

i
EXAME — Isso quer dizer que osv
incentivos fiscais á exportagáo nao
sao mais sificientes para dar com-
petitividade ao manifaturado brasi-
leiro no exterior?
Setúbal — Exatamente. O sistema
de incentivos foi montado para
competir num mercado onde os pre¬
sos estavam em alta. Nestas condi-
9oes, o sistema beneficiava o expor¬
tador brasileiro, porque reduzia os
custos de produ?áo. Hoje, com os

presos caindo no mercado interna¬
cional, os 30% que os produtos ex¬

portados pela Duratex recebem nao
sao sequer suficientes para cobrir as

despesas com os fretes.

EXAME — Quais as conseqiién-
cias dessa nova situagáo internacio¬
nal para o país?
Setúbal — Vejo um problema muito
grave: se analisarmos os números
fríamente, veremos que o Brasil vai
aumentar o déficit da sua balanga
de pagamentos. E o banqueiro, no
exterior, nao vai aplicar num país
que apresenta um déficit muito
grande.

EXAME — Nesse caso, quais se-
riam as saídas para se restabelecer
a competitividade do manufaturado
brasileiro no exterior?
Setúbal — Bem, já que aumentar os
incentivos sem sofrer a acusaijáo de
subsidiar presos nao é mais possí¬
vel, acho que devemos, pura e sim
plesmente, desvalorizar o cruzeiro.
É a maneira mais eficiente de che-
garmos perto dos pre<;os internacio-
nais e, portanto, exportar mais.

EXAME — Na sua opinláo, por
que o ministro da Fazenda resiste á
idéia de urna desvalorizagáo brusca
do cruzeiro?
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Setúbal — Por medo de acelerar o
processo inflacionário, no que ele
nao deixa de ter razáo. Mas quero
lembrar que o mercado internacio¬
nal é um mercado de oportunidades.
Isto é, nunca se sabe com precisáo
o que vai acontecer amanhá. O fator
tempo é fundamental e tenho medo
de que, no momento em que final¬
mente atingirmos os níveis de pre-

90S do mercado internacional, os
compradores potenciáis dos produ-
tos brasileiros já tenham feito seus
estoques.

EXAME — Na sua oplnláo, de
quanto deve ser a desvalorizando do
cruzeiro ?
Setúbal — Acredito que urna queda
de uns 15% ou 20% já ajudaria bas¬
tante.

EXAME — Apesar da eqforia de
novembro e dezembro, nao se pode
esquecer de que o Brasil aínda é um
país importador de petróleo. Urna
queda de 15% ou 20% no poder de
compra do cruzeiro nao poderla de¬
sequilibrar ainda mais a balanga de
pagamentos?
Setúbal — Devo dizer que falo,
como exportador, mas, mesmo as-
sim, acho que a única conseqüéncia
seria um aumento de 15% ou 20%
nos pre<;os de importa9áo do petró¬
leo. Em compensa9áo, haveria al-
guns beneficios: aumentaría a com-
petitividade das empresas
exportadoras brasileiras e dificulta-
riam as ¡mporta9Óes que é, justa¬
mente, urna das metas do governo.
Assim, em vez de montar custosos
— e de eficiencia duvidosa — me¬
canismos para impedir a entrada de
produtos supérfluos, é mais fácil
desvalorizar a moeda, dificultando
naturalmente as importaqóes.

EXAME — Qual a receptividade
que as propostas dos exportadores
tém obtido junto ao governo?
Setúbal — Até agora o governo nao

parece muito sensibilizado. Tem
adotado, inclusive, medidas que sao
francamente prejudiciais a qualquer
esfor90 exportador.

EXAME — Como assim?
Setúbal — Na medida em que se co

me9a a ¡sentar urna serie de produ¬
tos do 1PI e do ICM, como o go-

economia
verno está fazendo, as exporta9Óes
sao prejudicadas, em favor do con
sumo interno. E a tal ponto que co¬
meta a ser mais ¡nteressante vender
aqui dentro do que lá fora. Urna em¬
presa como a Duratex, por exemplo,
ao escolher entre um mercado ou

outro, fará a op9ao segundo o re¬
torno que cada um deles possa pro¬
porcionar. Por mais patriotas que
sejamos, nao vamos exportar, ape¬
nas, porque o governo precisa equi¬
librar a balan9a comercial.

EXAME — O senhor está dizendo
que pode parar de exportar?
Setúbal — Bem, parar de exportar
seria a última atitude que tomaría¬
mos. Afinal, estamos no mercado
externo para ficar e nao recuaría-
mos por causa de urna crise que
consideramos passageira. Nessas
cond¡9oes — e como achamos que
os pre9os para os nossos produtos
já chegaram ao fundo do P090 —,
iremos até o limite. Se, no entanto,
os pre9os caírem ainda mais e nada
for feito para melhorar a nossa s¡-
tua9ao, acho que será mais ¡nteres¬
sante restringir a produ9ao.

EXAME — Além da desvaloriza-

nao do cruzeiro, que oulras medidas
o senhor sugeriría para incentivar os
exportadores?
Setúbal -— Acho que se poderla es-
tabelecer um premio para as empre¬
sas que tivessem um bom desempe-
nho no mercado externo. Por

exemplo, urna empresa que expo?-
tasse, digamos, 25% da sua produ-
9áo, teria o pre90 de seus produtos
liberados no mercado interno.
Dessa maneira, ela se motivaría a

exportar, tendo como compensa9áo
obter urna margem de lucro maior
no mercado interno. Afinal, se a em¬

presa, hoje, está conseguindo com¬
petir no mercado internacional sem

perder dinheiro, nao há dúvida de
que se trata de urna empresa efi¬
ciente. Alem disso, o governo pode-
ria melhorar os portos, para facilitar
o escoamento da produ9ao.

EXAME — Apesar da retranao dos
negocios no mercado mundial?
Setúbal — Apesar disso e por duas
razóes: em priméiro lugar, os nossos
clientes tradicionais continuam
comprando. Nao tanto como antes,
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mas continuam. Em segundo lugar,
poderíamos abrir novos mercados.
Mas abrir novos mercados é urna

opera9ao que custa dinheiro e para
isso eu preciso poder respirar, pelo
menos enquanto estou investindo na
abertura desses mercados.

EXAME — O senhorfalou em me¬
lhorar os portos.
Setúbal — Sim, exatamente. Essa é
urna medida que devia ter sido to¬
mada a qualquer custo e há muito
tempo. No final do ano passado, por
causa de urna safra de milho um

pouquinho maior, nós ficamos com
os portos entupidos.

EXAME — O senhor pode dizer
qual é a atitude dos ministérios, do
C1P, da Cacex e outros órgaos em

relanáo as sugestóes apresentadas
pelos exportadores ?
Setúbal — A verdade é a seguinte:
o governo está perfeitamente infor¬
mado sobre a situa9ao, apesar de
nao fazer nada de decisivo para in
fluir, de fato, sobre o quadro das ex-
porta9Óes. E nao encontró resposta
para esta imobilidade. Assim como
também nao encontró urna resposta
satisfatória para urna questáo que é
fundamental: qual é o mecanismo
de decisao do governo federal e

quem é que decide no governo. Te¬
nho indagado a várias pessoas e até
agora ninguém consegue me dizer
como o governo toma decisoes na
área económica: se é em conjunto,
se é o CDE, se sao os ministérios.

EXAME — Quanto á taxa de cam¬
bio, haverá alguma influencia?
Setúbal — Acho que contribuiría
para diminuir a pressao do déficit
da balan9a comercial. O país au¬
mentaría a sua capacidade de endi-
vidamento, dando como garantía o

petróleo por ventura existente. Mas
é urna perspectiva de longo prazo.
A curto prazo, acho que as exporta-
9Óes brasileiras cairáo de qualquer
modo. Minha maior preocupaqáo
nao é impedir a queda, mas, sim, di¬
minuí-la o máximo possível, redu-
zindo os nossos prejuízos.
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Como véem os empresários
o futuro? Como
entendem seu papel no
processo de
desenvolvimento? Que
fungáo atribuem ao Governo?
O repórter Antonio
Tofaneto, de VISAO, ouviu
seis empresários
sobre esses assuntos:
Dílson Funaro (Trol), Carlos
Chiti (Romi), Guilherme
Quintanilha de Almelda
(Macisa), Yojiro
Takaoka (Albuquerque,
Takaoka), Roberto Teixeira
da Costa (Unláo de
Bancos, Brasileiros) e
Laerte Setúbal Fllho
(Duratex—Deca).

Oempresório nacional deve trabar eter o comando da política indus¬
trial; o estrangelro deve ter papel com¬
plementar. Cabe ao Governo urna sele-
gáo dos ¡nvestlmentos, e náo receber
qualquer um apenas para aumentar, na
receita cambial, o Indice de ¡nvestl¬
mentos diretos." Dílson Funaro.
"Temos procurado atingir nossas me¬

tas. com recursos próprios, pois o alto
custo do dlnhelro ó fator Impeditivo á
tomada de empréstlmos. Para certos
produtos novos preterimos comprar
apenas a tecnología do produto, desen-
volvendo tecnología própria de produ¬
gáo. Asslm, temos a cabega e o corpo
aqui." Carlos Chiti.
"Acho um desperdicio o Governo

preocupar-se com certas obras públi¬
cas que poderiam perfeitamente ser
transferidas á empresa privada, pois a
valorizagáo urbana ó sempre do pro-
prietário." Yojiro Takaoka.
"Como empresário, procuro ser agen¬

te atlvo do desenvolvimento. Mas o que
preocupa é o recrudescimento da
'guerra do papel burocrático' e de

gente que cria dlflculdades para ven¬
der facilidades." Guilherme Quintani¬
lha de Almeida.
"No cerne da questáo dos investi-

mentos estrangeiros, está comprovado
que para o país é necessárlo um mer¬
cado de capitais atlvo, para preencher
os espagos vazlos e contribuir para o
desenvolvimento de urna industria pri¬
vada brasileira dinámica e crescente."
Roberto Teixeira da Costa.
"A fase do Governo anterior, que

acostumou os empresários a urna cer¬
ta acomodagáo, apontando-lhes o ca-
mlnho, já passou, Hoje, a ¡ndependén-
cia deve ser retomada; ao invés de se
sentir como parte passlva da atual
conjuntura económica, o empresário
deve criar solugóes e criticar de espi¬
rito aberto." Laerte Setúbal Filho.

Dilson Funaro, presidente da Trol,
entende que o papel do empresário,
dentro dos planos brasileiros de desen¬
volvimento, é fazer com que sua em¬

presa tenha con-
digóes de com-
petigáo dentro
do mercado in¬
ternacional. Ini-
clalmente dentro
de um processo
de substltulgáo
de ¡mportagóes,
fase que jé esta¬
mos passando, e
numa segunda

etapa colocando os produtos brasilei¬
ros no exterior, numa conquista em
termos de tecnología do produto. Quan-
to á tecnología de processo, "temos
de adaptar cada nova unidade fabril
dentro das condlgóes que o país ofe-
rece". "Com isso, quero dizer que náo
adianta colocar capital Intensivo onde
há máo-de-obra intensiva, e vice-ver-
sa." "A industria de transformagáo,
por exemplo, oferece grande opgáo
nesse sentido, e essa decisáo compete
ao empresário." É evidente que cabe
também ao Governo rever alguns as¬
pectos de sua política de incentivos
que, como no caso do Nordeste, sáo
destinados apenas ao capital Intensivo,
quando deverlam existir para a máo-
de-obra intensiva e para o capital de
giro das empresas.

Urna das maiores missóes do empre¬
sário nacional, afirma, é a de lutar pa¬
ra que o centro de decisáo da política
industrial seja realmente nacional.
"Diante da desnacionalizagáo em larga
escala que se verifica, caberia ao Go¬
verno urna selegáo dos investimentos
estrangeiros."

Essa expectativa do empresariado
nagional, explica, é tanto mais relevan¬
te "se considerarmos que um país co¬
mo a Alemanha, dos mais liberáis,
acaba de votar urna lei, proposta pelo
próprio Governo, determinando que
qualquer negócio de venda de empre¬
sas, acima de 45 milhóes de dólares,
necessita da aprovagáo governamen-
tal". Nos Estados Unidos, muitos líde¬
res empresariais e sindicáis declaram-
se preocupados com o problema do pe-
rlgo da desnacionalizagáo.
"Por isso, creio que a coisa mais

importante no relacionamento entre o
empresariado nacional e o Governo é
um diálogo franco para que, em mui¬
tos casos, ambos trabalhem em con¬
junto. E que o Governo compreenda e
apóie as empresas nacionais, para que
náo haja concorréncia desleal, pois o
tratamento igual aos desiguais tam¬
bém é urna forma de injustiga."
Dentro do processo económico bra-

sileiro, diz, houve várias vezes vanta-
gens ao investimento estrangeiro. A
Instrugáo 113, da antiga Sumoc, permi-
tiu a importagáo de máquinas e de fá¬
bricas usadas, favorecendo numerosas
empresas; a Instrugáo 289, aplicada
conjuntamente com a Instrugáo 31,
criou vantagens na taxa de juro. O
Fundo 157 foi utilizado durante anos

para financiar empresas estrangeiras.
Na vigéncia desse processo, houve
vantagens ao investidor estrangeiro;
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posteriormente, o Governo ou as cor-
rigiu.ou as cancelou. Mas, histórica¬
mente, o empresário nacional quase

sempre esteve em desigualdade, con¬
trastando com épocas em que o país
foi mal politicamente e ñas quais os

capitais estrangeiros salram e o em-
preendedor brasileiro continuou.

"Náo sou contra o capital estrangei¬
ro, mas creio que o empresário na¬
cional deve tragar e ter o comando da
política industrial e o estrangeiro deve
ter papel complementar."

O que o empresário brasileiro deseja
— insiste Funaro — náo ó um apoio,
urna protegáo á improdutlvldade ou á
incompetencia. Mas, sim, em face de
algumas situagóes de confronto com
empresas internacionals (particularmen
te multinacionais), que o Governo dé
atengáo á empresa nacional, a mesma
atengáo que outros governos dedicam
a suas empresas.

Carlos Chiti, presidente do Conselho
Diretor da Industrias Romi, acha que o
dever do empresário ó o de colaborar
e de se empenhar para que seja rea¬
lizada a tarefa que foi confiada á ini¬
ciativa particular, apesar da participa-
gao estatal.
"Nós da Romi, que produzimos bens

de capital, de que o país ainda é ca¬
rente, procuramos desenvolver-nos ca¬
da vez mais. Em trés anos, mais do
que dobramos a produgáo e o número
de funcionários, e continuamos com

planos de expansáo. Neste ano, a pro¬
dugáo prevista ó 38% maior do que a
de 1974 e o seu valor deve alcangar
600 milhóes de cruzeiros." Nos dois
primeiros meses deste ano, a Romi al-
cangou 14%, para urna previsáo de
vendas de 15%, em relagáo ao total de
1975; portanto, houve urna queda de
apenas 1% no bimestre. "O que signi¬
fica que fomos pouco atetados pela
restrlgáo nos negócios. E isto se deve
á nossa atuagáo numa área diversifi¬
cada, onde o nosso produto principal,
o torno, é colocado tanto na produgáo
direta de outros produtos como nos se-
tores de manutengáo, que envolvem até
um banco ou um hospital." Paralela¬
mente, as novas empresas que estáo
surgindo cobrem as limitagóes das
existentes, além do impulso á demanda

de bens de ca¬

pital provocado
pelos planos ma¬
rítimos, de pros-

pecgáo de pe-

| ° tróleo e também
i 3 pelo plano side-
5 rúrgico, que de-
jSencadeia igual-
emente a produ-
j gáo de equipa-
o mentos.

"Há razoáveis mecanismos de finan-
ciamento de produgáo, vendas e capi¬
tal de giro. Pena que as bolsas de
Valores náo estejam sendo a fonte de
recursos de que o empresário necessi¬
ta, talvez porque haja muitos papéis de
renda fixa, inclusive os títulos oficiáis,
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que absorvem parcela considerável da
poupanga, embora parte reflua para os
mecanismos financeiros."
Tendo em vista o alto custo do di-

nheiro, em face da corregáo monetária,
"que representa urna contengáo á to¬
mada de empréstimos", e a desvalori¬
zado das agóes na bolsa, que causa
desinteresse na colocagáo ("para náo
perder patrimonio, nao temos ¡ido op-
góes"), Chiti diz que está procurando
fazer tudo o que pode com recursos
próprios. Neste ano, por exemplo, pa¬
ra alcangar a meta de produgáo, a Ro-
mi está reinvestindo todo o lucro do
ano passado, mais reservas acumula¬
das, o que representa 82 milhóes de
cruzeiros. Isso Ihe permitirá crescer
38%, devendo-se a maior parte desse
cresclmento á introdugáo de produtos
novos, antes importados. "Assim, es¬
tamos contribuindo para o processo
de substituigáo de importagóes."

Por ter desenvolvido tecnología pró-
pria, igual á dos países mais avanga-
dos, para certos produtos novos, pre-
fere comprar apenas a tecnología do
produto, nao a de produgáo. "Preferi¬
mos comprar a cabega e nao o corpo",
diz Chiti. Ele espera que o Governo
note que, em muitos casos, "estamos
comprando só o corpo, mas a cabega
está no exterior". Dal a importancia
de que nossa industria tenha urna ca-
pacidade criadora, e nao copiadora;
"mas, para isso, torna se imprescin-
dível que formemos equipes de técni¬
cos e pesquisadores".

Guilherme Quintanilha de Almelda,
diretor da Macisa Comércio e Indus¬
tria de Metáis e do Servigo de Comu-
nicagóes da FIESP, vé o papel do em-
presário como o de agente do desen¬
volvimiento — e, como tal, procura ser
um intérprete ativo. "Tanto é que es¬
tamos fazendo novo e grande investi-
mento que nos permitirá dobrar nossa
atual produgáo de pegas para os se-
tores automobilfstico, ferroviário, petro-
químlco, etc. Os 5 mil m? atuais seráo
acrescidos de mais 5 mil, inclusive pa¬
ra diversificar a linha de produtos."
Este é o sexto investimiento da Ma¬

cisa, que langa máo de parte de finan-
ciamento do BNDE, e Quintanilha está
sentindo dificuldades com o que cha¬
ma de "guerra do papel burocrático".
No Badesp, agente financeiro do BNDE,
a cédula de crédito Industrial tem 28
páginas (no Banespa eram duas); a
aprovagáo do projeto para compra de
equipamiento de controle de qualidade
que foi encaminhado ao CDI — Con
selho de Desenvolvimiento Industrial le-
vou seis meses, apesar de anterior
aprovagáo pelo Balcáo de Tecnología
de Sáo Paulo (no antigo Geimec náo
eram necessários mais do que dois
dias); a planta de ampliagáo consumiu,
na Prefeitura de Sáo Bernardo, enge-
nharia sanitária e Susam, mais de qua-
tro meses.

A exigencia de documentos de ins-
trugáo constitui exemplo da burocra¬
cia. No Badesp pedem-se: contrato so¬
cial e suas alteragóes; ata da asgem-

bléia geral que elegeu a diretoria
atual e a ata que efetivou o último
aumento de capital social; cópias dos
contratos de financiamentos; títulos de
propriedade dos imóveis em garantía,
com certidáo do Registro de Imóveis
referente a sucessivos proprietários e
negativa ou descritiva de ónus e alie-
nagóes nos últimos vinte anos; certidáo
negativa do Registro de Títulos e Do¬
cumentos (período de cinco anos) e
certidáo do Registro de Imóveis a par¬
tir de 1969; certidóes negativas de
todos os cartórios de Protestos de Tí¬
tulos (periodo de cinco anos) do pos¬
tulante e de seus diretores ou socios;
certidáo negativa de todos os distribui¬
dores civis do Foro, inclusive dos dis¬
tribuidores dos feitos da Fazenda Fe¬

deral, Estadual e
Municipal (perio¬
do de dez anos),
em nome do

postulante e de
seus diretores

J ou socios; certi-
" dáo de casamen-

5 to, número do
"
CPF, certidóes

2 negativas de to-
°
dos os cartórios

de Protesto de Títulos (período de cin¬
co anos) e certidóes de distribuigáo de
agóes judiciais (dez anos).
Exigéncias semelhantes fazem o

BNDE, a Prefeitura, concorréncias, etc.
Entretanto, ressalta Quintanilha, a sim¬
ples leitura da relagáo de documen¬
tos, informagóes, atestados, declara-
góes, certidóes ou outros papéis exi¬
gidos náo dá sequer urna leve idéia
da verdadeira tragédia que é formar
um prccesso. A comegar por: diferen¬
tes horários das repartigóes e de seus
funcionários; imposigáo de critérios
pessoais para pormenores supérfluos;
informagóes disparatadas; ignoráncia
em relagáo a fases subseqüentes do
andamento; estabelecimento de prazos
absurdos; exigéncias feitas á medida
que as anteriores tenham, penosamen¬
te, sido cumpridas, etc. "Quando obti-
do, afinal, o documento (que normal¬
mente tem prazo limitado de validade),
ele está quase caduco. Geralmente náo
existe um roteiro e, se há, nunca é
completo, suficiente ou atuaiizado." Em¬
bora o Governo Federal náo seja o úni¬
co responsável pela "guerra do papel
burocrático", "ele é o único que pode
reformular a legislagáo judiciária".

A par dessa expectativa, que con¬
sidera importante e fundamental, Quin¬
tanilha também acha que o Governo
atual está mais numa sintonía de ban-
queiros do que de empresários, onde
a garantía está sempre em primelro
lugar. E mais; "Como empresário, gos-
to de saber quanto devo; mas, hoje, a
gente se coloca ñas máos de terceiros".
Igualmente entende ser necessária

maior participagáo do empresário junto
aos centros de decisáo e, apesar de
náo se considerar saudosista, lembra
os antigos sistemas de grupos de tra-
balho (GEIA, Geimec, etc.), "que cons-

tituiam urna boa fórmula de trazer o

empresário para perto do Governo"

Roberto Teixeira da Costa, vice-pre-
sidente da Uniáo de Bancos Brasileiros
e do Banco de Investimentos do Brasil,
salienta que nos seus dezessete anos
dedicados ao mercado de capitais sem¬

pre achou que seu fortalecimento é
fundamental para o desenvolvimonto
do país. "Náo obstante a frustragáo
dos últimos anos, particularmente em
1971, que deixou grande marca, náo
perdí nem a perspectiva nem o ánimo
para a alocagáo da poupanga para o
mercado de capitais, apesar dos fatores
que hoje encaminham a poupanga para
títulos de divida e náo de risco."
Dentro dessa óptica, sua expectativa

quanto a possíveis atitudes do Governo
resume-se a trés aspectos: 1.°) Conter
a inflagáo, condigáo "sine qua non"
para investimentos em títulos de risco
em qualquer bolsa do mundo, como já
ficou provado em 1974 nos EUA, Eu¬
ropa e Japáo; 2.°) Rever os diferentes
estímulos existentes no mercado finan¬
ceiro e de capitais, no sentido de no-
vamente buscar um equilibrio na alo¬
cagáo da poupanga para títulos de di¬
vida e títulos de risco; 3.°) Necessidade
de alocar parte da poupanga compul-
sória que está totalmente administrada
por órgáos oficiáis e destiná-la, parcial¬
mente, ao mercado de risco. Principal¬
mente porque o mercado de capitais
é carente de investidores institucionais
que apliquem a médio e longo prazo,
visando a ganhos sobre o capital e
náo á especulagáo. E, apesar do po¬
tencial representado pelas seguradoras
e fundos de pensáo, por exemplo, aín¬
da falta muito para que eles déem, jun¬
to com os fundos de investimento, o

necessário suporte ao mercado.
Acredita tam¬

bém que incen¬
tivos como os

do Decreto 338
pouco adiantam,
pois, se bem

S que considere
< um pouco ce-
5 do para julgá-lo,
"
ele simplesmen-

2 te transferiu a
- poupanga das

classes de maior para as de menor
renda.

"Igualmente, os mecanismos da cor-
regáo monetária precisam ser melhor
estudados, porque, se a corregáo é
extremamente eficiente na formagáo do
poupangas, pois as protege, também
perpetua a aversáo ao risco, criando
a tendéncia a investimentos em títulos
indexados." Pansa que poderla criar-se
um sistema misto que desse protegáo
total á pequeña poupanga, estabele-
cendo-se um limite para compra de
títulos, ou outro sistema qualquer. "Na
verdade, imaginagáo nunca foi coisa
que nos faltou; se houver empenho
em buscar solugóes, elas sem dúvida
surgiráo."
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Como modernizar as SAs —

Exatamente porque a legislagáo
sobre as sociedades anónimas tem a

peculiaridade de apontar, com ra-
zoáve! dose de precisáo, o caminho
escoliiido pelos governos para admi¬
nistrar sua política económica, tai-
vez se explique o absoluto silencio
que tomou conta das autoridades go-
vernamentais desde que, com ou sem
a aprovagao do governo, o antepro-
jeto da nova leí foi publicado.
A tática do silencio nao deixa de

ser surpreendente. Afina!, quando o
debate sobre a estatizado da econo¬
mia está mobilizando, com empento
crescente, as baterías empresariais,
nada seria mais compreensível do
que aceitar os debates sobre urna le¬
gislagáo — provavelmente a mais
importante para o relacionamento
do governo com a empresa privada
—, cujas características sao rigoro¬
samente privatizantes.

Urna das preocupares fundamen¬
táis do anteprojeto é revigorar o
mercado de capitais, ampliando as
possibilidades de captagáo de recur¬
sos, no mercado, pelas empresas. Ao
lado da criado de urna serie de no-
vos papéis negociáveis — direitos de
subscrido, agáo escritural, agóes
sem valor nominal, vários tipos de
debéntures —, o anteprojeto se preo¬

cupa, quando impóe deveres aos
acionistas majoritários, com a credi-
bilidade dos papéis oferecidos pelas
empresas. O acionista minoritario
passa a ter acesso mais fácil aos ór-
gáos de administrado das empresas
e pode obter um maior número de in-
formagóes sobre cía - como prevé
o anteprojeto. Assim se sentirá
atraído pelos bons ¡nvestimentos que
eventualmente llie sejam oferecidos.
Ao mesmo lempo, o proprio empre
sário pensará duas ve/es antes de
ofereccr algum papel.

Para implantar essa idéia, o ante¬
projeto destina ás instituigóes finan-
ceiras privadas urna série de novas
tarefas, entre as quais se destaca a
representado de minorías acioná-
rias e a custodia e administrad0 de
títulos emitidos pelas empresas.

Com isso, procura-se fortalecer os

agentes privados de captado de
poupangas, o que poderá resultar no
natural fortalecimento de urna eco¬

nomia de mercado.

Barreiras á abertura. A preocupagao
de dotar a empresa privada das con-
digóes necessárias para um desen-
volvimento autónomo da tutela go-
vernamental, contudo, levou o

anteprojeto a concentrar sua atengáo
na regulamentagáo de apenas urna
parte das sociedades anónimas exis¬
tentes no país. O anteprojeto procura
moralizar o mercado de capitais, re-
duzindo ou limitando o número de
sociedades anónimas. Com efeito,
sabe-se que a intengáo dos autores
do anteprojeto foi a de impor barrei¬
ras á abertura do capital. E, assim,
a nova lei, se aprovada com base no
anteprojeto, será, necessariamente,
um regulamento para a grande em¬
presa — que poderá preencher todos
os requisitos previstos no antepro¬
jeto.

É provável, por isso, que muitas
empresas ditas abertas prefiram vol-
tar á condigáo de sociedade limitada
ou de capital fechado. É recomendá-
vel, aliás, que os empresários come-
cem a pesar, desde já, as suas neces-
sidades de captagáo de recursos
junto ao público e também os efeitos
de urna inevitável "abertura filosó¬
fica", no que se refere ao forneci-
mento de informagoes e ao cumpri-
mento de certos deveres —

principalmente, a distribuigáo de di¬
videndos mínimos anuais. Em al-

guns casos, talvez vallia a pena fe¬
char empresas hoje abertas, ainda
que apenas legalmente.

Nesse ponto, o anteprojeto nada
mais fez. do que dar forma a um evi
dente desejo do governo. "O que se
quer", dizia o ministro Reis Velloso,
em outubro, no II Seminário das So¬
ciedades de Capital Aberto, "é que
a empresa privada saia daquela con-
ceituagáo de empresa individual oü
familiar".

A empresa estrangeira. Se o antepro¬
jeto exibe urna indiscutível fidelidade
ás teses das autoridades governa-
mentais sobre a abertura das empre¬
sas e as relagoes entre acionistas ma¬

joritários e minoritários, o mesmo
nao se pode dizer quanto ao trata-
mento dispensado, no anteprojeto, ás
empresas estrangeiras. Nao é apenas
pelo fato de dedicar especiáis cuida
dos ás empresas de grande porte —

presume-se que as empresas estran¬
geiras sejam, em geral, de grande
porte — ou mesmo por descer a de-
talhes, como a emissáo de debéntu¬
res no exterior, com garantía do pa¬
trimonio existente no país, que o
anteprojeto se mostra generoso com
as empresas estrangeiras. Há indi¬
cios ainda mais reveladores.

Segundo o chefe do departamento
jurídico da Shell, Rolando Lemgru
ber, "o acordo de acionistas previsto
pelo anteprojeto dá ás empresas es¬

trangeiras urna liberdade que a Ici
atual nao Ihes confere". Principal
mente no que se relaciona com o

quorum de deliberagáo estabelecido
pelos estatutos da empresa.

Um exemplo das possíveis conse-
qüéncias dessa novidade introduzida
no anteprojeto: no ano passado, foi
constituida urna empresa para a ex-

ploragáo de bauxita formada pela
Vale do Rio Doce (41% do capital),
grupo Votorantim (10%) e vários so¬
cios estrangeiros (cuja participagáo
no capital, somada, alcanga 49%).
Embora a maioria do capital votante
seja nacional, o BNDE — que só fi¬
nancia empresas nacionais — recu-
sou um pedido de empréstimo, por¬
que os estatutos da empresa previam
que determinadas deliberagóes só
poderiam ser tomadas com um quo
rum de 75% do capital com direilo
a voto. Como o anteprojeto reco
nhece a legalidade dos quoruns espe¬
ciáis, poderia o BNDE voltar a recu¬
sar empréstimos a empresas desse
tipo? E ainda mais: como definir, a

partir daí, o que seja empresa nacio¬
nal e empresa estrangeira?
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TÉXTEIS

A crise atendida
Na manhá de sexta-feira passada foi

inaugurada, na cidade de Montes Cla¬
ros, a Companhia de Tecidos Norte de
Minas (Coteminas), investimento de 130
milhóes de cruzeiros apoiado em incen¬
tivos fiscais da Sudene. A partir de ago¬
ra, ela pretende jogar no angustiado mer¬
cado nacional de produtos téxteis . . .

750 000 metros quadrados de tecidos e
mais 133 000 quilos de fios por mes.
"Nao teremos problemas de mercado.
É fácil nosso acesso ao mercado de te¬
cidos finos do nordeste e, no mercado
externo, a Coteminas será das poucas
empresas brasileiras a competir em ter¬
mos de cristos e qualidade", garantiu o
presidente da fábrica, Luiz de Paula,
numa demonstragáo de otimismo rara,
nos últimos meses, num setor que se
encontra em sérias dificuldades no mun¬
do inteiro.
Enquanto a fábrica mineira prenuncia-

va esse futuro, Brasilia conhecia de per-
to os sinais da crise declarada em ter-
ritório brasileiro desde a concordata,
dias atrás, da Companhia Nacional de
Tecidos, cujo passivo se eleva a 505 mi¬
lhóes de cruzeiros. Na terga-feira, efe-
tivamente, convergiram para a capital
federal os representantes dos sindicatos
patronais de vários Estados. No encon¬
tró de tres horas e meia com o ministro
da Fazenda Mário Henrique Simonsen,
eles entregaram um memorial sobre a si¬
tuagáo "calamitosa" do setor, pcdindo
urna série de medidas para reativar o
adormecido mercado interno e desem¬
perrar os difíceis negocios no mercado
mundial.

Créditos do ICM — Segundo os em¬
presários, Simonsen mostrou grande boa
vontade e concedeu "tudo que podia
conceder". £ realmente um auxilio ge-
ral, que so estaría deixando de lado o
pedido de extingáo definitiva do Imposto
sobre Produtos Industrializados (1PI),
responsável em média por 12% dos
custos do setor textil. Os remedios pro¬
metidos pelo governo atendem á princi¬
pal reivindicagáo dos empresários —
maiores financiarhentos, com juros re-
duzidos — mas váo bem mais longe. O
pedido de dilatagáo dos prazos para pa¬
gamento do imposto sobre circulagáo de
mercadorias (IC.M), por exemplo, per-
mitiu desenterrar e formalizar a discus-
sáo em torno dos créditos desse tributo,
acumulados nos Tesouros estaduais em
nome das empresas exportadoras.
Tanto que no próximo dia 10, na reu-

niáo do Conselho de Desenvolvimento
Industrial, deverá ser discutido, em nivel
de ministros, o problema dos Estados
(principalmente do nordeste) que nao
restituem os créditos fiscais devidos as
empresas que expórtame Igualmente, na
questáo dos fretes internacionais, que no

caso dos tecidos de algodáo chegam a
representar 20% do valor exportado para
a Europa — quando o normal seria f¡-
carem em torno de 10% —, o governo
se dispós a estudar um tratamento pre¬
ferencia!.

Pesquisa profunda — De qualquer
forma, para aviar todos os remédios con¬
siderados necessários á melhoria da saú-
de e, em alguns casos, á sobrevivencia
das fábricas téxteis, as autoridades es-

peram pelo diagnóstico completo da si¬
tuagáo do paciente. Embora os empre¬
sários estejam providenciando um levan-
tamento baseado na situagáo de algumas
firmas "representativas", trata-se de um
trabalho bastante complicado, em virtu-
de do número e da heterogeneidade das
fábricas. Tanto que, durante sua revoa-
da por Brasilia, os líderes do setor bate-
ram á porta da Secretaria do Planeja-
mento, onde pediram auxilio ao minis¬
tro Joño Paulo dos Reis Velloso para
se fazer algo até hoje inédito: urna pes¬
quisa profunda capaz de dimensionar a
estrutura da indústria textil nacional, on¬

de haveria de 4 500 a 7 000 unidades
que empregariam de 300 000 a 400 000
operários, num total de 4,3 milhóes de
fusos, sendo que de 50% a 70% desse
total funcionariam com máquinas obso¬
letas.
Chegou-se ao consenso a respeito da

situagáo setorial gragas a um exame mais
ou menos visual, observando especial¬
mente o crescimento dos estoques ñas
fábricas e o esvaziamento dos seus co¬
fres.
Além disso, sabe-se que "as crises

na indústria textil, em todo o mundo,
obedecem a ciclos universais", como
lembra Henrique Augusto Milagre, pre¬
sidente do sindicato textil gaúcho. "As
fábricas estáo sempre á mercé das di¬
ficuldades, porque funcionam com um
volume de capital de giro muito abaixo
do ideal. Com a queda das vendas e a
restrigáo do crédito em 1974, só podiam
ter ficado mal."

Deficiencias e vicios — O ministro
da Indústria e do Comercio Severo Fa-
gundes Gomes desmentiu na semana pas¬
sada que tivesse atribuido as dificuldades
a urna "crise de empresários". Mas o ar¬
gumento, no caso dos téxteis, parece fa¬
zer sentido. Segundo Aristides Mário
Rache, diretor de urna bem sucedida te-
celagem mineira "das oitenta fábricas
em atividade eni Minas, nao se eneon-
tram dez que possuam um fluxo de caixa
organizado. E em pelo menos 30% de-
las os empresários desconhecem o que
seja urna pesquisa de mercado, um de¬
partamento de controle de qualidade ou
um moderno sistema de comercializa-
gao".

Representando a grande maioria da in¬
dústria téxtil nacional, sao cxatamente
essas fábricas, em geral administradas
em regime familiar, as que se encontrara
em situagáo mais precária — algumas
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"pela hora da morte", outras "com fu-
tuVo incerto", de acordo cora expressóes
de Rache. As de maior porte, todavía,
nao estáo isentas desses mesmos males,
porque freqüentemente carregam vicios
antigos.
A fábrica carioca de tecidos Dona Isa¬

bel, que era outros lempos chcgou a
ser considerada modelo era sen setor, é
atualmente das maiores do país, com
2 000 operários, mas está em crise há
anos. Só nao faliu, na verdade, porque
o Banco Central corren em sen socorro,
praticando urna intervengan de que se
arrepende até hoje, pois a Dona Isabel
continua em má situagáo. Cora mais de
mil operános, a Fábrica Pctropolitana
de Tecidos tem um caso parecido na
esséncia: há anos deve 18 milhóes do
cruzeiros ao Banco do Estado do Rio de
Janeiro, que paternalmente evita a co-
branga para náo provocar desemprego.
Universo variado — Mesmo na con-

tingéncia de negociarem seus produtos
a pregos "aviltantes", as fábricas moder¬
nas, administradas profissionalmente e
por isso voltadas para a exportagáo,
constituiriam hoje urna espécic de elite
ainda razoavelmente iniune aos perigos
de insolvéneia que rondara industrias
menores e administradas menos eficien¬
temente. A idéia de urna elite se en-
caixa no caso dos exportadores: de acor-
do cora os últimos dados disponíveis,
relativos a 1973, 73% das vendas exter¬
nas de produtos téxteis (324 milhóes de
dólares) foram realizadas por apenas 73
fábricas, isto é, menos de 1 % desse
pulverizado setor.

Evidentemente, é um universo táo va¬
riado que só mesmo um levantamento
profundo, como o solicitado ao ministro
Reis Velloso, pode indicar caminhos
mais ou menos seguros para sua even¬
tual recuperagáo. Especialistas no assun-
to calculara que urna pesquisa feita com
rapidez levaría pelo menos um ano, de
tal forma que ao final do diagnóstico o
quadro clínico do paciente já seria pro-
vavelmente outro.

O pedido de ajuda formulado a Reis
Velloso retrata a perplexidade que aleta
dirigentes habituados á bonanga c um
tanto esquecidos das feigóes assustadoras
das crises (a última do setor téxtil foi
entre 1965 e 1966). Náo seria correto
aferir a ex'.ensáo desta atual só pelo vo¬
lume de queixas de suas vítimas mais
em evidencia, pois nenhum empresario
deixaria de.reagir prontamente ás pri-
meiras ameagas na sua contabilidade.
No entanlo, um indicio de maior gravi-
dade pode ser detectado num nivel mais
abaixo — no pressentimento do opera-
nado de perder o emprego. £ significati¬
vo que, pela primeira vez, o habitual-
mente calado Sindicato dos Trabalhado-
res na Industria da Fiagáo e Tecelagem
do Estado de Sao Paulo, onde estáo
concentrados 60% da produgüo léxtil do
Brasil, venha manifestando a apreen-
sáo da clásse diante do fantasma das de-
nússócs, que tem visitado algumas fá-
bi ¡cas.
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DISCURSO M Vf\ÍLñ
"Senhores governadores:

• • %

Certamente, a Arena muito
vira a beneficiar-se tom rcu-
nióes como esta — que espero
se repita no dceorrcr do tem-
po — em proveito do melhor
cumprimento da tarefa que
ao partido cabe realizar, de
suporte político do Poder Exe-
cutivo, tanto na esfera federal
como no ámbito estadual, e,
mais do que isso, para que se
alce e mantenha á altura de
suas pesadas responsabilidades
peranle todo o povo brasilciro,
como partido majoritário, as-
sim consagrado lias ■ ultimas
eleigóes ocorridas no Pais, em
clima de rara mobilizagáo do
eleitorado e da maior liberda-
de de cxpresdBo da vontade po¬
pular.
Entrosamento perfeito entre

os varios orgáos da hiera rquia
partidaria; mobilizagáo de to¬
dos os líderes de real densida-
de política, desde o limiar das
bases distritais e municipais;
diluigao de quaisquer interesses
personalistas ou de faegoes —

que os nao alimente o espirito
dissociador do favoritismo ou
das clientelas familiares — pa¬
ra que se crie um real "espiri¬
to de corpo" e um partido ver-
dadeiro pela coesáo, tanto na
doutrina como na agáo; dina¬
mismo persistente, de todos os
diaSj na mobilizagáo ineansavel
do eleitorado e no reerutamen-
to e formagáo de liderangas
sempre renovadas dentro as gc-
ragóes mais jovens — eis
quanto se espera de um parti¬
do que sente a necessidade ina-
diavel de afirmar-se e de cres-
cer. Grande, decisivo mesmo,
será o papel que caberá aos se¬
nhores novos governadores, na
recriagáo de estruturas parti¬
darias seriamente abaladas por

cisoes e traumatismos ainda re¬

centes. Impoe-se-lhes apazi-
guar divergencias, somar dedi-
cagóes, premiar esforgos com-
bater o desanimo que fácilmen¬
te contagia, levando á apatia e
á inercia, e injetar o cntusias- ;
mo sadio que empolga e esti¬
mula as virtudes cívicas para
urna arregimentagáo partidaria
consciente de scus deveres de
ridelidade á agremiagáo e de
superior devotamento aos . in¬
teresses supremos da patria.

I t. I

Dcsejo, pois, aproveitar esta
oportunidade impar da cordial
visita cotctiva que me fazem,
para referir-me, em particular,
ás normas que julgo devam
prevalecer no relacionamento
entre governos da Uniáo e dos
Estados, nesta quadra ainda
táo áspera da vida nacional.
O Brasil, desde a implanta-

gao da República, é urna nagáo
federativa em que se respeita
e cultiva a autonomía dos Es¬
tados, como se proclaman! e
reeonhecem as vanlagens do
municipalismo criador. Nao se

conseguiría, entretanto, esgo-
lar, nessa fórmula, necessaria-
mente abstrata c genérica, o
dilema, sempre presente c de
equilibrio continuamente mutá-
vel, entre centrallzagáo e des-
centralizagáo administrativas.
Meslre Oliveira Viana, em es-
tudos da evolugáo das instituí-
góes políticas brasileiras, mos-
trou bem a eterna oscilagáo
entre esses dois polos da cen-
tralizagáo mais rígida e da des-
centralizagáo mais clástica,
que tém balizado períodos su-
cessivos da vida nacional e,
numa visáo geopolítica desses
fatos históricos, assinalou a im¬
portancia do fator "circulagáo"
através de base física táo ¡men¬
sa. No Brasil de hoje, interfe-
rem extraordinariamente nesse

GOV£fi¿NñDUKt.¡D
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diarias, algumas nao de todo
estruturadas ainda, entre a
Uniáo e os Estados, como as

processo a proliferagáo inecs-
sante de vias e meios moder¬
nos de transporte, a par da
trama de feixes de comunica-
gócs eletrónicas quase instan¬
táneas, recobrindo a maior
parte do territorio nacional.
De outro lado, chegamos, tam-
bém, á área do planejamento
estatal, do quaf nao poderá
prescindir, daqui por diantc,
; qualquer país que nao deseje
sogobrar na estagnagáo e na
miseria, antes se esforcé por
impulsionar o desenvolvimento
integrado da nagáo nos campos
político, psicossocial e económi¬
co. E planejamento, na sua ela-
boragáo e em sua cxecugáo,
exige, de qualquer forma, dose
larga de coordenagáo e de con¬
trole, tanto maior quanto me¬
nos desenvolvido e, pois, mais
vulnerável a pressóes exler¬
nas for o país de que se trate.
Assim; temperado embora pe¬

las potencialidades muito acrcs-
cidas que lhe oferecem os mo¬
dernos. sistemas de comunica-
goes e transportes, - encurtan-
do distancias e saltando obstá¬
culos, o Brasil de nossos dias
ingressou, já se váo muitos
anos, num periodo de supre¬
macía indisculível da centrali¬
zagáo sobre a descentralizagáo,

. modulando em tal sentido os

eonceltos, nem por Isso traídos,
do federalismo c da autonomía
estadual.
Temos sabido, gragais a Deus

e á ílexibilidade que ele con¬
ceden á nossa gente, adaptar¬
nos ágilmente, desde os remo¬
tos lempos coloniais e passan-
do pelo Imperio e a 1.a Repú¬
blica, a essa permanente osci¬
lagáo entre centralizagáo e des¬
centralizagáo que táo bem ca¬
racteriza a evolugáo do p no
hrasileiro,_ _No ciclo atual -m
que estamos insertos, foram-'se
criando organizagóes interme-

superintendéncias regionais, e
entre os Estados e Municipios,
como as regióes metropolita¬
nas. E o pragmatismo criador
acabou fixando normas de con¬
vivencia entre os vários esca¬
ldes de governo que nos cum-
pre, dia a dia, aperfeigoar, de
modo a alcangar eficiéncia ca¬
da vez maior no planejamento
e rendimento cresccnte da cxe¬
cugáo e scu controle.
Os planos, orgamentos e pro¬

gramas federáis estabelecem
os quadros nacional ou mes¬
mo regionais em que se de-
vem necessariamente inserever
o planejamento e as ativida-
des dos Estados, sem quebra
sensivel de scu grau de auto¬
nomía. Respeitando-a conscien¬
temente, buscarei sempre que
possivel recorrer, fornecen-
do-lhes os neceissários recursos
c apoio, aos instrumentos e

organizagóes estaduais, e mes¬
mo locáis, para a concretizagáo
dos planos federáis, concorren-
do a Uniáo dlretamente para
eomplcmcntá-los, se náo para
suprir-lhes a falta quando de
lodo irremedlávej.
Processos varios poderáo ser

utilizados na articulagáo das
ativldades entre órgáos fe¬
deráis e estaduais, ressaltando
entre eies, como já se vem lar¬
gamente fazendo, o de conve¬
nios estabelecidos com maior
ou menor grau de detalhamen-
to e definigáo mais ou menos
precisa das responsabilidades
de cada qual. Empresas mis¬
tas Uniáo-Estado, até com par-
ticipagáo de empresarios priva¬
dos, poderáo ser solugáo mais
adequada em certos casos. E
a outros modelos de coopera-
cáo poder-se-á recorrer tam-
bém. , t •

Mais pragmatismo e menos Federagao
"É em nome desse pragmatismo criador que o go¬

verno paradoxalmente optou pela rigidez da cen- ■

tralizagáo — o que mostra o pouco peso a ser atri¬
buido aos adjetivos por quem se dispuser a fazer a 1
hermenéutica das íalas oficiáis. Optou-se pela centra¬
lizagáo, em nome de urna decantada era do "planeja¬
mento estatal, do qual náo poderá prescindir, daqui
por diante, qualquer país que náo deseje sogobrar na
estagnagáo e na miseria".

Anunciou-se a modulagáo em tom menor dos con-
ceitos de autonomia e federagáo, fulminados pela in-
compatibilidade com os sábios doutores que pontifi¬
cara, faz já bastante tempo, na área da Secretaria do
Planejamento da Presidencia da República — para
quem é bom, para o Brasil e em política, o que é vá¬
lido ao nivel da técnica e da administragáo.

Os que chegaram para a audiencia no Palácio do
Planalto ainda como governadores, que se cuidem,
principalmente se pretendem entrar para a historia da
seus Estados, como antevia a oragáo do jovem gover-
nador designado de Alagoas, Divaldo Suruagy. Ao sa¬
bor de modulagóes crescentes de centralizagáo admi¬
nistrativa podem passar á historia como os primeiros

( interventores estaduais desde o período encerrado em

| 3945.

Trechos do Editorial do
Estado de Sao Paulo- 25/2/75

Por ironía da historia, o Brasil entrou no seu mais
recente ciclo de centralizagáo com' a Revolugáo de 1964,
que depós o sr. Joao Goulart, velho inimigo da Fede¬
ragáo, her.deiro político do ditador que em 1937 pro¬
movía a queima das bandeiras dos Estados, e tido ain¬
da como acalentando propósitos de criar no Pais urna
república sindicalista de modelo corporativo. Mas.o
progresso da centralizagáo processou-se, desta feita,

: num período em que a consulta popular foi reprimí- ,

da. Consumá-lo, como se apregoa, será dar razáo á
famosa reflexáo de Nietzsche: "O Estado, mais glacial
dos monstros, mente fríamente e de sua boca rasteja
esta falácia: Eu sou o povo".

Os incentivos á centralizagáo comprometem e po¬
dem anular os intuitos de distensáo e abertura polí¬
tica. Náo se esconde que a centralúiagáo visa á for¬
magáo de um Executivo forte, que resta ainda demons¬
trar ser mero eufemismo para significar um
Estado autocrático. Depois de longos anos de exercí-
cio do poder á margem dos quadros jurídico-institu-
cionais, é de se esperar outra coisa da criatividade po¬
lítica que o desvanecimento progressivo da Federacáo
brasileira.

. , „
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M£NSAG£M flO COMGRCSSD NfíCÍOHM
Scnhorcs Membros do "Coñ-

gresso Nacional
¡Víais que simples relatório,

acima de urna árida prcslagáo
de contas e transcenclendo a

devida obediencia a mandamen-
to constitucional, é meu deso¬
jo fazer, desta mensagem, mo¬
tivado para um exame, ao va¬
ho do qual estejamos lodos,
governantes e governados, ha¬
bilitados a concluir se executa¬
mos bem as tarcfas que nos ío-
ram delegadas, se lizemos
aquiio que a Naqáo, legitima-
mente, linlia o dircito de espe¬
rar de nós ne-ste primeiro ano
de governo.

Os Govcrnos oriundos da Re-
volugáo de 1964, todos oles,
procuraram ser fiéis ao mcs-
mo ideário político que se tcm
sintetizado no binomio do De¬
senvolvimento e da Seguranga'
— revivida síntese programá¬
tica, ao sabor de modernas
conceituagóes. do lema da ban-
deira nacional c que busquei
quantificar na fórmula hierar-
quizante mais atual, de "um
máximo de desenvolvimento
possível, com um mínimo de
seguranga indispcnsável".
Daí, parecer-me justo admi-

tir-se que este, mínimo de se¬
guranga, variável no lempo e
no espago, deixará margem
mais ou menos ampia ás ativi-
dades, recursos e esforgos que
se possam consagrar ao desen¬
volvimento, em cada momento
ou trecho da trajetória evolu¬
tiva do pais, inclusive sob a
agáo de múltiplas forgas ex¬
ternas que constituem o condi¬
cionante panorama interna¬
cional. Difícil é, entretanto,
a comparagáo, necesariamen¬
te simplista, entre e-quagóes u»
equilibrio justo e, muito mais
ainda, do equilibrio efetivamen-
te atingido com todos seus pa¬
rámetros pessoais e únicos, em
momentos diversos da cvolugüo
histórica de um ,pais.
A largos tragos, o Governo

Castello Eranco foi urna busca
incessante e "tenaz de um com-
promisso viável entre exigén-
cias, ambas imperiosas, de se¬
guranga e desenvolvimento.
Costa e Silva tentón liberar o
País, talvcz premolurrmente,'
das imposigóes restritivas da
seguranga c viu-se obligado a
ceder a cías, em prazo curto.
Emilio Médici, com propósitos
dos mais liberáis embora. este¬
ce constantemente voltado pa¬
ra o ntendimento das ncecssi-
dades imposterRávels de manu-
tengáo da seguranga interna
que, contudo, nao lhe abale-
rairr as extraordinárias marcas
alcangadas 110 desenvolvimento
do Pqís — gragas - á inegável
mestrla na condugáo da politi¬
ca econcmico-financeira, que
soube tirar todo o partido das
condignos favoráveis da conjun¬
tura que otimizaram o baiangov
entre a producáo e os prcgos
de venda no Exterior.
Nao foram «s mesmas, nem

de longe, as respectivas que se
ofercceram a mcu governo,
desde os primeires días, cuan¬
to ao panorama económico
mundial, láo preocupánle e

quale catastrófico. Enr contra-
posiqao, passat-am o ser relati¬
va .nenie menores os imperati¬
vos do fator seguranga, por
mais que, como demonstran»
evidencias ainda muito recen-

temente anresentadas á opiniáo
publica nacional, os inimigos
da Naqáo, de seus ideáis demo¬
cráticos, de suas aspiragóes de
progresso, de ordem e de paz
contihucm ativos em stiá sem-

pre renovada e demolidora
agáo subversiva de termitas Jn-
cansávels. É que o terrorismo
foi dominado e eontido; ranas
iiviursóes, alravés de fronteiras
desguarnecidas — inteiramente
frustradas; as tentativas de or-
ganizagáo de bases de guerri-
lheiros 110 interior desprotegi¬
do e distante, inicialmente em
Caparoó, Oeste do Paraná, Va¬
le da Ribeira- e depois em Xam-.
bioá — Marabá, ao Norte de
Goiás e Sudeste do Pará —

completamente reduzidas; as
organizagóes subversivas — sob
atenta e incansável vigilancia
de todas as horas. Assim, meu
governo, gragas aos desvelados
e ingentes esforgos despendi¬
dos por meus antecessores no
setor, crítico da seguranga in¬
terna,- pode instaurar-se em am¬
biente mais tranquilo de or¬
dem, tanto aparente cerno real
e, por isso, as perspectivas de
rumor concentragáo de esfor¬
gos na área construtiva do de¬
senvolvimento vieram a male-
rializar-se, felizmente, justo
quando esta tafefa, em face da
deterioragáo generalizada da
conjuntura económica mundial,
passaria a exigir maior atengáo
e flexibiiidade, recursos bem
mais acreecidos, tanto no pla¬
ñejament^coijjoj¡a_execugáo.

ura, na doutrina humanista
do desenvolvimento integrado^
que esposamos, ó conjunto é
um sistema em. que se inse-
rem'os subsistemas económico,
psicossocial e . político; portan-
to, dadas as interagóes e as re-
percussóes reciprocas que
atuam sempre, se o progresso
em um campo ou subsistema
arrasta consigo as frentes atin¬
gidas nos outros, também — e
mais fortemente ainda —-. o
atraso de um deles l'reará ine-
vitavelmente o avango de to¬
dos os demais. Nessa dinámi¬
ca, nao há lugar para retardos
ou hiatos exeessivos. De poueo
valerá concentrar-se n máximo
de esforgos num setor único,
desprezando os demais, por-
quanto a inercia dcstes se
acrescerá, com o tempo, além
(le toda a medida, impondo as
rcslrgócs da conhecida leí ge-
ral dos rendimentos decrcscen-
tes.

Pensó justificar, assim, a ln-
tengáo manifesta, desde a pri-
meira hora, em meu governo,
de dedicar maior atengáo ao
campo político — náo só exter¬
no como, sobretudo, interno —
e de cuidar com toda a obje-
tividade do campo social, atra-
ves de medidas a ele específi¬
camente destinadas. Com isso,
todavía, nao se deixará de re-
conhccer a importancia critica
do campo económico, fortemen¬
te condicionante dos demais,
pelos recursos que só ele ibes
poderá ofereeer, mas afirma-se

a prioridade instrumental do
desenvolvimento político c .0
primado teológico do desenvol-
vlmenlo nsirnssoeial

• » ♦

Ao longo dcsle primeiro ano,
náo me faltón o indispensávci
anoio esclarecido do Congres-
so Nacional, crcdor, por isso.
dos eneus melhures agradecí-
incn.os. Continuo a cspciar,
(los membros do Poder Legis¬
lativo, representantes partida¬
rios rio pavo bvasileiro e dos
Estados da Federogáo, estimu¬
lo e cooperagáo para levarmos
a bom termo a taróla Ingente
uue a lodos nós cumpic reali¬
zar.

As. relnqócs entre o Poder
Exocutivo e o Poder Judiciáiio
• ontinuarain a se processar
,em plena harmonía. Por pro-
posicáo informal que fiz aos
ilustres Ministros de nossa

m¡bs alta Corte de Justiga, es¬
tá sendo emprcendido, pela
Presidencia do Supremo Tribu.-
nal Federal, um ampio diag¬
nóstico da situagáo da Justiga
em nosso país, o qual deverá
servir de base para a reforma
Judiciária que se impoe.

Com os Estados, o governo
federal prpsseguiu, son so-
lugáo de conlinuidade-, nos triá¬
banlos de conclusáo do I PND,
buscando sempre a eunjugagan
de planos rogionals c esforges
scloriais e de área. Houve per-
feito entrosamento administra¬
tivo, ccm a Uniao prestando to¬
do o apoio indispcnsável á obra
dos govcrnos esladuais em fim
de mandato, bom como á pro-
gramagáo dos novos i'overna--
dores elejtos.

A POLITICA INTERNA cóñs-
tilulu-se num setor de inegá¬
vel importancia.
Além das eleigóe» dos novos

Governadores Estaduais a 3 de
outubro, realiz-aram-se as elei-
góes de 15 de rtovembro, para
a renovagáo das Assemblélas
Legislativas dos Estados, da
Camara dos Deputados e de
um tergo do Senado Federal.
Essas ultimas eleigóes consti¬
tuem, do ponto de vista poli-
tico, o lato mais revelante do
ano. . .

« • •

Esíou seguro" de que o ade-
qnado cumprimento das dispo-
sigóes que enundiei na primel-
ra reuniáo do Ministerio cons¬
tituí fator primordial para a
tranquila e promissora evolu-
gáo .politica do País. I

De falo, como entáo foi anun¬
ciado, envidamos sinceros es¬
forgos para o gradual, mas se¬
guro aperfeigoamento demo¬
crático, ampliando o dialogo
honesto e mutuamente respei-
toso e estimulando maior par-
tici-pagáo das elites res-ponsa-
veis e do povo em geral, para
a criagáo de um clima splutar
de consenso busico e a instiáu-
cionalizagáo acabada dos prin¬
cipios da Revolugáo de 64,
Continuamos empenhades no

aperfeigoamento das pratigas
democráticas e vigilantes quan-
to á possiveis atentados, decla¬
rados ou solertes, por , p2rte
dos que, em nome da demo¬

lí
cracia liberal, desojum do lato
viólentá-la ou destruí-l-a,
Permaneeemoji com o mesmo

proposito indefectivel de garan¬
tir, a todas as entidades compo¬
nentes do complexo da socieda-
de brasileira, o pleno cxercieio
de suas atividades, dentro dos
limites legáis, aceitando sua <•»-
iaboragáo desinteressada e leal,
desde que náo impositiva. Do
mesmo modo, náo podemos ad¬
mitir intromissáo lndevida em.
arcas de responsaBllidade priva¬
tiva do Governo, nem a critica
desabusada ou mentirosa, nem
pressóes descabidas.
Está de pé o apelo á imagi-

nagáo criadora dos políticos, 110
sentido de instituir remedios
prontos e eficientes dentro do
contexto constitucional, para a
manutengáo da atmosfera de se¬
guranga e ordem, da qual de¬
pende o desenvolvimento eco-
nomico-sociai do País. E, bem
assim, a reafirmagáo de que ca¬
be aos partidos — do Gover¬
no e da Oposigáo — cssenclais
ao estilo de vida democrático,
roncorrer decisivamente para o
aperfeigoamento da estrutura
politica nacional.
, A POLITICA DE SEGURAN-
CA lem sido firme e cautelo¬
sa. no combate á subversáo da
ordem e na garantía das insli-
tulgóes publicas, buscando sem¬
pre dar ao povo brasilelro as
condigóes necessarias para que
possa atingir legítimos objetivos
sociais • económicos.'
As FORCAS ARMAÓAS,. coe-

sas, atuantes e- preocupadas
fundamentalmente com' o seu
aparelhamento e o adestramen-
to de seus quadros, tém papel
dos mais relevantes, ó certo,
tanto na seguranga interna co-
mo na externa, e constituem o
núcleo em torno do qual todos
nós devemos nos unir nos mo¬
mentos graves, para que o Bra¬
sil possa concretizar os seus
mais altos destinos.

""""Espero que" já 'no "comente
ano obtenhamos significativos

i resultados da reformulagáo fel-
¿ta na estrutura_joveni«ne»-
Tal, quando" se ellminaram or-
gáos superfluoá e foram cria¬
dos o Ministerio da Previden¬
cia e Assistencia Social e os
Conselbos destinados ao asses-
soramento do Presidente da
República, na tomada de suas
principáis decisóes.
Reitero aqui observagáo já

enunciada e que considero rc-
levantc: aqueles Consclhos
abriram maior numero de ca¬
ñáis de comunicagáo entre o
centro de decisóes e a perife-
íeria, cumprindo aproveitá-los
para a apresentagáo de pon-

, tos- de vista e sugestóes, urna
vez que os problemas de im¬
portancia nqaior, submetidos
aos Ministerios competentes,
deveni chegar á mesa dos de¬
bates, sempre desejados estes,
e jamáis temidos pelo meu Go¬
verno, quando postos em pla¬
no elevado e adequado.
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0 NOVO CONGR.6.SSO
OCongresso eleito a 1 5 de novem-bro iniciou suas atividadcs no

prinieiro dia de margo cm clima de
razoável confianza, estimulado pela
movimentagáo política do Palácio do
Planalto, que se intensificou a partir
da recente rcuniáo, em Brasilia, dos
novos; governadores de Estado. De-
sentopem-se os canais de comunica-
gáo. O presidente da República em-
penha-se em vincular a Arena á Ad-
ministragáo, em todos os níveis, e
declara aos dirigentes parlamentares
que, após onze anos de Revolugáo,
é necessário ajustar Governo e Con-
gresso, em busca de solugóes de con¬
senso que permitam levar o pais á
normalidade democrática.

'

» » »

Esse quadro nao deve mascarar,
porém, as ameagas de que ainda está
cheia a conjuntura. Nem o Governo
semeia ilusóes: na exposigáo reserva¬
da aos novos governadores e aos di¬
rigentes da Arena, durante encontró
informal no Palácio da Alvorada, o

presidente Geisel lhes teria dito que
a situagáo económico-financeira con¬
tinua difícil e assirn deverá continuar
pelos próximos dois anos, que a sitúa-
gao política permanece delicada e que
a situagáu social é grave.
As dificuldades transparecem, de

resto, na preocupagáo manifestada
pelo senador Magalhües Pinto, presi¬
dente do Senado, para quem o Con-
gresso precisa ficar muito atento á
seguranga do Estado. E sao essas
mesmas dificuldades que explicam a
declaragáo do secretário-geral do mdb,
deputado Thales Ramalho, feita em
Sao Paulo e repetida em Brasilia: "Se
o presidente Geisel estiver realmente
empenhado em conduzir o país para
a legalidade democrática, como pa¬
rece estar, e houver tentativa golpis-
ta para impedi-lo, da esquerda ou da
direita, ninguém tenha dúvida de que
o mdb estará ao seu lado".

• * - •

Das informagóes obtidas após a úl¬
tima reuniáo do Conselho de Desen-
volvimento Político, escreve D'AIem-
bert Jaccoud, de Visáo, resulta claro
que o Governo deseja antecipar-se as
investidas com que a oposigáo quer
mostrar fidelidade ás teses de sua

campanha eleitoral vitoriosa, no que
se refere á política económico-finan¬
ceira e á política social. Sob vários
aspectos, isso nao será difícil. Póde¬
se vislumbrar urna área bastante am¬

pia para movimentagáo, pois, muito
antes da campanha eleitoral, o presi¬
dente da República já expressara com
nitidez — e ás vezes enfáticamente
— a disposigáo de promover revisóes
nesses setores.

É o que se verifica quanto ao pro¬
blema da distribuigáo da renda. De-
pois de haver reconhecido a gravida-
de do tema, em discurso pronunciado
na primeira reuniao do seu Ministé-
rio, o presidente Geisel disse no u
Plano Nacional de Desenvolvimento
que "a estrutura da distribuigáo da
renda é insatisfatória e com cía a

Visáo, 10 de margo de 1975
Revolugáo nao se solidariza". É obvio
que o Governo nao se aproximará
do pensamento do mdb, cujos diri¬
gentes consideran! que distribuigáo de
renda é essencialmente questáo de
salário. Esse ponto de vista, para o
presidente Geisel, náo passa de "dis-
tribútivismo fácil, fadado ao fracas-
so". Ainda assim, depois do abono
salarial do fim do ano passado e do
projeto que agora se anuncia, o se¬
nador Pelrónio Portella pode referir¬
se com ar despreocupado á comissáo
parlamentar de inquérito sobre polí¬
tica salarial que a oposigáo consti¬
tuirá, segundo proposta do deputado
paulista Marcello Gato.
Outra iniciativa oposicionista na

área da distribuigáo da renda é um
estudo de reforma tributária de au¬
toría dó senador fluminense Roberto
Saturnino Braga, que irá para a Co¬
missáo de Finangas do Senado, na
expectativa de que o debate em torno
do assunto possa influenciar o Go¬
verno pela repercussáo (é vedada ao
Congresso a iniciativa em matéria
tributária). O senador Roberto Sa¬
turnino defende a reformulagáo: do
imposto de renda, para que tenha
peso a taxagáo sobre ganhos de capi¬
tal, inclusive imobiliários, e se eleve
acima de 50% a incidencia; do im¬
posto sobre heranga, para substituir
a alíquota única de 1 % por um sis¬
tema progressivo; do ipi e do icm,
para acentuar a diferenciagáo entre
ambos e entre produtos supérfluos e
de consumo popular. Ele propóe ain¬
da que o aumento da arrecadagáo que
resultar da reforma seja aplicado em
subsidios a esses mesmos produtos.
Outra tese que o mdb usou como
denúncia na campanha, junto com o
problema da distribuigáo da renda, é
a da desnacionalizagáo da economía.
A questáo também será objeto de
comissáo parlamentar de inquérito,
por indicagáo do deputado paranaen-
se Alencar Furtado. E possível que
os objetivos da cpi sejam ampliados
para que se investigue a situagáo de
toda a industria. A iniciativa náo pa¬
rece gerar inquietagáo do outro lado:
afinal, ao examinar a evolugáo re¬
cente da economía brasileira, o gene¬
ral Geisel já constatara "o espeta-
cular aumento, em eficiencia e di-
mensóes, das grandes empresas esta-
tais e a participagáo cada vez maior
da empresa privada estraneeira. ao
mesmo passo que a relativa estagna-
gáo da empresa privada nacional".
O terceiro tema central que o mdb

traz da campanha para o Congresso
é a política institucional. Quanto a
isso, a oposigáo elabora náo apenas
emendas conslitucionais de pequeño
alcance, que interessam também á
Arena e sáo, por isso, viáveis a curto
prazo, como remuneragáo de verea-
dores, domicilio eleitoral e convoca-

gao de suplentes. Resolveu o mdb
preparar um projeto que, a exemplo
da Constituigáo em vigor — a Emen¬
da n.° 1 á Carta de 1967, outorgada

em 1968 pela Junta Militar —, con-
substanciaria um texto constitucional
inteirigo. A comissáo criada pelo par¬
tido para formular esse projeto tem
como objetivo político real tentar um
mov'imento de opiniáo pública para
apressar a transigáo do regime á nor¬
malidade democrática.

As reqras da participagáo

Animada pela vitória eleitoral de
novembro, a oposigáo volta a crer
na arregimentagáo da opiniáo públi¬
ca por meio da atividade parlamen¬
tar. Por isso, o mdb programa a ela-
boragáo de projetos que reformula-
riam e consolidariam a legislagáo es-
parsa sobre os órgáos de representa-
gáo estudantis, sindicáis e sobre os
mecanismos da censura, para mantel¬
os universitários, os trabalhadores, os
artistas e intelectuais interessados na
atuagáo do partido e mobilizá-los pa¬
ra a sustentagáo do debate.

Sabe-se, há algum tempo, que o
ministro da Justiga prepara um novo
Código de Censura; fica-se sabendo,
agora, que o ministro da Educagáo
trata de consolidar a legislagáo sobre
política universitária. O mdb estaría
mais longe do Governo no que diz
respeito a essas matérias do que quan¬
to a urna reforma substancial da
Constituigáo, que o Palácio do Pla¬
nalto náo pode ainda admitir. Isso é
natural: como a reforma da Consti¬
tuigáo depende do apoio do mdb (pre¬
cisa de dois tergos dos votos) e teria
como conseqüéncia a superagáo dos
atos excepcionais, a oposigáo sempre
estará disposta a transigir, fazendo
apenas as ressalvas de estilo. Já a le¬
gislagáo nem depende do seu voto,
nem seu apoio se justificaría, pois
náo se acredita que tais reformula-
góes deixem de ser excessivamente
restritivas a ponto de serem aceitas
pela oposigáo. De qualquer modo, na
questáo política mais delicada — a
dos direitos humanos — existe diá¬
logo, até com a participagáo da im¬
prensa. Urna espécie de entendimento
comega a delinear-se. Como se pre¬
via, o mdb sustou a criagáo de urna
comissáo parlamentar de inquérito so¬
bre violagóes dos direitos humanos,
sensível ás advertencias ouvidas e por
reconhecer o esforgo da Presidencia
da República no sentido de implan¬
tar urna política repressiva na qual
o combate á subversáo se faga nos
termos da lei. O mdb náo renunciou,
porém, á idéia de requerer o compa-
recimcnto do ministro Armando Fal-
cáo á Cámara dos Deputados. Além
disso, o presidente do mdb, Ulysses
Guimaráes, deverá pedir urna audien¬
cia ao general Geisel para apresen-
tar-lhe a documentagáo do partido
sobre o problema.
Ao que tildo indica, o Governo ad¬

mite modificar a legislagáo que vir-
tualmente acabou com o Conselho de
Defesa dos Direitos da Pessoa Hu¬
mana, de modo a trazer a oposigáo
de volta a esse órgáo, do qual se viu
obrigada a retirar-se em 1971.

< •
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EXTUe/YlO, ftfl&MA uusses
O presidente nacional do

MDB, deputado Ulisses Gu ¡ma¬
raes, declarou olitem que um
contato dircto de representan¬
tes da oposigáo com o presiden¬
te da República, para discutir
a siluagáo dos presos políticos
e as denuncias de violagócs dos
direitos humanos, é um recur¬
so que somonte deve ser utili¬
zado em casos exccpcionais.
Para, ele, a comunicagáo entre
o Executivo e o Legislativo pos-
sui canais próprios, como os dis¬
cursos, notas dos partidos, ma-
nifcstagóes de pensamento de
seus dirigentes na tribuna e
convocagáo de ministros para
debater assuntos de interesse
do País.
Enquanto isso, na Camara, o

deputado Jorbas Vasconcelos
(MDB-PE) considerou a recente
nota do Ministerio da Justiga
sobre o problema dos direitos
humanos, "mais do que um ex¬
pediente despistatório, um es¬
carnio". "A imprensa de to- 1
dos os países civilizados e de¬
mocráticos — ressaltou — a re-'
pudlou, considerando-a inocua.
E contra ela se levantou a opl-
niáo publica de todos os qua-
drahtes, exigindo um eselareci-
mcntó definitivo do governo
brasileiro. O País, que já se
tornou célebre pela existencia
do Esquadráo da Morte, para
resolver o problema da erimi-
nalldade, corre o risco de se
tórnor famoso pela criagáo de
um outro para dirimir suas con-
téndas ideológicas".

TÁTICA
O presidente do MC-B adml-

tiu que, na reuniáo da Executi-
va Nacional convocada para ho¬
je, seja discutida a tática que o
partido empregará no caso da
rejeigáo da convocacáo do mi¬
nistro da Justiga. No entanto,
frisou que o assunto principal
do encontró será a ultimagáo de
providencias para o encaminha-
mento da prestagáo de contas
da utiiizagáo do Fundo Parlidá-
rio do Tribunal de Contas da
Uniáo.
Ulisses esciareceu aínda que

será analisada na reuniáo a po-
sigáo do partido com relagáo á
elaboragáo de urna grande
emenda constitucional — já
chamada de "emendáo" — sen¬
do possível que haja logo en-
tendimentos com a Arena para
a apresentagáo de emendas iso-
ladas, nao polémicas, a cxem-
pio da que restabelece os subsi¬
dios dos vereadores.

LUCENA
; Por sua vez, o deputado
i Humberto Lucena (MDB-I'B),
ex-llder oposicionista no Cama¬
ra, manifcstou-se célico quan-
to ás possibilidadcs de aprova-
gáo . do requerimento de con-
¡vocagáo do ministro da Jusli-
<ga. O parlamentar já sugeriu

agora vai propor formalmen¬
te a criagáo de urna Comissáo
Idos Direitos Humanos na Ca-
!sa e em todas as Assembléias
Legislativas.

, Lucena frisou também que
«presentará projeto alterando
a atual estrutura do Conselljo

£üP-l$/3/+S
de Defcsa dos Direitos da Pes-
soa Ilumaiia, para que esse or-
gáo possa cumprir suas fun-
góes. Entre as ¡novagoes que
pretende introduzir, está a pu-
blicidade de suas reunióes ou

de, pelo menos, das decisóes
'tomadas, embora admitindo
que a fase de investigagáo dos
casos sob sua apreciagáo possa
sor sigilosa.

VIOLÉNCIA
Em seu discurso de ontem na

Camara, o deputado Cliagas
Vasconcelos afirmou nao acre¬
ditar que a csmagadora maio-
í'ia das Forgas Armadas, das
autoridades civis, dos titulares
do governo federal estejam
concordando com que, "por
questóes políticas, se de sumi-
go a cidadáos brasileiros", da
mesma forma em que jamais
acreditou que aceitem o uso
da tortura.
"O fato, porém — ossinalou

o representante oposicionista
—, é que, do depoimeivto das
pessoas e organizagóes mais in-
suspeitas, o uso da violencia
nos interrogatorios tena sido
confirmado, elevando-se suces-
sivamcnte o numero de cida¬
dáos marcados pela tortura,
afora os que nela morreram,
como noticiou, certa vez, a re¬
vista "Veja", em ampia repur-
tagcm sobre os maus tratos
cmpregados pelos orgáos de se-
guranga contra presos politicos.
Grandes figuras do clero e
muitas personalidades mun-
diais, além de instituigóes de
defesa dos direitos humanos,
tcm-se dirigido ao governo
brasileiro, solicitando providen¬
cias e explicagóes a respeito".
Vasconcelos frisou que o

processo de distensáo política
"nao poderá ocorrer sem que
se vislumbre a possibilidade
de conccssáo de anistia aos pu¬
nidos pela Revolugáo".

COMUNISTAS
Dizendo também que a,nota

do ministro da Justiga, a res¬
peito dos votos dos comunistas,
ñas ultimas eleigóes, repetc o
mesmo expediente usado em
ocasióes semelhantes, "quando
a oposigáo demonstra forga po¬
pular", Vasconcelos citou pro-
nunciamento do entáo depu¬
tado Armando Falcáo, quando
da tentativa de impedimento
da posse de .luscelino Kubist-
chek na presidencia da Repú¬
blica: "Como seria possivel eli¬
minar os votos dos comunistas
no pleito de 3 de outubro, se¬
parar no fundo das urnas, e
agora, tora délas, o voto dos
elementos filiados ao Partido
Comunista, dos outros que per-
tengam ás demais organizagáo
democráticas?"

DECRETO
No Pequeño Expediente, o

deputado Ademar Santillo
(MDB-GO) afirmou que o ulti¬
mo esíudante que se dlspós a
fazer um trabalho para melho-
rar o ensillo da Faculdade de
Medicina de Goiás foi atingido
pelo Decreto 477 e hoje estuda
em Estocolmo porque nao teve
condigóes de continuar no Bra-
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CSP- T1/3/T5
BRASILIA — O fim do sema¬

na nao cynscguiu de-sanuvlar
a pesada atmosfera política da 1
Capital. Pelo contrario, acón-
tuaram-se os sinlomas, ou in¬
dicios, de graves grises para o
Congresso — ou as instituigóes 1
de um modo geral. Básicamen¬
te, cstáo os muios politicos di-
ante de fundamental impasse: 1
0 MpB, vendo iniciada a dls- i
tensáo res.ponsável até pela
sna vitória ñas eleigóes parla-'
mentares de nfivembro, nao se
dispóe a abrandur o ritmo de
criticas ou do levantamcnto de
assunlo's delicados, ñas tribu¬
nas da Camara e do Senado e
em sua movimentagáo partida¬
ria. .Seria, pura os próprios di- •
rigentes moderados da oposi-u
gao, renegar o eleitorudo e ab¬
dicar do dever que as urnas
1 lies impuscram. A Arena, de i
seu turno, nao tcm condigóes
de evitar a postura emedebis- •
la e deve rechagá-ia no mes¬
mo grad veemento utilizado
por seus adversarios. Do deba¬
te institucional genérico já se
passa ao combate aberlo aos
instrumentos de excegáo e ao
ievantainénlo de anteriores lo-
sóes aos direitos individuáis, '
o qual — embora essas Iesócis '
lenham sido pralicadas em go-
vernos passados — nao tem co¬
mo deixar de despertar irri-
tagáo nos setores revoluciona: (

rios propriamente ditos. Em
outras paluvras: de um lado ,

está a determlnagáo das ban¬
cadas do MDB de náo preser- ,

var mas exercer os seus man¬
datos, até com riscos. E, de l
outro, a ponderagáo das che- ;
lias arenistas de que, se a opo¬
sigáo continuar no perigoso
camlnho de agora, breve pode- 1
rúo estar fechados os comía¬
los que nos levaráo ao apri-
ínoramento do regime.
Preocupado com o rumo das

coisas, o presidente da Arena,
Petronio Portella, já procurou
os dirigentes do MDB. E vai
continuar a tazólo a partir de
hoje, quando chegaráo a Brasi¬
lia Ulisses Guimarács, Franco
Jlontoro, Tancredo Nevos,
Amaral Peixolo e outros che- 1
íes. O senador arenista alerta
para a importancia de serení
evitados os pretextos, mesmo
verbais, que um dia conduzi-1
ralis as crises dos Atos Insti-
tucionais n.oa 2 e .1. Em sen
entender, o MDB cresceu por
hacer levantado, na recento
campanil», os temas sociais
que mais de perto eram recla¬
mados tullo eleitorado.. Conti¬
nuar na critica social, dessa .

forma, seria para ele o canil-
niio necessário da oposigáo. O
que náo entende é a falta de
sensibilidade dos líderes eme-
dcblstas para evitar retalla-
gócs mais de porto ligadas a
temas como o dos direitos hu-

martós. Á Revolugáo, para de,
náo pode ser colocada no ban¬
co dos réus, julgadu líelas me¬
didas que, anteriormente, teve
de tomar na defcsa de sua pió-
pria sobrevivencia.

i ■

Líderes' uranista*

tcmeni "& retaliaeño
Para o presidente da Arena,

' liá que se buscar o consenso
; interparlidário, com vistas a
se evitar o pior. E, ninda que
ele náo cxempllfique o que
será esse "plor", 'náo restam
duvldas sobre as aprccnsócs
generalizadas:, todos Icínem, no
Congresao, que, do acirramenlo
dos debutes, das irelaliagóes o

, acusugócs personificadas, ad-
venha urna reagáo em larga
escala tío Sistema. Algo, mima
primeira etapa, como n'retor-

, no do processo. .cassalório qnc,
em ponco lempo, desembocaría
na fruslragáo dos objetivos de
uprimoramento do rcginic. Pc-
tronlo diz nao estar amcagun-
do nlnguétn, inulto menos ser-
vlndo de Cassandra. Mas aler¬
ta para as conscquencia.s de
urna precipilagáo no oncanii-
nhanienlo da nprmalidade ins¬
titucional.
Para o MDB, no cnlanlo, as

coisus. náo parecem táo sim¬
ples. Aínda que náo desojando
contribuir para o aeinámeiiio

i dos ánimos, seus deputados e
senadores ' consideram devor

'

maior a manutengáo da llnha
de critica política aos exccssos
da Rcyolugáo. Rcconhecem
que o gene-ral Geisel mudou as
eoneepfóes c a própria reali-
dade, porém acentuain que, se

. cruzarum os bracos eomocla-
' mente á espera de um sem-
pre adiado momento para a dis-
cussáo plena da volta á demo¬
cracia e a cobranga das respon¬
sabilidades pelos exccssos, es-
laráo desservindo á grande
muiorla que os sufragou. Para
elcs, llmltarem-se á análise da
situagáo social ou económica
do País será deeempenhar pe¬
la melade um mandato pleno.
A frase mais conicim cnivida

nos corredores do Uongresso,
ontem, era a de que as águas
eontlnuavam larvas, piencm-
ciando para dentro de punco
tempo a crise potencial. Ainda
que todos confiem nas inlcn-
g-óes e na firmeza do general
Geisel, que proporclonoci os
primeiros passos para a des
c-ompressáo política, nao sao
poucos a supor qcie o chelo
do governo, diunle de nina
reacáo do seu chamado "paño
de fundo", náo terá como dei¬
xar de formar ao seu lado, pu¬
dendo estancar-ou até fazer
rcgrcdlr o processo om <|iie
agora aínda se empenha.
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ParaMl)fí,
esp-~z3h/iJ*

crise de poder
BRASILIA para o MDB,

o País asslste a urna viólenla
cri»e fie poder, iniciada com a

política de distensáo do presi¬
dente Geisel, acentuada com as
eleigóes pariamenlares do ano
passado e configurada perigo-
samenle com os debites 110
Congresso, há dnas semanas.
Homens como lilisses Cnima-
racs, Tancredo Nevos, Thales
Rainalho, Amaral Peixoto c mi¬
tres se mostram preocupados.
Seu raciocinio, anaiisando o
atueí quudro, é o seguinle: o
chele do governo, l'icl ¡tos pros-,
supostos anteriores da Revolu¬
gáo, tenia apriiiKirar o regime
e, nicsmo gradativamenlc, che-,
gar a inslilucionaJizagáo ansiada
por todos. Neste particular, in¬
clusive, tem o npoio da oposi¬
gáo e das forgas conscientes da
Nagu.o. Aeonteec, porém, que a
volta á democracia pressupóe,
de inicio, a devolugáo dos po¬
deres nacionais á classe poiili-
co-representatica, apesar do
modo lento. E o espago que
essa classe deve ocupar nao es¬
ta va/.io: encontra-se plenamen¬
te tomado pela classe revolu¬
cionaria. Esta, é obvio, nao po¬
de aceitar passivamente a trans¬
ferencia. Julga estar cumprin-

do um papel decisivo na con¬
juntura nacional e nao se dis¬
pon. sem reagóes, a aceitar a
mudanga profunda.

i tai a ocorrencia de choques
da concepgáo, mais acesos de-
pois que o MDB saiu vitorioso
mes urnas, justamente por for-
ga de urna politica realista do
governo federal, que permitiu
campantías e eleigóes livres em

• todo o territorio nacional. De¬
pois de proclamados os resul¬
tados, houve quem, na glasse
revolucionaria, se insurgisse
contra suas consequencias, ape¬
sar da firmeza com que o gene¬
ral Geisel absorveu a derrota
e garanliu a posse dos cleitos.

;■ Seguiu-sc, depois, a suspensáo
• queso total da censura á im-
prensa; o que também desper-
tou reagóes revolucionarias,
ainda que reduzidas.
Com. o relniclo dos trabalhos

parlamentares, subiu novamen-
le a temperatura, porque o
MDB, eleito em fungáo da prc-
gagao libertaria de seus candi¬
datos, náo poderia permanecer
de bragos cruzados ou acomo-
dar-se. Teve de partir para o
levantamento dos grandes te¬
mas nacionais, principalmente
os criticos, como o dos direitos
humanos. E mais unta vez os

setores revolucionarios propria-
mente ditos reagiram. Julga-
ram — como o l'azem até ago¬
ra — que tudo era fruto da

ixilitica de distensáo. E imagi-
naram que a propria Revolugáo
se arriscava a ser colocada em

julgamenlo no banco dos retts.
Para a diregao emedebista, tra-
ta-se'de lima distorgáo eviden-
le. pois, se houve lesáo aos •di¬
reitos humanos por parte de
uns tantos revolucionarios, is-
so náo quer dizer que a revo¬
lugáo, como movimento malor,
endossasse tais praticas. Maus
revolucionarios é que agiram
daqtiela forma, náo a Revolu¬
gáo.

De qualquer modo, esse no¬
vo capitulo contribuí, agora,
para aumentar as tensóes. E
caracteriza fenómeno mais pro¬
fundo, justamente o da crise do
poder, que náo se transiere pa¬
cificamente em nenhuma opor-
tunidade,

Oposigáo quer
logo as mudanzas
O MDB dá todo o apoio ao

presidente Geisel, em sua poli-
tica de distensáo, mesmo discor¬
dando de sua forma gradativa.

. Para os dirigentes oposicionis¬
tas, melhor seria urna radical
ou cirurgica transformagáo no
regime, de excepcional para de¬
mocrático. Compreendem, po¬
rém, que o chefe do Gover-
no atue assim, pois ele disno-
rá de dados sobre a realidade

revolucionaria que náo so cn-
contrani ao conheeimento da
classe política. Se náo potlcm
deixnr de cobrar, criticar e tur-
mular radiografías negativas
do movimento de 64, também
náo chegaráo ao cumulo de fi-
cár contra quem oferece nina
saida para o Impasse institu-
..cional. Mas náo deixam de cs-
• tar preocupados: preveem o
acirramento dos ánimos, dado
o conflito ou o confronto de
poder em andamento. Procura-

• t'áo, é obvio, contcr os seus pro-
, tirios radicáis, tarefa que náo
! ibes surge muito fácil, mas o

i que lemem, na realidade, é que
o governo náo possa contcr os
seus. Ou que se repitain epi¬
sodios paseados, como a crise
Marcio Moreira Alves, quando
o discurso inabil e desimpor¬
tante de um deputado irrespon-
savel serviu de pretexto a que
os setores militares mais orto¬
doxos golpeassem de forma
quase definitiva as instituigóes.
O quo importa, agora, é evitar
náo apenas os motivos, ma»
também os pretextos para a re-
peligáo do quadro. Confian) na
firmeza do general Geisel que,
calcado na experiencia negati¬
va ocurrida com Gástelo Blan¬
co e Costa e Silva, saberá exa-
tamente o momento de encelar
novas etapas no processo gra-
dualista de normaiizagáo do re-
gime. c.C.

Partido busca^Csp-ii/3/T-S

maior iniciativa
RIO — O governo está exa¬

minando fórmulas para decidir
a maneira de tentar passav á
iniciativa 110 campo político, fn-
vertendo posigóes e destocando
o MDB para a condigáo de cau-
datário do sistema oficial.
É claro que a síntese aquí

registrada, 11a sua' mais despo¬
jada simplificagáo, tem toda
urna historia- a ser contada,
desde os seus antecedentes alé
o atual estáglo das preocupa-'
góes governamontais.
A derrota da Arena crióu pa¬

ra o governo urna serie impre¬
vista de problemas, impendo a
necessidade da revisáo de es¬

quemas para urna nova escala
de prioridades. Recuperar a
Arena passou a ser urna obses-
sáo da Presidencia da Repúbli¬
ca, justificada pela angustian¬
te evidencia de que a operagáo
se afigura difícil ou quase im-
possívet e de quo se cstreitam
os prazos, com suas datas-limi¬
te fixadas no calendario elcilo-
ral.

Todas as hipóleses, levanta¬
das ñas especulagñes que pro¬
curan), ansiosamente, a saida

para o impasse futuro e que
já alcangaram até mesmo o

exame da solugáo radical e
perigosa da reformulagáo par¬
tidaria, partem, sempre, da
constatagáo preliminar de que.,
antes de mais nada, tudo deve
ser tentado para a salvagáo da
Arena e a manutengáo do bi-
partidarismo de íato, por mais
algum tempo.

13 notório e confessado o em-

penho do governo em oferecer
todas as condigocs possiveis k
Arena para que o partido tri-
ilie os camlnhos de urna pro¬
funda reestruturagáo.
Mas, por seu lado, a Arena

assim pressionada, na lnsegu-
ranga de comandos canhestros,
vera cometendo os seus erros e

contribuindo para que se ins¬
tale no Congresso um clima
de lensáo de todo desaconse-
lliável e inconveniente.
Enquanlo, todavía, o gover¬

no náo oferecer á Arena urna
alternativa, isto é, a lideranga
de urna campanha que permita
ao partido assumir a iniciativa
e sair do desespero do seu
presente acuamento, será ine-
vitável a crescente radicaliza-
gao do Congresso.

Políticos estudaiu

solucoes possiveis
A Arena está procurando

apenas defender-se e cometen-'
do a ingenuidade de pensar
(pie pode tomar as bandeiras
da oposigáo para ocupar o lu¬
gar do MDB. A imposslvel con-
ciliagáo entre posigóes confu¬
tantes tange o Congresso para
o despenhadeiro de lima crise
já esbogada com clareza numa
semana de desencontros e de
azedos debates. A Arena ofe-
rect a cobertura ao governo
na travessia do pantano das
denuncias de .arbitrariedades e
desaparecimento de presos po¬
líticos. Mas busca compensar
os desgastes de urna posigáo
compulsoria, apresentando-se
como a nova vanguarda do Sis¬
tema ñas reivindicagóes sociais.

E111 áreas mais lucidas e Cli¬
sadas do governo, já se Ínstala
a conviegáo de que a única pos-
sibiiidade do a Arena saltar
para a ofensiva seria o deslo-
camento do debate parlamen¬
tar e político para o inespera¬
do de unía inicialiifti oficia!,
iluminando espapos que conti*
miain mergulliados na escuri-
dáo.

Se o governo, para ficar nura
oxemplo objetivo, decidisse as-

sumir ousadame'nto os riscos
de abrir o debate institucional,
estaría depositando lias máos
vazias da Arena o bastió de
lideranga. A questáo se resu¬
me em decidir da oportunida-
de e, talvcz, em antecipá-la. O
presidente Ernesto Geisel, cía
mais de um pronunciamento e
-de maneira mais clara e direta
11a mensagem ao Congresso,
afirmou que o seu objetivo
fundamental é promover a ius-
titucionalizagáo do regime.
Ora, se o governo convocasse

o Congresso a comegar o de-
bale para a montagein do mo¬
delo brasileiro ou íosse mais
longe, propendo um projeto-
base de reforma constitucio¬
nal, estaria passando a urna
inquestionável posigáo ofensi¬
va.

Suster|la-se que o debate náo
exigiría, necessariamente, a re-
vogagáo do AI-5. Mas, talvez,
conduzisse a isto, no seu resul¬
tado final, pela evidéncia da
sua superagáo.
Esta é urna das fórmulas le¬

vadas ao governo, para aten¬
der a urna sollcitagáo que des¬
venda as profundas preocupa-
góes oficiáis com o destino da
Arena e o agravamento de
tensóes 11a área política.

Arena moslra

o seu dilema
BRASILIA — O discurso do

senador Paulo Brossard, an-
tcontem, náo demonstran ape¬
nas que a Arena se e 11-
contra despreparada para en¬
frentar urna oposigáo aguer¬
rida e veemente. Rcvelou,
com muito maior dramaticida-
de, que o partido do governo
náo dispóe de argumentos pron¬
tos, capazos de se contrapor a
qualquer radiografía seria que

o MDB se arrisque a fazer .so¬
bre a Revolugáo. O senador
gaucho, rememorando as diver¬
sas etapas do processo revolu¬
cionario, deixou clara a dicoto¬
mía existente entre a teoría e
a pratica daquele processo —
realidade que a Arena deixa in-
defensavel em termos políticos,
como agora vai íicando eviden¬
te nos debates parlamentares.
Brossard repetiu ¡numeres

dcclaragócs dos presidentes
Gástelo Branco, Costa e Silva
e GarrastB7.ii Médici, peta de¬
mocracia, pela liberdade, pelo

dialogo e péTo aprimoramento
do regime, ao tempo em que re-
cordou a atuagáo daqueles trés
presidentes no estabclecimenlo
da excegáo pura. Náo os pou-
pou, fornecendo dramática vi-
sáo do movimento que, .-pesar
de tudo, se fez para o restabe-
lecimento da democracia.

Quando se esperava des líde¬
res da Arena que respondessom
á altura, app.rleando o orador
com raciocinios em condigóes
de justificar os rumos da Re¬
volugáo, o que *e viu foram pa-
lavfas vazias, discordancias

com relagSo'a detalhes. Jaibas
Passarinho fixou-se em mean¬
dros da redagáo da Constitui-
gáo do 67 e até na redundante
cxpressáo "mas porém" cons¬
tante daquele iexto. Petronio
Portella eferiu acentuar que
quase t i o que Brossard de¬
nunciara já havia sido dito há
cinco anos pelo proprio orador,
quando deputado. Depois, de-
tcve-se na analisc da quebra do
Regimentó Interno do Senado,
enfatizando que o orador, táo
cioso da legalidade, nao se im¬
portara de a violar, falando
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mais tempo do que permitiam
as regras parlamentares.
Ocorre dizer, na hora em que

se ouviram criticas contunden¬
tes ao Sistema, a Arena nao dis-
pós da flcxibilidade necessaria
para enfrentá-Ias com argu¬
mentaste lógica. Ficou no de-
talhe. Talvez a cxcesío tenha
sido o senador José Sarney
que, passando por cima das
acusasóes (idas como indefen-
saveis, aparteou Brossard, con-
elamando-o a cerrar fileiras
com o Congresso, a partir de
agora, na busca do aperfeigoa-
mento do regime. Neste aspec¬
to talvez eslivesse a saida
maior, que acabou por perder¬
se como um desvio oculto.

Partido enfrenta

dilema político
O proprio Sarney dlzin, de-

pois, que os debates parlamen¬
tares se aproximam de urna en-
cruzilhada perigosa. A Arena
nao poderá sustentar por mais
lempo urna batalba em que
permanece todo o tempo acua-
da, amedrentada, procurando
subterfugios e fugindo ao prin¬
cipal. Deve partir para a acáo,
se nao a lula no campo adver¬
sario, pelo menos a conquista
de um terreno novo.

O senador maranhense nao
se aprofunda 'na analise da
questáo, certamente por moti¬
vos táticos. Afinal, nao se
poderá antecipar aos mais di-
retos dirigentes de seu parti¬
do. Parece evidente, no entan-
to, que, diante de um passado

táo vulneravel e tao exposto a
acusaedes, a solugáo arenista
estaría na busca de um futu-

. ro comum. Se, desde já, scus
responsaveis jniciassem um es-
tudo institucional profundo,
preparando um plano ou pro- ,

jeto de normalizagao democrá¬
tica, logo ressoariam no vazio
as criticas oposicionistas ao
passado. Alias, outra coisa nao
parece desejar o presidente
Geisel, que em sua recente
mensagem ao Congresso voltou
a apelar para a imaginado
criadora dos políticos. Construir
as bases i'.e um regime demo¬
crático, ainda que sob certos
moldes revolucionarios, seria a
tarc'a mais importante da Are¬
na, medida capaz de desanuviar
os horizontes cada vez mais
carregadcs depois das sucessi-

rvss criticas da oposito. Tais
criticas nao "ño parar: o MDB
deseobrlu, nrs ultimas duas se¬
manas, o filáo interminavel da
radicrafia institucional da Re¬
voluto. Se nao houver logo
iras alteracáo na postura are¬

nista, nao só o partido conti¬
nuará a colher derrotas retori¬
cas nos plcnarios do Congres¬
so: breve estará criado o clima
propicio ás reacóes de setores
revolucionarios radt'cais, que,
se já se opoern ás investidas do
MDB ruando se trata de anali-
sar o passado, por corto que
nao accitaráo as contundentes
derrotas arenistas por mais
tempo. Porque o deslino jnglo-
rio da Arena tem sido, até ago¬
ra, responder pelo que nao fez
e explicar as coises de que nao
participou, a r.áo ser inciden-
talmcnle.

Coluna do Cástello
jB-ze/ó/l-s

Digressóes qué pódem
nao ser fantasiosas
Brasilia — Vai-se generalizando a

convicgdo de que a decadencia da Arena,
iniciada com a eleigáo de 15 de novembro,
é um jato irreversivel, que nao seria ate¬
nuado, anfes agravado, por urna Vitoria
no pleito municipal de 1976. Dadas as
características peculiares dessa eleiqáo, o
triunfo do Partido amparado nos tres ra¬
mos do Poder Executivo seria ilusoria ma¬

nifestando a anestesiar as tensoes inter¬
nas geradas pelo recente malogro e a en-
cobrir derrota definitiva que viña em
1978. Eñtende-se que o Governo nao quei-
ra ou nao possa vincular o destino do mo-
vimento cuja lideranqa Ihe cabe á débácle
de urna organizando que nao desempe-
nhou o papel que lhe foi atñbuído de po-
lanzador das correntes políticas simpati¬
zantes da Revolando. Grande parte da
culpa pelos fatos caberla aos sucessivos
Governos revolucionónos, que criaram a
dicotomía revolundó-contra-revolundo a
que ataram p. destinando dos dois agrupa-
mentos partidários criados em 1965.

A sucessdo dos Governos oriundos do
níovimento de margo de 1964 é a conse-
cucdo de objetivos intermediarios foi-se
refletindo sobre a estratégia governamen-
tal, ao mesmo tempo que o MDB evoluia
internamente procurando conjugar á re-
sisténcia aos controles políticos a prega¬
ndo de inovagoes na operando governa-
mental, tais como maior énfase na dis¬
tribuido de rendas, alivio do que se cha-
mou de arrocho salarial, defesa das em¬
presas nacionais ameagadas pela penetra¬
ndo crescente das multinacionais, énfase
na implantando de urna industria de bens

. de capital e de insumos básicos, etc. O Go¬
verno efetívamente alterou algumas das
suas táticas e prioridades, enquanto a
Arena permanecen na posiqáo estática,
na expectativa de continuar eternamen¬
te a beneficiarse dos éxitos da adminis¬
trando pública e do poder de coagdo dos
instrumentos revolucionónos. . , -

I O Governo Geisel aprofutufou ras
transformantes preconizadas de fora

para dentro mas aceitas pelo sistema do¬
minante como corretivo necessdrio^ em ,

Íace da conjuntura internacional. Naót se 'erá séntido assiín julgado pela' eleig&o '
de 15 de novembro, guando eclodiu urna
reagdo popular estimulada justamente
'.pelas reivindicacóes oposicionistas. A
¡mensagem 'do novo Governq como que fo¬
ra antecipada pela Oposicáo, enquanto o

i Partido governista perdia a eleigáo e a .
'

mensagem, e as perdia de maneira ao qué
tudo indica definitiva. Por isso mesmo a >
Arena deixou de ser o interlocutor vá¬
lido entre o Governo e o eleitorado, e a
persistencia dos vínculos criados só acar-

' retará dificuldades ao Presidente da Re¬
pública e á sua política de distensáo.

■ Veñfica-se, por o'üfrb lado, que ñas i.„
bancadas eleitas pelo MDB provavelmen—
te a maioria dos seus representantes nao "
alimenta discordancias, insanáveis com
o Governo, ao qual, vertí oferecendo apoio

■ e .solidariedade sempre condicionado á
continuidade da operando governamen-
tal, política e administrativa, em curso.
Pouco ou,quase nada separa homens co-

'

mo os Srs Franco Montero, Ulisses Gui-
maráes, Amaral Peixoto, Tañeredo Ne-
ves,Tales Ramalho, Orestes Quércia, Ita-
mar Franco ou Agenor Maña do Gover¬
no, a ndo ser a fidelidqde desses políti- .

eos a urna liberalizando que se inscreve
no programa do General Ernesto Geisel 1
sém que tenha sido realizada ainda na 1
medida das esperángas desses grupos opo¬
sicionistas. A liberalizando também pre¬
conizada por arenistas como os Srs Aía-,
galháes Pinto, Jarbas Passarinho e José
Sarney.

, Na sua mensagem ao Congresso, O'
Presidente da República acenou pela pñ-
meira vez com urna concillando nacional. '
Isso nao deveña ser interpretado, a esta
altura, como um apelo de adesdo maci-
ga ao Governo ou de formando, em ou-
tro estilo, de um partido único que a
Arena aspirou a ser, no estilo mexicano.
O quadro, no entanto, poderá sugerir a
formulacdo de novos modelos partidáños,
mediante a transformando do Hgido bi-
partidarismo num quadro aberto dentro
do qval se reagruyem as foreas políticas
segundo sua índole e suas ídentificacdes •'
atuais. O que separava em 1964 já náo
separa em 1975, ou pelo menos já nao se- .

para na mesma medida. Urna revisáo da V-
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dicotomía maniqueísta poderia ser tenta¬
da de modo a possibilitar aformacáo de,
■partidos que expressem tendencias au-~.
Úénticas e possibilitem a institucionaliza¬
ndo política á margem dos fatores que

i dividiram a Nagdo 10 anos atrás.
.• ■ Isso obviamente provocaría a elimi-
nacáo da Alianga e do Movimento atuais
para que no lugar deles surgissem parti¬
dos — um partido de centro que aglome-
rasse os políticos que adotarñ a mesma
filosofía do Governo atual; um partido
de esquerda ou de tendencia socializan¬
te, na linha do que se imagina ser a ten¬
dencia do Deputado Lisaneas Maciel; um
partido de direita, na linha abertameíite

preconizada pelo Senador Diñarte Ma-
riz e outros saudósistas da rigidez revo-
lucionária; e um quarto partido que aglo-
merasse tendencias nao abrangidas no

'

espectro acima e que evitasse o surgimen-
to de grupos sem forga popular mas com
poder de, influéncia na base de se tornar
o fiel da balanca.

Tudo isso que está dito acima pode-
rá parecer pura imaginagáo. No entanto, -
un fato está por trás de tudo: o Gover¬
no nao quer afundar-se com a Arena e,
mais cedo ou mais tarde, procurará seus
caminhos de libertagáo e de afirmaqáa,
independentemente das pressdes que hoje
procuram condicioná-lo. J •'

MONTO£0 <£
Sao Paulo — "A grande barrelra que'

o Brasil encontra hoje para entrar no
regime democrático sao os radicáis de'es-
querda e de" dlrei'ta, que se ajudam reci¬
procamente. A cada provocagáo da es¬
querda corresponde urna reacáo da di¬
reita e vice-versa. O fortalecimento des-
ses movimentos extremos pelo sistema de
auxilio mutuo nao constituí urna amea-

ga apenas ao povo, mas ao propalo Presl-

OS R.RDICf\/£ Z.%/ps
"dente "dá República.''

A análise é do líder da Oposigáo no
Senado, Sr Franco Montoro (MDB-SP),
que luta agora para que o Qoverno Fe-j
deral dé se>u quarto pásso de abertura po¬
lítica, ou a retomada do estado de dtrei-
to: "Queremos a superagáo do regime de
excegáo da vida pública brasilelra e a
passagein para o estado de normalidade
institucional".,

PASSARINHO FALMfi NO SOBRE
COMO 'UM FMISSM/'O Pressao

■ Brasilia — O Senador
Jarbas Passarinho já come-
gou a preparar o discurso
que pretende íazer, como
vlce-líder da Arena, depois
da Semana Santa, para
analisar o papel extramili-
tar das Forgas Armadas e
explicar como urna parte de
cada arma teve de se envol-

. ver na violencia como for¬
ma de se opor á violencia.

O discursó, que está sen¬
do esperado com certa an-
siedade nos setores milita¬
res, dos quais o Senador
Jarbas Passarinho se diz
"nao um porta-voz, mas um
emissário", vai acentuar
que o verdadeiro obstáculo
á demperatizagáo "reside
naquela corrente extremis¬
ta que deseja mesmo é que
o pais lngresse definitiva¬
mente na ilegalidade."

Obstáculo
— Ouso dizer que nao

sáo os liberáis que crlam
obstáculos á democratl-
zagáo no seu afá de obter
tudo ou nada, agora ou
nunca. Isso atrapalha um
pouco, é verdade, mas o
vetdadeiro obstáculo esta
no extremismo que deseja
que se feche o Congresso,
que se elimine toda e qual-
q u e r garantía individual,
porque ai, sim, eles vive-
riam em seu habitat natu¬
ral, que é a clandestinidade,
de onde esperam surgir co¬
mo a única forga organiza¬
da urna vez derrúbada a di-
tadura — afirmou o Sena¬
dor Passarinho.
Segundo ele, é preciso

chamar a atengáo da Opo-
sigáo exatamente para este
ponto, "porque a própria
Oposigáo já vem sendo acu¬
sada por esses extremistas
de estar no Congresso coo-
nestando urna legalidade a
Geisel."

O Senador Passarinho
desloca sua análise para a
filosofía da historia: "E' ai
que deve ser situado o estu-
do da violéncia o que, no

. fundo, é a tese que a Opo¬
sigáo trouxe ao Congresso,
sob a capa de erudigáo em
Direito Constitucional. Mi-
nha crítica á Oposigáo está
na superficlalldade da aná¬
lise das causas que tém ge-
rado as viclssitudes da de¬
mocracia brasilelra, de suas
marchas e contramarchas
no periodo republicano."
— Na filosofía da historia

— disse — é que se devem
pesquisar as causas para
saber se as Forgas Armadas
brasileiras se lmpregnaram
da filosofía da violéncia.
Ora, nestes 11 anos de Re-
volugáo nenhum dos Presi¬
dentes da República, por
palavras ou atos, pretendeu
justificar a violéncia como
refiexo de urna ideología
dominante.

Segundo o Senador Pas¬
sarinho, "a Oposigáo — e
nisto o Senador Brossard
repetiu o Senador Marcos
Freire — só insinúa urna

pressáo, a que virla de seto-
res militares exaltados e in-
fensos á democracia. Por

: que a Oposicáo, com vlsáo
unilateral, nao enxerga um
fato palpável, cruelmente
presente no mundo contem-

; poraneo, que é a guerra re-
. volucíonária em marcha em
todo o mundo?"

E continua: "Por cjue nao
se dá atengáo ao fato de
que, batidos em 31 de mar¬
go de 1964, os comunistas e
seus aliados, treinados no
exterior para esse fim, ten-

. t a r a m sucessivamente ' a
j'guefrllha rural e a guerri-*

lha urbana no Brasil? Co¬
mo ser ingénuo a ponto' de
'nád identificar no terroris¬
mo iniciado com a bomba
no Aeroporto de Guarara-
pes, continuando com o se-
questro e com o assassínio
de patriotas, a causa maior
que tem impedido a reali-
¡zagáo da chamada demo¬
cracia plena?"
O Senador Passarinho

1 contesta o ponto-de-vista de
que talvez a guerra maior,

{ rio mundo de hoje, seja a
dg subdesenvolvimento. "Já
perisel assim urna época,
mas hoje estou convencido
de que o comunismo inter¬
nacional se infiltra até
mesmo ñas lutas nacionalis¬
tas e no bloco dos náo ali-
nhados."

— Ful acusado, semana
passada, por um grupo de
estudantes paulistas — dis¬
se — de ter fechado facul-
dades, perseguido alunos e
até mesmo de ter sido o

responsável pelo desapare-
cimento de estudantes. E'
urna acusagáo que eu repllo
veementemente e só posso
atribuir á guerra revolucio-
nária, á panfletagem.
Por esses episodios, o Se¬

nador do Pará considera
que o papel extra-militar
das Forgas Armadas é o de
exercer o 4? poder, o poder
moderador do império.
— Quero contar o que o

jovem major Jarbas Passa¬
rinho escreveu na Revista
do Clube Militar, em 1954.
Lá, ele repugnava o papel
de tutela que as Forgas Ar¬
madas exerciam no país,
mas le mbrava que a
omissáo das elites é que
empurrava o 'Exérclto e as
outras armas ao desempe-
nho desse 41? poder. Pois
agora, o Senador Passari¬
nho continua a acreditar
no mesmo ponto-de-vista.
Afirmando náo saber

quando poderla cessar a tu¬
tela, o ex-Minlstro defendeu
o concelto de democracia
com seguranga do Presiden¬
te Geisel: o Brasil tem que
caminhar para o seu desen-
volvimento democrático
com um mínimo de segu¬

ranga, "porque todo o Esta¬
do se fundamenta na forga,
mas deve ser submetldo a
um ordenamento jurídico
que elimine o arbitrio."
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SUCESSAO FAVORECE ABERTURA
Oque levou os chefes doExcrcito mais lucidos e

esclarecidos a urna fir¬
me posigáo em, favor da

: abertura democrática foi, em
"primeiro Jugar, a questáo da su-
cessáo presidencial. Num regi-
me militar, a luta sucessoria
é, necessariamente, lima ques¬
táo militar que tende a levar

' aos quarteis a inquietagáo e a
indisciplina c que pode-termi¬
nar por dividir o , Exercilo,
quando se sabe que a unidade

, do estabelccimento mililar é a
base do seu poder e do sua
autoridade, além de ser condi-
gáo da ordcm e da tranquili-

. dade do proprio País.
, Já em 1905-66, só o dcspren-
dimento e a obstinado do ma-

. rechai Gástelo evitaram que sua
sucessáo provocasse urna seria
crise militar. Em 1969, antes
que o Alto Comando pudcsse
se reunir para tomar a decisáo •

que torrvou, a sucessáo do ma-
rechal Costa e Silva já havia
dgsencadeado a formagáo de

, facgóes entre a oficialidade das
, guarnigocs de todo o País. Náo
fossem o .reconhecido bom-sen-
-so d° proprio general Medici e
a excepcional autoridade do

. ministro Orlando Geisel e, cm

1972-73, náo se tcria chcgado á
solugáo que se chegou sem
atritos e, quein sabe, cisóes gra¬
ves. Mesmo assim, os generáis
consideraran! necessario csta-
belecer a censura previa no
"Estado" e proibir qualquer re¬
ferencia publica á sucessáo pre¬
sidencial, até que tlvessem re-
solvido entre eles quem seria

, o próximo presidente.
Mesmo os mais liberáis dos

qjicfes militares declararam
que o livre debate de candida-

. turas era impossivel porlque in¬
flamaría os quarteis e acabaría
dividindo as Forgas Armadas.
O segundo motivo que levou

os chcfes militares a se incli¬
naren! pela abertura democráti¬
ca é primo-irmáo do primeiro.
Um regime militar, embora táo ■:
carregado de boas intengoes
quanto possivel, é sempre, ou
tende sempre a ser um regiitie
fechado. E nos reglmes fecha¬
dos é impossivel evitar a de—
'pendencia do governo diante
C s orgáos d'.tos de inleligen-
c'v. assirn como a pratica de
ab' sos graves que, se vierem
a s-r publicamente expostos,
p* ".n provocar a derrocada
de l'it'a a eslrutura do regime.
A sem ditvida bem intenciona¬

da experiencia braslleira, coirj-
prova nials urna ver. urna vcllia
verdade. Sem plena llberdado

'

de lnvestigagáo e do critica dos
' alos oficiáis, náo há regime que
escape aos vicios da corrupgáo
'e do abuso do poder. E náo
dclxa de ser altamente honro¬
so para os nossos militares que|
qles—proprlos tenham julgado
lnsuportaveis os excessos da
■expressáo cometidos á sombra
do poder do Exercito, muito
embora tais excessos, conhccl-
dos apenas de urna pequeña
parcela da opiniáo publica, náo

tenham chegado a prejudicar
seriamente a popularidade e o
prestigio internos do governo e
das proprias Forgas Armadas. .
A tenteante e frágil aber¬

tura política a que hoje assisti-
mos no Brasil, portanto, é so-
bretudo urna initiativa militar,
que encontra apoto nos núcleos
liberáis remanescentes, mas
que é vista corn alguma reser¬
va tanto pelos setores empresa?
riáis conservadores (muito sa-

tisfeitos com a ausencia de gre-
ves, com a conlengáo salarial e
á modelar disciplina social dos
,'ult'mcs anos), quanto pelos se¬
tores esquerdistas, de intelec-
tuais e cstudantes. Estes últi¬
mos, embora muito desejosos de
um alivio da pressáo repressiva
(ainda muito pouco efetlvo, a
esta altura) na verdade cntu-
siasmam-se rr/ais pelo naciona¬
lismo á peruana, embora dita-
torial e militarista, ou pelo ra¬
dicalismo di MFA portugués,
do que por urna abertura. de¬
mocrática que simplesmente
permita o livre jogo das for¬
gas políticas e económicas.
Os apoios políticos civis com

que pode contar o presidente
Geisel sáo, portanto, para dizer
o nenos, precarios. O quadro
pol'tico representativo, formado
pelos dois partidos existentes, a
Arena e o MDB, apesar da vi-'
gorosa injegáo que recebeu ñas
eleigóes de 15 de novembro ul¬
timo, é ainda, sem duvida, mul¬
to mais pobre e fraco do que o
que tinhamos em abril de. 1964
ou mesmo em novembro de
1968. Temos que esperar pela
revelagáo de talentos novos; os
conhecidos náo chegam a ser
nem a sombra das figuras que
a idade ou as cassagdes revolu¬
cionarias arquivaram.
No interior do estabelecimen-

to militar, as dificuldades náo.
parecem menores. As correntcs
de tendencia autoritaria — for¬
madas pelos espirltos simples
para os quais a disciplina e a
hlerarquia, sendo as bases da
organizagáo castrense, devem
ser também o fundamento da
sociedade civil — provavelmen-
te continuam a contar com as

simpatías de um numero multo
grande de oficiáis. Por outro la¬
do, os servigos e orgáos de se-
guranga, que táo grande Impor¬
tancia alcangaram no periodo
de combate ao terror, relutam
em abrir máos dos poderes e
prerrogativas conquistadas. Pa¬
ra eles, a abertura e a normall-
zagáo corrospondem á perda de
privilegios e ao risco de investl-
gagóes incomodas. Por isso mes¬
mo, talvez seja cxatamcnle nes-
ta area que o presidente Geisel
vem encontrando obstáculos
mais delicados a vencer.
Resta examinar as provaveis

consequencias políticas do qua¬
dro economico-social. O Brasil
é um país cm desenvolvimiento.
Esse desenvolvimiento caracterl-
za-se por um processo violento
de urbanizagáo e industriallza-
gáo, isto é, de transferencia ma-
ciga de setores lnteiros da po-

pulagáo, dos campos para as
grandes cidades aínda desprepa¬
radas para recebé-Ios. Em fases i
de expansáo raplda da econo¬
mía, a grande oferta de empre-,
gos e a mobilidade horizontal e
vertical intensa dos trabajado¬
res, minimiza os traumas soclais.
Foi o que ocorreu na segunda
metade da decada de 5(f, sob o_
governo Kubitschek, e ainda
'agora, a partir de 70, gob o go¬
verno Medicl. Náo é por acaso'
que esses dois governos ficaramj
sendo, para os brasiieiros, slmJ1
bolos de popularldade, éxitos ei
largueza, , ,,, ...

Ñas fases de queda da taxa
de expansáo económica, As
traumas soclais proprios do de-.,
senvolvimento lornam-se espe--
cialmente sensivels e agudos,.!
tanto mais quanto as cxpecta-1
tivas gerais e o proprio fluxq'
de trabajadores para as gran-¡
|des cidades, estimulados pela
.expansáo anterior, continuam
mesmo depois que a oferta de
empregos comegá a cair. Tal¬
vez seja exatamente esta a fa¬
se em que estamos agora. jj
A experiencia histórica bra-

isileira, entretanto, deixa enten¬
der que os problemas economl-
co-sociais só se tornam politi¬
camente graves quando atin-
gem rs setnres-chaves da clas-
se media. Entre 1961 e 1964,
a taxa de expansáo decresccn-
te e que chegou a ser negati¬
va, as magras safras agrícolas,
as greves desordenadas e a ín-
flagá-o galopante acabaram
atingindo a sociedade inteira,
de alto a baixo. Em 1966-67,
entretanto, num clima que já
era de saneamento e reergui-
,mentó económico, a política de
aus'.éridade do governo havia
atingido severamente catego¬
rías como a dos funcionarios
públicos, a dos professores, a'
dos bancarios, a dos jornalls-J
tas, criando até mesmo um

[ principio de recessáo na in-
j dustria automobiJistica e tm

alguns outros setores indus¬
triáis. E' claro que essas difi¬
culdades foram corrigidas ou
absorvidas fácilmente- nos anos

'

seguintes, mas o fato é que o
governo Costa e Silva pagarla
caro por elas.
Desde que assumiu o poder,

em margo do ano passado, o
presidente Ernesto Geiscí e

seu ministro da Fazenda, Ma¬
rio Simonsen, lém procurado
substituir o malabarismo esta--
tisllco dos últimos meses da
adminislragáo anterior, por
urna alilude mais veraz dian-
le dos fatos da realidad® eco¬
nómica. Essa alitudc, entretan¬
to, embora produzindo reajus¬
tes salaríais mais generosos,
náo contribuiu .para favorecer
a imagem popuú ;• do gover¬
no, o povo náo gosta de ver¬
dades amargas.

Do. qualruer lorma, parece
claro que o presidente está dc-

, cidldo;a estimular o mercado
interno e a mejorar a parti-
cipagáo dos trabajadores na
renda nacional. A descoberta
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de novas "e Importantes jazi-
das petrolíferas, por sua vez,
contribuiu para restaurar um
ambiente de relativo otimismo,1
o que náo delxará de ter efei-
tos benéficos. Na verdade, o
Estado brasileiro dispóe hoje
de recursos conilderaveis ca¬

pares de permitir ao governo
enfrentar fases de auslerfdade,
como a que temos pela frente,
sem alienar o apolo ou, quan-
•do menos, a boa-vontade dos
setores politicamente decisi¬
vos da classe media.
E' de esperar que o presi¬

dente Geisel e seu ministro da
Fazenda, Mario Henrique Si¬
monsen — um técnico extraor¬
dinariamente brljante, mas
ainda sem a envergadura poli-
tica neccssarla para o cargo —

possam encontrar o melhor ca-

minho, aínda malB agora que
conlanv com ■ urna lmprensa
mais livre, e portanto, mais ca¬
paz de r^fletlr os anscips da
opiniáo publica.
O, Brasil dá hoje bs primel-

ros passos, naquilo que parece
ser um delicado e longo pe-
riodo de convalecenga c que,
no melhor dos casos, val le?
vá-lo de volta ao status quo an¬
te., isto é, a um regime civil
protegido e tutelado pelo "po¬
der moderador" dos militares.
E esta, tanto quanto se pode
ver, serla a mejor solugáo pos¬
sivel para o País, tal como ho¬
je o temos , ,

Esse periodo de convalcscen-
ga inaugura-se cm condigóes
economico-socials dlflceis e que
poderiam ser dramáticamente
desfavoraveis, se náo fossem
as recentes ,-e quase milagro¬
sas descobertas petrolíferas.
Na decisiva area mililar, tudo
o que es pode dizer é que há
ainda resistentes e delicados
obstáculos a serem vencidos,
e que esses obstáculos podem
muito bem tornar-se lntranspo-
niveis, desde que se altere o
quadro geral.
Quanto ao terreno político,

pode-se afirmar que a conva-
lescenga val progredlr, se pro-
gredir, a despeito de condigóes
muito pouco favoraveis. Nio
que haja forgas contrarias pon-
deraveis. Náo. Mas, depois do
onze anos de Revolugáo, o ter¬
reno político é térra arrasada.
Náo temos partidos dignos des-
se nome; menos ainda lideran-
gas partidarias. Náo temos sin¬
dicatos, nem associagáo de clas¬
se. Os governadores estaduais,
escolhidos pelo presidente, náo
representam os seus Estados,
náo falam em seus nomes. Os
senadores e deputados...
Tercmos que recomegar, se

efetlvamente recomegnrmes
agora em abril, a partir da es-
taca zero. E os nossos novos

politices, bons ou maus, só gn-
nharáo substancia, só apren-
deráo seu mlster, se jes per-
mitirmos assumir plenamente
a parcela de poder que jes ca¬
be, como escolhidos do povo.
E' o que se val ver. Nessa»
condigóes, quem apostarla no
oxlto da abertura política
atual? Ninguém. A náo ser,
talvez, Vsses lncorrlglvels ©ti-
mistas que somos todos nós, os
brasiieiros.
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Operarios ■

acusam «p

constrntora
Os opcrárloi que trabajan)

na conatrugáo do Aeroporto In¬
ternacional do Rio do Janeiro
estarlam vlvendo "em regime
de scml-eacravldáo, «ujeitos a
maus tratos por parte dos guar-

, das de aoguranga de urna das
'

empreltelras da obra, a Nor-
bcrto Odcbrecht S.A., que re-
crutou cerca de 600 trabaja¬
dores a maloria analfabetos
— no Nordeste, no Interior de
Minas Gcrals e nq municipio
fluminense de Campos". A de¬
nuncia foi fclta por um grupo

i de oporárlos quo esteve ontem
na sucursal do Estado no Rio.

Os operarlos, "atraídos por
i promessas de bons saUrios, alo-
jumento gratuito e comida a

i prego de custo", contam que
sáo "obrlgadoa a vlver em con-
dicóes que já provocaram vá->
rías mortes". Entre os agres-

(eores, apontam: o» guardaá da
Serauco, empresa responsável
pela vigilancia no cantelro de
obras, e cltam especialmente
os de nome Cláudlo e Barbosa
(cate ultimo, dlzem, faz ques-
táo de afirmar que mantinha
o mesmo regime no cantelro

. de obras da ponte RIo-Niterói,
ido onde terla sido expulso pou-
co antes da Inauguragáo).
Segundo os trabajadores, ¡

qualquer motivo é suficiente pa-j
ra que os guardas os agridam, |
•em gcral usando toalhas molha-!
das, que ná-o delxam marcas vi- (
siveis, mas provocam ferimen-
tos internos. Segundo os queixo-
sos, rccentemente um dos ope¬
rarios rcclamou da comida, que
já havia* sido 'recusada por
quase todos: foi o bastante pa¬
ra que o guarda Barbosa o le¬
vass o para um cubículo, onde
foi cspancado até perder os
sentidos. J'
No cantelro de obras, dlzem

os operarios, a agua é cortada
todos os días ás 7 horas da
manhá, o que os obrlga a ca-
mlnhar cerca de,dois quilóme¬
tros quando tcm sede. "Alcm
disso — acrescentou — funcio¬
narios da emprafeira flcam pos¬
tados junto aos reservatorios e
f.notam o numero da plaqueta
de idcntificagáo de cada opera¬
rio que se aproxima, em bus¬
co de agua, para posteriormen¬
te puní-ios, geralmente com a
suspansáo do pagamento de ho¬
ras extras".

O servlgo medie!) do cantelro
<!e obras, instalado numa pe-
quena sala aem higiene, é ou-,
tro motivo de protesto dos ope¬
rarlos. Segundo aflrmam, mui-
tos já morreram por falta de
socorro ou tiveram seus pro¬
blemas agravados pela demora
com que sao encamlnhados os
casos mals graves ao hospital
estadual Paulino Werneck, na
Illia do Governador.

Segundo os trabajadores; há
flguns meses, um deles foi obri-

i gado por úm "dos engerihéírbs a
jniergulhar num buraco...de 50.:
metros, que havia sido inunda¬
do pelas chuvas. No buraco, lo¬
calizado na cabeceira da pista,
havia varias maquinas e, ao
mergulhar, o operario morreu.

MfilOH
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Nao houve acordo na primea¬

ra audiencia de conciliagáo que
a Justlga de Nova Era — mu-

nlcvlpio localizado a 140 quilo-
metros de Beto Horizonte —

realizou ontem entre os 2.402
empregados de empreltelras
que alocam seus sei-vigos á
Companhla Vale do Rio Doce c
esta empresa, na maior agáo
trabalhista registrada no país:
os operarios, que trabajam ao
longo da Estrada de Ferro VI-
toria-Minds, reclamam diferen-
gas salaríais no valor de 67,8
mi jóes de cruzeiros, nao com-
putados no valor as parcelas
vencidas e a corregáo moneta-
ría, nem o pagamento da dlfe-
renga relativa ao 13.0 Salarlo
e aos depósitos do Fundo de
Garantía..
rA argumentagáo'apresentada
pelo advpgado dos operarios,
Celso Boníim, é que eles "na
realidade trabalham para a
Companhja Vale do Rio Doce,
lima vez que as empreiteiras
que os contratantes nao tém a
menor autonomía sobre eles". O
advogado, alega ainda que é a
propria cbmpanhia que deter¬
mina os locáis de trabajo, a

íungáo que cada> um deverá
exercer. calcula as horas extras
— há também a denuncia de
que trabajam em media quatro
horas extras diarias, mas rece-
bem apenas duas —, íornece o
transporte, equipamentos e rou-
pas necessarlas á execugáo do
servigo, além de dirigi-los, du¬
rante o trabajo, por meio de
seu proprio pessoal especializa,
do.

Conforme a petigáo entregue
k Justiga, "os empreiteiros sáo
apenas intermediarios de máo-l
de-obra — recebem, a título de i
honorarios, 17 por cento sobre o
valor total da folha de paga¬
mento — e sua fungáo é forne-
cer á Vale do Rio Doce traba¬
jadores bragals por salario in¬
ferior aos que sao pagos pela
Companhia aos seus ■ proprios
empregados".
Segundo o presidente do Sin-

cato dos Trabajadores na Ex:
tragáo de Mlnerio, em Itablra,
José Perejra, esta nao é a prl-
zuelra agáo trabalhista desse ti¬
po apresentada contra a empre¬
sa. No final do ano passado, 500
trabajadores da empreiteira
Sozebel, que há algum tempo
havlam entrado na Justiga com
agáo semejante, tiveram ganbo
de causa no TST e receberam
atrasados, no valor de 15 mi-
lhoes de cruzeiros.

Gneve
ÉSP-JO,
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O Departamento de Conscr
vagáo de Obras Publicas de
Salvador comegou ontem a pa¬
gar as horas extras referentes
a janeiro, cujo atraso provo-
cou a paralisagáo de cerca de
mil empregados, revol-.adojs
eom as transgressóes ás leis
trabaIhistas por parte do orgáo
municipal.
Apesar da aparente normali-

dade.da situagáo, ontem, o
prefeito Cleriston Andradc

; continuava sem receber nie¬
guen) ou atender ao telefone,.
Segundo os trabajadores que
o pi'ocuraram terga-feira, ele
tenia dito que nao estava des¬
posto a ouvir reclamagóes e
que demitiria quem achasse
ruim. Foi por Isso que os ope¬
rarios dirigiram-se á Secreta-
ria das Finangas, o que deter-
minou um chamado m-gente
para que os bombeiros pro-
tegessem o predio.

Os empi'egados do DCOP ale-
gam que nao recebem aumen-

j to desde abril de 1964, que nao
tém salario-familia ou prole-

! gao previdenciaria, pois a re-
i partigáo nao recollie contri-
l buigóes ao 1NPS. Muitos deles
disseram que i'oram levados

i ao movimento por desespero,

ag-, 2.4
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DÍjs 15 ás 18 horas de on-

ten.', em Vitoria, 230 portuarios
desi'iiaram diante da titular da
,2.a Turma de Julgamento e

Conciliagáo, juiz Clóvis Rabelo,
reclamando o pagamento das
laxas de perieulosidade e insa-
lubridade. Ao final da audien¬
cia, o juiz anuneiou a decisáo
de mandar averiguar, por meio
de pericia, as condigóes de tra¬
bajo dos reclamantes.

Durante essas tres horas, o
movimento portuario desceu a
níveis inferiores aos dos (lias
normáis. "Pon sorte — eonsidé-
rou a administragáo do porto
— nao atracou nenhuma embar-
cagáo nesse espago de tempo,
quando as atividades portuarias
de Vitória eslavam desfalcada»
de todos os guindasteiros, con-
ferentes e empilhadores. Mas
o advogado dos trabalhadores,
Antonio Barcelos, acusou. a ad¬
ministragáo de provocar um

suspense injustificável ero tor¬
no do íuncionamento do porto.

Barcelos sustenta que partiu
da administragáo a exigencia de
convocagáo de todos os reda¬
mantes, mesmo sabendo das ¡m-
plicagoes nos seus servlgos. A
tdéia do advogado era levar ao

Juiz a representagáo de cada
classe faiando em nome de to¬
dos, pois "a reclamagáo é a
mesilla". No Sindicato dos Por¬
tuarios'Capixabas, o presidenta
Pedro Santos garantid que, em
sua verba de laxas, a adminis¬
tragáo do porto recebe nutrre-
rário para todas as classes des¬
de 1965, e essa importancia ó
devida aos guindasteiros, con-
fei-entes e empilhadores.

ü
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Dirigentes do Sindicato dos

Empregados na Industria de
Fiagáo e Tecelagem de Bragan-
ga Paulista e da Fábrica de Te-
cidos Santa Basilissa reunem-
se hoje para decidir que posi-
gáo será tomada em relagáo
aos 234 empregados despedi¬
dos pela empresa, que encer-
rou suas atividades na sema¬

na passada, entre eles todos
os dh-etoreu do sindicato.

J4o comunicado de dispensa
¿níiado aos empregados, a in¬
dustria prometpu pagar • tam¬
bém hoje os sálários de dezem-
bro. Provavelmente, será pro-
posto aos operarios o pagamen¬
to das indenizagóes em terre¬
nos, como ocorreu com a malo¬
ria dos 352 empregados Igual¬
mente dispensados no final do
ano passado. Alguns mantl-
veram agóes na Justiga plei¬
teando o pagamento em dinhel-
ro, patrocinadas pela Federa-
gao dos Texteis,

O presidente do Sindicato,
rJoáo Pires de Olivelra, infor-
mou onteril que os emprega¬
dos lndenizados com proprie-
dades estáo razoavelmente sa-

tisfeltos,, mas sua malor preo-
cupagáo é a lmpossibilldade de
absorgáo dos dispensados por
outras firmas do género. Em
Braganga Paulista, restam ago-

1

ra apenas quatro pequeñas in¬
dustrias: a Textil Brasileira,
com 42, empregados; a Textil
N. Sra. das Gragas, cora 40; a
Textil Elza, com 20 e a Textil
Glória, com aproximadamente
15 empregados.

FIUDA INUMÑ-

CftO NOS HMKÁm
Cerca de 17 mil bancários da

Guanabara iniciaram ontem a

votagáo para eleigáo da nova
direloria do-sindicato da elas-
86, encerrando um,periodo de
quase ' trés anos de interve-n-
gáo- do Ministérioj do Trabalho.
Segundo ^ í lágislagáo sobre
eleigóes em sindicatos, será ne-
cessária urna maloria de dois '
tergos de votos para que a elei-,
gao saja >. icgésideráda válida.
Todas as opinióes, no e'ntanto,
sáo de oue o desejo da elasse
de por fim á íntervengáo fará
com que o quorum seja con¬
seguido fácilmente.
Há duas chapas concorrendo

á eleigáo, sendo um.-.. délas ii- ,

•derada pelo próprio presidente
da junta interventora indicada
Ipelá Delegada Regional do Tra¬
balho, Paulo Pires Brilo. Os
planos dessa chapa — sob a
alegagáo de que o sindicato é
"um órgáo prestador do ser-
vigos" — sáo a instr.lagáo do
lun restaurante no sindicato, a
ampliagáo do curso pré-vesti-
bular e a instalaeáo do nina

dclegacia na zona da Leopoldi¬
na. A outra chapa, liderada
por Antonio Carlos Martins do
Meio, tcm como base a mejo¬
ría salarial da clcse e a lula
por um sindicato mais atuante.
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Reajuste para metalúrgico
do Interior será de 44%

Do Servido Local

Será de 44 por eento o rea- .

justamento salarial dos' meta:
lurgicos do Interior paulista, a
partir de 2 de abril, conforme''
acordo firmado e homologado
ontem, no Tribunal Regional do
Trabalho. Os operarios de Sao
Bernardo,., que desejavam um
dissidio proprio, acabaram con¬
cordando com sua inclusáo no
processo da Federagáo dos Me¬
talúrgicos do Estado de Sao
Paulo e dos demais 32 sindica¬
tos do Interior.

< Sao estas as principáis clau¬
sulas do acordo:

1,— reajuste de 44 por een¬
to sobre os salarlos, de 2 de
abril de 1974; 2 — se o fator
de reajuste de abril, a ser bai-
xado pela Presidencia da Re-,
publica, for menor que 44 por
cento, as empresas pagaráo os,
44 por cento, podendo descon¬
tar o excedente em futuro dis¬
sidio; 3 — se o fator de reajus¬
te oficial de abril for superior
á 44 por cento, as empresas pa¬
garáo também a diferenga; 4
— salario normativo (piso) de
542,60 cruzeiros para os opera¬
rios de maior idade, que 'cor¬

responde a onze-doze avos sobre
o perceutual de 48 por cento;
5 — descontó de 15 cruzeiros,
dos empregadOs asso'ciado's ou
nao, no primeiro més de sala¬
rios reajustados; 6 — que as
empresas procuram facilitar; a
jornada de trabalho, de tal fbr-j,
ma a nao prejudicar a frequen-'
cia ás aulas dos alunos esludan-
tés; 7 — que as empresas pro-
tureni facilitar a colocagáo de
quadro de avisos dos sindicatos,
nos locáis de trabalho.

O acordo foi firmado pela ma-
nhá no gabinete do presidente
do TRT, juiz Homero Diniz
Gongaises, após exaustivos en-
te-ndimentos entre representan¬
tes de empregadores e de ope-
rários, de que nao participaran!
os dirigentes sindicáis de Sao
Bernardo. "O referido acordo
Nrepresenta,,, urna melhoria com
relagáo í primitiva propo^ta
conciliatoria, feita- na quinta-
feira, pelo presidente do Tri¬
bunal", disse o presidente da
Fcd-eragáo dos Metalúrgicos, Ar-
geu Egídio dos Santos. Segundo
o dirigente sindical, a proposla
conciliatoria do presidente do
TRT previa um salário norma¬
tivo (piso, isto é, o menor sala¬
rio i pago dentro da profissáo,
para trabalhadores, de maior
idade) de Cr$ 512,00;, no final,
prevalecen o salário de Cr$ ..

542,60.

6'3.P- Z Z/S/K
Firmado o documento de

acordo, á tarde Irouve sessáo
plena do Tribunal e o segun¬
do processo da pauta foi exata-
mente o de homologagáo do
acordo dos metalúrgicos.
; O presidente do TRT, juiz
Homero Diniz Gongalves, inda-
gou se o. representante de Sao
Bernardo estava presente e se
ia aderir 011 nao ao acordo. O
representante, Almír Pazziano-
to Pinto, quis inicialmente que
.0 relator do processo, juiz Hen-
rique Victor, lesse o documen¬
to, o que foi feito.
Após a leitura do dogumento

pelo relator, , o representante
do sindicato revelou que a di-
retoria havia sido autorizada a
firmar o acordo, pela assem-
bléia geral da categoría. Em
seguida, anexou urna petigáo,
que o relator quis 1er, o que
acabou náo ocorrendo.
Ainda-da tribuna, o represen¬

tante do sindicato afirmou que
i os, aSsociad'os de Sao Bernardo
que compareceram- á assem-
bléia de sexta-feira ("quase 11
mii trabalhadores") desejavam
um descontó de 20 cruzeiros
dos salários reajustados de to¬
dos os trabalhadores de sua ba¬
se territorial, sindicalizados ou
náo, para obras assistenciais
sindicáis. Nb entanto, se isso
nao fosse possivel, contentar-
se-iam com o descontó de 15
cruzeiros, apenas. :

Oí 90 mil bancários paulis¬
ta» a os trés mil mato-grossen-
sat querem qua o» bancos Ihes
concadam um abono salarial
da 20 por canto, a partir de
1.0 de abril. O pedido foi for¬
malizado ontem, através de
oficio dirigido pela Federagáo
dos Bancários dos Estados de
Sao Paulo a Mato Grosso ao
Sindicato dos Banco».

O presidenta da fadaragáo
sindical, Jasus Blzioll, argu¬
menta com o fato da que a ca¬
tegoría proflssional, que obtl-
vara 33 por canto da reajuste
em outubro da 1974, náo fol
beneficiada pelo chamado
"abono da emergencia" de de-
zembro, na base de 10 por
cento, e que, » partir de ja-
neiro, a política salarial do go-
verno sofreu algumas modifi-
cagóos, tendo os Indices de re-
constltuigáo subido para 43 a
44 por eento. "é possivel que,
em outubro deste ano, os Indi¬
ces estejam em 50 por cento

disse —, sendo certo que
estaremos sendo sacrificados
nessa Interlm, o que náo é ¡us-
to".

Os demais bancários brasilel-
ros também deveráo pedir an-
tecipagáo da aumento salarial

com igual» argumentos, mesmo
porque, a partir de amanhá a
até o dia 25, haveré urna reu-
niáo nacional de dirigentes sin¬
dical» da categoría, no Recite,
coordenada pela Confederagáo
Nacional dos Trabalhadores
em Estabelecimentos de Crédi¬
to, a Centec.

Na reuniáo do Recife, entre
outros assuntos, os dirigentes
sindicáis da categoría váo tra¬
tar da redagáo de um do¬
cumento, a ser dirigido ao mi¬
nistro do Trabalho, Arnaldo
Prieto, tratando da reforma da
CLT, do reexame da lei que
instiíulu o chamado trabalho
temporario, de problemas tra-
balhlstas no Panco do Brasil e
do horario de funclonamento
dos bancos.
Quanto á COntec, estáo adían-

fados os entendlmentos para
que a organlzagáo nacional dos
bancários venha a ser subme-
tida a eleigóes, apis a nomea-
gao de junta governatlva, de¬
terminada aínda ao tempo do
ministro Julio Barata. Náo se
sabe se o ultimo presidente da
entidade, Ruy Brlto Pedrosa,
poderá concorrer ao pleito; es-
se dirigente sindical havia sido
vetado pelo entáo ministro
Barata.

mmuneicos:
SftLÁRlOS COMO
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"Os trabalhadores preten¬
den! urna participagáo nos fru¬
tos do desenvolvimento nacio¬
nal e isso, atualmente, só po¬
de ser feito por meio dos sa¬
lários e nunca de peculios, que
só servem para quando eles já
estáo velhos". As palavras de
Joaquim dos Santos Andrade,
presidente do Sindicato dos
Metalúrgicos de Sao Paulo e
do congresso da categoría que
se realiza em Porto Alegre, de¬
finen) a linha de reivindica-
góes que será apresentada ama¬
nhá, ao final do encontró.
A desvalorizagáo do salário

real, a excessiva conccntragáo
de renda, o aumento da mor-
talidade infantil, falla de habi-
tagao e mclhores condigóes de
trabalho foram os temas abor¬
dados no congresso pelos me¬
talúrgicos. Com base em dados
da Fundagáo Getulio Vargas,
eles mostraram que o salário-
mínimo real caiu do Índice 100
para 50 entre 1960 e 1970 e que
o índice de mortalidade infan¬
til em Sáo Paulo, no mesmo
período, subiu de 62,9 para ..
88,3 em cada mil nascimentos.

FUNCIONARIO POM-

Rfí OPTAR. PELA
CLT— C-.SP íf/l/tJ

O presidente da Repú¬
blica assinou decreto fa¬
cultando aos funcionónos

, públicos optar por con¬
trato „ em ; regime traba-
lhista, caso seu órgáo ve¬
nha a se transfonnar em

sociedade de cconomia
mista ou fúndajjao. O de¬
creto determina também
que, para efeitos dessa
mudanza, poderá ser con¬
tado o tempo que o indi¬
viduo dedicou-se ao fun¬
cionalismo publico e a
ele acrescentando o tem¬
po a ser dedicado a sua
nova funifáo, com vistas á
aposentadoria.

Por outro lado, o decre¬
to ontem assinado é de
grande interesse de fun¬
cionónos de empresas co¬
mo o Lloyd Brasileiro, a
Rede Ferroviaria Fede¬
ral e a Empresa de Cor-
reios e Telegrófos, cuja
situa§ao até hoje nao es¬
tá definida, em vista da
transformado de seus
departamentos de origem
em empresas..-,,

A/léTALUILGICOS
CRITICADOS

| Afirmando qué os metalúrgi¬
cos. reclamaram medidas abso-
utámg-nte, ánaampaítvess com
eatágío.i.de -desenvolvimento

.0 j país, & secretário de Rela-
óeé tío Trabalho do Min'stério
o Trábalhpj. Carlos Alberto
Idaréüí;, crltlcou onlem os
edidoa. feitos hi duas sema¬

nas por 'cerca .'de 600 represen¬
tantes da 'Cláiae .em seu 9,o
Congresso Nacional: melhor

Íarticnagáo na dlstribuigáo dainda, implantagáo da refor¬
ma agrária e o fien das inter¬
ferencias de grupos economi-
cjps que* prejúdlcam suas ativi-
<|ádes.,
t Chiarelli,. que. ao delxar o

^íínistério deverá ocupar o

Írgo de secretário do Traba-0 do Rio Grande do Sul, no

^overno de'SInval Guazclii, fez
questáo de lembrar <iue a po-
sjgáo do governo é clara: "O
sindicato existe para represen¬
tar os direitos da categoría,
mas dentro da lei e da ortlem.
Política part'dárla se faz den.
■tio, dott partidos-políticos.. O

fftrno'' ouvlrá 'ás relvindíca-s de lodos desde que sejam
fundaAtentadas". E estranhou
qfle alguém aínda diga que a
ñfpitica salarial náo está sen-
dj(i favorável aos trabalhado-
rés, "que agora tiveram seus
sajarlos aumentados em 43 por
c«nto".,. ^
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AUMÉNTñM f\(.0es
O aumento das recla¬magóes trabalhistas

no Brasil está dirc-
támente vinculado ao
crescimento económico,
segundo o presidente do
Tribunal Superior do Tra-
balho, Luiz Roberto de
Rezende Pucch. Esta é
urna das explicacócs para
o surprcendente cresci¬
mcnto do numero de rc-

clamagóes, do Amapá ao
Rio Grande do Sul. Ma-
capó, por exemplo, apre-

sentou notável crescimen-
to de 2.500 por ccnto ñas
agües de 1974, com relagao
ao ano anterior. A Bai-
xada Santista, cm Sao
Paulo, registrou um au-
aliento de 95%.

Explicando o fenómeno,
juizes e advogados dis-
cutem nao somente suas

causas como também o

funcionanicnto da Justiga
do Trabalho, que muitos
consideram deficiente. O
presidente do TST afirma

que apenas criar Juntas
de Conciliagáo fe Julga-
mento nao é a solugáo,
"pois a crise da Justiga do
Trabalho é mais complexa
que a dos dcinais ramos
do Judiciário".

Outro ponto discutido é
a_auséncia de Código do
Trabalho, que, com a en¬
trada em vigor da nova
CLT, 110 segundo semes¬
tre deste ano, foi mais
unía vez csquecido. A au-

excedo e recordé
E' no eixo SSo Paulo-Belp-Ho-

rlzonte, com ramlflcagóes nos
sentidos leste e nordeste, par-
tindo daqueles polos, que §e
verifica o malor crescimento de
rcclamagóac trabalhistas, no
Brasil, cft níveis que chegam
a surprccnder. Macapá, no
entanto, exccgáo á regra e
completamente distanciada da-
quele eixo geo-económico, era
1974 apre-sentou o notável au¬
mento de 2.500% ñas agóes
trabalhistas, com relagao a
1973 (respectivamente 40 e mil
processos, cm números redon¬
dos).

Na Capital paulista, em janel-
ro de 1975, já se atingiu a mar¬
ta dos 9 mil processos, a gran¬
de maioria sendo mesmo de
reclamagóes, com poucos pro¬
cessos de homologagóes de op-
góes pelo regime do Fundo de
Garantía, cartas precatorias,
etc. Nesse caminho, 1975 que¬
brará o recordó de 1974.
Fato digno de nota é que,

«m todo o País, as queixas de
empregados havlam baixado,
percentualmente, em 1973, cora
referencia a 1972; porém, viu-
se urna curva ascensionai do
gráfico em 1974.

Em Sáo Paulo, com 32 Jun¬
tas, o crescimento de proces¬
sos foi de 39,7%, e, no outro
extremo do eixo, Belo Horizon¬
te (12 Juntas) de 33,7%. As
reclamagóes verbais, na prP
meira cidade, cresceram ....

30,32% para um crescimento
de 10,01% lias escritas, no
ano passado. No chamado "qua-
driiátero ferrífero", que abar¬
ca as cidades mineiras de Go-
vernador Vaiadares, Coronel
Fabriciano e Itabira, a eleva-
fáo média situa-se em 39%.
A maior taxa encontrada fot

na Babeada Santista, 95%, para
71%, cm Sao Bernardo do
Campo, com suas grandes in¬
dustrias automobilistieas, Em
novembro de 1974, a única
Junta de Sáo Bernardo "co-
memorou" com um coquetel um
recordé nacional: o protocola-
mento da 5.000.a reclamagáo;
etn dezembro, o numero alcan-
gado beirou os 6 mil.

Nos prlmeiros dias de Janei¬
ro deste ano, entraram 400
novos procesaos, em SSo Ber¬
nardo, e os funcionárlos da
Junta prevéem que, até de¬
zembro, a seguir o ritmo, será
atingida a marca dos 10 mil,
o que representará o colapso '
da Justiga do Trabalho. Note-se
que muitos dos processos lém,
cada um, mais do 500 recia- ■

mantés. >
Em Santo André, vizinho • á

Sáo Bernardo, com duas Jun¬
tas, o aumento foi de 48% e
a perceiitagem seria bem maior,
nao tivesse liavido o desmem-
bramento de Mauá_. - com a

"criagáo da respectiva Junta,
em agosto de 1974.
Outró municipio próximo, Sáo

Cactano do Sul, viu o volume
de processos crescer em 49%.
Já Campiñas, fora do eixo ou
de suas ramiflcagóes, apresen-
tou urna majoragáo no movi-
mento reclamatório de apenas
16,8%.

Salvador, com 10 Juntas, te-
ve 11,3% a mais do que cm
1973, com 836 processos novos
nos prinieiros dias de janeiro
de 1975, fato que evidencia si-
tuagáo bem diferente da de
Sáo Bernardo do Campo, isto
é, nao táo sufocante.

Em todo o' Estado de Per-
nambuco, a elevagáo foi de 12%,
para 12,4% em Fortaleza (5 Jun¬
tas existera na Capital cearen-
se).
Na Guanabara (25 Juntas) as

reclamagóes subiram 11,20%,
conforme levantamento proce¬
dido junto ao gabinete do pre¬
sidente do TR.T da 1.a Regiáo,
juiz Iaty Leal. No Rio Grande
do Sul e em Sania Catarina,
23,4%; em Porto Alegre, 7,93%;
Caxias do Sul, 32,92%; Santa
María, dimlnulu 27,80% o total
de reclamagóes. Santa Marta,
cidade universitária, nao tem
mais a antiga importancia co¬
mo centro ferroviario, essa é a
cxplicagáo.

AS EXPLICAC6ES

Ministro Arnildo Prieto, do
Trabalho: "Talvcz seja porque

o trabalhador este.ia confiando"
mais na Justiga do Trabalho e,
portanto, reclame mais, pois ela
estaría apresentando maior efi¬
ciencia".
Professor Cesarino Jr„ da

USP: "O aumento da inflagáo,
a cessagáo do clima d¿ euforia,
o Fundo de Garantía estáo na
raiz do problema".
Juiz Homero Diniz Gongalves,

presidente do TRT da 2.a Re¬
giáo: "Nao temos estudo, aín¬
da, a reapeito do fenómeno, que
nccetsila de ser analisado em
bases nacionais, para que os
problemas surgentes com o

processo Le desenvolvímento
nacional náo eolham as autori¬
dades de surpresa".
Juiz Paulo Vilhene, presiden-',

te em exerciclo do TRT da
3.a Regiáo: "Maior industrializa-
gao e maior numero de recla¬
magóes dos traballiadores ru-

rais, que só agora descobriram
que podem reclamar". j
Ministro Ama Ido Susseklnd,*

presidente de comissáo reviso-'
re da CLT: — "Quando o Fun¬
do de Garantía entrou em vi-,i
gor, em 67, muitos' estudiosos
concluiram que o numero de
reclamagóes iría diminuir, gra-
dativamente, e a Justiga do1
Trabalho, consequentcmente,
solucionaría

__ seus problemas^
sem necessldade de criagáo de
novos cargos. Isso náo aconte-
ceu, pelas seguintes razóes: 1
— o crescimento efetivo dos
trabalhadóres, que hoje atin-
gem 14 miilióes na zona urba¬
na e 13 miilióes, na rural; 2
— a aplícagáo progressiva da
legislagáo trabalhista, ao traba¬
lhador rural; — o Fundo de
Garantía apenas subslituiu a

indenizagáo devida na des¬
pedida injusta, pela compen-
sagáo d0 lempo de servigo,
náo impedindo que se recorra
com relagao aos demais aspec¬
tos de protegáo ao trabalho".
Juiz Walter Cotrofe, diretor

do Forum Trabalhista do San¬
tos (3 Juntas): "Malor politiza-
gao dos trabalhadóres".

A explicagáo mais completa,
no entanto, é a do presidente

3/*5
. scncia do Código, de acor-
do com os juizes, é urna
questáo táo importante ,

quanto a do vocalato, que
muitos magistrados con¬
sideram urna forma arcai¬
ca de se fazer justiga. Es-
sas e outras questóes sáo
apresentadas no texto de
Itaboraí Martins a partir
de um levantamento de

I nossas Sucursais, Corres¬
pondentes c do Servigo
Local.

do Tribunal Superior do Tra¬
balho, ministro Luiz Roberto
de Rezende Pueeh: "O desen¬
volvímento económico necessa-
riamente gera problemas. Mas,
deslocada, falida, superada téc¬
nicamente ou automatizada a

unidade de proóugáo, transfor-
ma-se radicalmente a situagáo.
O desequilibrio da unidade de
produgáo gera problemas, bem
como seu desenvolvímento".

Como exemplo, o ministro Re¬
zende Puech aponta o "quadri-
látero ferrífero" mlneiro, "que
alterou profundamente aquela
regiáo, atraindo-lhe novos ha¬
bitantes, cujo assalariamento
exige cresccntes reacerlos no
Judiciário Trabalhista; a crise
desse ramo do Judiciário é mais
complexa do que a dos de¬
mais órgáos judicantes, cm sua
dinámica. O reaparelhamento
da Justiga do Trabalho é pra-
licamente impossívcl, ñas exa¬
tas medidas e oportunidades
em que é exigido". "Novas Jun¬
tas se impóem, em certos casos,
mas, cm outros, elas perdem
sua razáo de ser, em fungáo da
alteragáo económica da regiáo".
No Ceará, os juizes do inte¬

rior argumentam ser pratica-
- mente impossível cobrir os
! 148.015 quilómetros quadrados
I do Estado (140 municipios, 546
distritos e vilas). Os magistra¬
dos ressaltam que, no Inte¬
rior, nem sempre as Juntas
tém atuagáo, pois normalmente
o empregador, no caso o pro-
prletárlo rural, entra em en-
tendlmento com o empregado.
De certa forma, a "Junta de
Conciliagáo" seria a própria

, propriedade rural.

Este fato no Ceará conflita
com aa expllcagóes do ministro.
Suaiekind o do presidente cm
exerciclo do TRT mineiro, juiz

: Paulo Villiena, no sentido da
, maior demanda de trabalhadó¬
res rurais á Justiga do Tra¬
balho.
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0 TRABALHO PARA COMER A DISTRIBUIDO DOS SALARIOS

Ralo X da folha de pagamemo de inn grupo
metalúrgico paulista rom cerca de 9 700 funcionarios

PESSOAL SALARIO
0.9%-rri— , rir i» . —

4,5% """Mi»®"'' ... • i„—

HORAS DE TRABALHO RAQAO ESSENCIAL MINIMA

Dez/71 Mais de
30 salários

De 20 a

30 salários6 kg de carne W|j¡s»w
\ .7,5 I de leite
Ú ,4,5 kg de feijdo glffl^ ,3 kg de arroz

: 1,5 de farinha de trigo
(6 kg de batata \tM¡f4\^ ,9 kg de tomate fe®1
6 kg de páo fi£a-i|
0,6 kg de café 'wjjrj
7,5 dz de banana

. 3 kg de adúcar
0,75 kg de banha

\ 0,75 kg de manteiga 1

Jan/73
De 10 a

20 salários

Jan/74

Até 10
salários

Jan/75

Horas de trabalho necessárias para ad¬
quirir a quantidade de alimentos de¬
finida pelo decreta-lei 399 de 30/4/
48 como ratjüo essencial mínima que
uní operario de salário mínimo ne-
cessita mentalmente para sobreviver e
poder trabalhar

Obs.: o cusió, dessas mercadorias re¬

presenta cerca de dois tercos do salá-
rio mínimo vigente

Fonte: DIEESE— Departamento Intersindical de Estatísticas e Estados
Sócio-Económicos, SP

Os 43%, segundo empregadores e empregados
EXA ME ouviu Jorge Duprat Figueiredo,

presidente da Nadir Figueiredo Industria e Comercio SA
Walter Barelli, diretor técnico do DIEESE, órgáo

mantido por sindicatos de trabalhadores de todo o país.

, e

EXAME — Os novos índices de
reajustes salaríais podeni provo¬
car um eventual deseniprego ?
Figueiredo — Nao. Desemprego
significa reduzir a produgáo, o
que, para as empresas, implicaría
aumento de custos. O aumento

salarial ensejará o aumento de
consumo e, portanto, o aumento
de produgáo.
Barelli — Se houver desemprego,
nao será por causa dos reajustes,
mas por alguma distorgáo na eco¬
nomía. Se ocorrer qualquer de-
pressáo, a corda vai rebentar do
lado mais fraco. Mas o reajuste
salarial é necessário porque, afi
nal, todos os pregos subiram.

EXAME — Os novos reajustes
nao poderiam contribuir, tam¬
béni, para realimentar a inflando?
Figueiredo — Esta me parece a

questáo mais delicada, pois salá¬
rios maiores obrigam aumento de
pregos. Mas creio que os índices
dos reajustes comecem a diminuir 1

daqui para a frente.
Barelli — Mesmo os analistas
oficiáis nao consideram os reajus¬
tes salaríais como o primeiro elo
da cadeia ¡nflacionária. Ocorre

que, normalmente, se tenta cortar
a cadeia no elo salário, o que

prejudica os trabalhadores.

EXAME — A distribuido da
renda via política salarial nao po¬
derla ser dañosa para a expansao
da economía?

Figueiredo — Nao. Acho que foi
urna medida tomada na hora

certa, para corrigir o desgaste sa¬
larial. E o governo tem meios
para amenizar o impacto dos au¬
mentos sobre a economía.
Barelli — Acho que a distribui-
gáo da renda através da política
salarial é motivada nao só por ra-
zbes sociais mas, sobretudo, pela
urgente necessidade de expandir o
mercado interno, já que as possi-
bilidades de expandir a economía
através das exportagóes sao bas¬
tante remotas, em conseqüéncia
da nova conjuntura internacional.
EXA MI. Qual foi o aumento
da produtividade em 1974?
Figueiredo — E difícil dizer, pois
ela varia de setor para setor.
Barelli — Nós usamos o sistema
elaborado pelo antigo Conselho
Nacional de Economía, que con¬
siste em subtrair da taxa de au-

EXAME, JANEIRO/FEVEREIRO 1975

mentó do PIB a taxa de cresci-
mento da populagáo. Como o
PIB cresceu I0% e a populagáo
2,9%, tivemos um aumento da
produtividade de 7,1% em 1974.

EXAME — Qual o impacto da
nova fórmula de calcular os rea¬

justes salaríais sobre a rentabili-
dade das empresas?
Figueiredo — A menos que as
empresas nao acompanhem o
índice nacional de produtividade,
e o CIP deixe de atender as solici-
tagóes de aumentos de pregos, es¬
pecialmente os decorrentes dos
aumentos, nao vejo como o au¬
mento de salários possa prejudi
car sua rentabilidade.

EXAME — A nova fórmula nao

poderia comprometer a política
de expansao das empresas ?
Figueiredo — Nao, pelas mesmas
razóes que nao vai prejudicar a

expansao da economía.
Barelli — Nao, a menos que se
considere justa a expansao ás cus
tas da contengao salarial. Mesmo
porque os 43% só foram suficien¬
tes para devolver o salário real vi¬
gente em janeiro de 1973.
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Saláriominino será
substituidopor outro

£(fU/Lf&R/0 OBf£TNO DD NOVO
£/ST£MA SALARIAL b!Z

J. B.

ara correcáo VáLLDSO
Brasilia — O Presidente

Geisel enviou ontem á deli-

beragáo do Congresso o pro¬
jeto de lei que estabelece a

descaracterizagáo do salário
minimo como fator de cor-

regáo monetária, o qual se-
r á substituido oportuna¬
mente por outro sistema es¬

pecial de atualizacáo mone¬

taria, a ser criado pelo Go-
verno.

O mesmo projeto de lei
desobriga as empresas a
concederem, ao pessoal de
salários elevados, o pleno
reajustamento da> fórmula
salarial que este ano está
determinando um aumento

nominal de 40%. O reajus¬
tamento legal para os altos
salários (superiores a 30 sa¬
lários mínimos) segundo o

projeto, será limitado em 30
vezes o salário mínimo vi¬

gente.

ELIMINAR DISTORQÓES

O documento é acompa-
nhado de urna exposigáo de
motivos conjunta assinada

O projeto de lei

pelos Ministros da Fazenda,
Sr Mário Simonsen; do
Trabalho, Sr Arnaldo Prie¬
to; da Previdencia Social,
Sr Nascimento Silva; da In¬
dustria e Comércio, Sr Se¬
vero Gomes; e do Planeja-
mento, Sr Reis Veloso.
O s Ministros acentuam

que as medidas foram ado¬
tadas pelo Presidente da
República no sentido d e

corrigir as distorgóes obser¬
vadas no mercado de salá¬
rios.

O projeto de lei ontem
enviado ao. Congresso pelo
Presidente da República foi
o segundo elaborado sobre
o assunto, e substituiu o an¬

terior, remetido no último
dia 4.

Nao existe praticamente
diferenga entre os dois do¬
cumentos, apenas o segun¬
do é mais ampio, especial¬
mente na exposlgáo de mo¬

tivos, e apresenta urna des-
cricáo detalhada do que

permanecerá vinculado ao
salário mínimo na área da
Previdencia Social.

"Art. 19 - Os valores monetarios
fixados ccm base no salario mínimo
nao scráo consideradas para quaisquor
finj de direito.

Parágrafo 19 — Fica excluida da
resfrifáo de que- trata o capu» dcste
artigo a fixacáo de quaisqurr valores
aalariais, bem como os seguidles valo¬
res ligados á legislado da Previdencia
Social, que continuam vinculados
«o salário mínimo:

I — Os beneficio* mínimos eslobcle-
cido* no Artigo 39 da lei n9 5 8Í0,
do 8 de ¡unlio de 1973;

II - a cota do salário familia a que

se refere »o Artigo 29 da Lei n9 4 266,
de 3 de outubro de 1963;

III — os beneficios do Prorural (leis
complementares n?s II, de 26 de maio
de 1971, e 16, de 30 de outubro de
1973), pagos pelo Funrural;

IV - o salário base e es beneficios
da lei n9 5 859, de II de dezembro
de 1972;

V - o beneficio instituido pela Lei
n9 6 179, de 11 de dezembro de 1974.
Parágrafo 29 — Para os efe i tos do

disposto no Artigo 59 da Lei n9 5 890,
de 1973, os montantes alualmente cor¬

respondentes aos limites de 10 e 20
vezes o maior salário minimo vigenie
seráo reajustados de acordo com o d«s-
posto sos Artigos 19 e 29 da lei n9
6 147, de 29 de novembro de 1974.

Parágrafo 39 - Aos contratos com
prazo determinado, vigentes na data
da publicagáo desta lei, inclusive os
de loca^ao, nao se aplicarao, até o res¬
pectivo término, as dispesigóes deste
artigo.

Art. 29 — Em substituido á corredo
pelo salário mínimo, O Poder Execu-
tivo estabelecerá sistema especial de
atualizado monetáira.

Parágrafo Único — O coeficiente d.e
atualizado monetária, segundo o dis¬
posto neste artigo, será baseado no
fator de reajustamento salarial a que

sj¡ referem os artigos da Lei n9 6 147,
de 1974, excluido o coeficiente de
aumeto de produtividade. Podcrá es-

tabelecer-se como limite, para a varia¬
do do coeficiente, a variado das
Obriga^óes Reajustáveis do Tesouro
Nacional (ORTN).

Art. 39-0 Artigo 19 da Lei n9
6 147, de 1974, fica acrescido de pará¬
grafo único com a seguinle redado:

Parágrafo Único — Todos os salários
superiores a 30 (trinta) vezes o maior
salário mínimo vigenie no país teráo,
oemo reajustamento legal, obrigatório,
um acréscimo igual a importancia re¬

sultante da aplicado áquele limite da
laxa de reajustamento decorrente do

disposto no caput dcste artigo.

Art. 49 — Esta lei entra em vigor
na dala de sua publicado, revogadas
as disposigóes em contrario."

Ao explicar, ontem, o novo
mecanismo do salario minimo
— estabelecido por meio de
projeto enviado ao Congresso1
na semana passada — o minis¬
tro Reis Velloso, do Planeja,
mentó da Presidencia, afirmou
que seu sucesso depende do
"equilibrio entre os dois obje¬
tivos que o governo persegue: !
o das condi$óes do trabalhador
e dos efeitos desses reajusta-
mentos de salario-minimo sobre
a liquidez das empresas, sobre
as condi^oes de demanda e so¬
bre a situado de emprego".
Quanto a urna das q'uestoes
mais controvertidas com rela¬
jo ao decreto — até onde o
reajuste dos salarios das cate,
gorlas de nivels salaríais mais
elevados Iré se regular pelo me¬
canismo de oferta e procura —
o ministro esclareceu que as
empresas, na verdade, continua-
réo obrlgadas a reajustar esses
salarios, "mas em proporgáo
menor do que os reajustamen-
tos d«* categorías salaríais que
podemos considerar média e in¬
ferior".

Repetlndo em parte as expli¬
cares dadas em Sio Paulo, no
fim da ultima semana, Reís Ve-
loso afirmou que "o que se ob-
servou nos últimos 10 anos foi
que o salarlo minimo tendeu a
flcar defasado em relajo k
média dos salarlos dentro da
economía braslleira, o que de
manelranenhuma se pode jus¬
tificar1'. Assim, as medidas to-
madas pelo governo pretende-
riam, em primeiro lugar, dis-
sociar o salario minimo da sé.
rie de valores que atualmente
estáo a ele vinculados e que
inibem o governo em adotar
urna política especifica para ele:
aluguéis, contribuyes e be¬
neficios da Previdencia Social,
contratos em geral, que nada

£SP-llp/IS
tim a vor com o talarlo míni¬
mo, mat quo sofrem modifíca¬
teos, toda voz quo o talarlo mí¬
nimo ¿ alterado. Em segundo
lugar, o governo deseja modifi¬
car a sltuacio das categorías de
malores talarlos, onde se regís-
trou "urna tendencia para urna
remuneratáo que crescla mul¬
to mais rápidamente para essat
categorías, em relagáo ás falxas
médlas • balxat de salarios".

Asalm, 'i embora o governo
i aínda nio tenha cogitado de ne-
nhum porcentual para o aumen¬
to do talarlo-mínimo — segun¬
do o ministro — "desoja poder
tomar deds&es em relegio a
ele, portando nos efeitos dire-
tos sobra esse talarlo, ou teja:
de um lado at neeessldadet da
preservar um mínimo de condl-
fóes de bem-estar para as ca¬
tegorías salaríala malt balxat e,
de outro, tentlndo as repercus-
sóes detsa política de salario
mínimo sobre o nivel do sala¬
rios e seut efeitos sobre os em¬

prego»", V.'

Ao se referir i "dlstorcao
que ocorreu na economía bra¬
slleira, particularmente nos úl¬
timos seis anos" — ajé citada
tendencia para aumentar cada
vez mais os salarlos das cate¬
gorías melhor remuneradas,
provocada principalmente pela
necessldade de técnicos, admi¬
nistradores e executlvos de alto
nivel, trazlda pelo desenvolvl-
mento — o ministro procurou

• ressaltar_o__íoptrasta entre as
diversas categorías salaríais.
"Ñas categorías em que existe
urna real escassez, possivelmen-
te continuaremos tendo sala¬

rios multo elevados. Em outras'
, categorías,.o mercado val fun¬
cionar, mas o governo val
acompanhar a evolucáo, para
evitar dlstorgóes que sejam pre¬
judicial» ao funclonamento das
empresas e ao funcionamento
do mercado de trabalho".

é>T/SMé -

Emprego industrial

160

155

150

145

140

Fonte: DECAD/FIESP/CIESP

153,2

145.6 145 5
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A média anual mostra que o nivel de emprego industrial cresceu
7.6%. em 1974. A compara<páo dezembro 1974/1973, entretanto,
acusa crescimento zero, indicando reducáo do nivel de atividades.
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térra gera
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clima de terrornaBahia
Os problemas de invasóes

de térras, grilagens, expulsóos
e ameagas a lavradorcs 110 Sul
da Balda cheguram a tal pon¬
to que a Federagáo dos Traba¬
jadores na Agricultura decla-
ra-se "sem comligóes de excr-
cer qualouer controle da si-
tuagáo". Diariamente, chegam
á Federagáo denuncias "nao
apenas do simples invasóes de
térras, mas de um verdadciro
clima de terror criado entre
os posseiros por parte de for¬
tes grupos económicos .que já
causaram a morte de dois tra¬
bajadores e fermento de cu-
Iros":

Asjqueixa3 procedem de San¬
ta Icaria das Neves, Coribe,
Barra, Riaeháo das Neves e de
outras cidades da regiáo do
Sáo Francisco e Sul do Esta¬
do e, avolumam-se 11a mesa de
Teresa Mendes, do Departa-
monto de Edueagáo Sindical
da Federagáo. Ela diz que em
Camamu, a 392 quilómetros de
Salvador, a Firestonc é acusa¬
da de medir q documentar
urna área ocupada por 60 fa¬
milias de posseiros. "Nao fez
qualquer investimenlo na área,
qué continuou sendo beneficia¬
da pelos posseiros — cmbora
scm documentos legáis da tér¬
ra. Era outubro, a Firestonc
voltou a se interessar pela rc-
giáo para implantar urna gran¬
de cultura de seringueiras. E
comegoit a atear fogo ás plan-

lagoés e a expulsar os possei¬
ros". i
Teresa ■ Mendes relaciona as

principáis denuncias: em Cári-
¡ nliana, dois trabalhadores fo-
; ram encontrados mortos em
; suas térras; em Brejolanóia, a -
' 772 quilómetros da capital, o
^ Grupo Coelho, de Pernambuco,
cxpulsou várias familias e ins-
talou a" Granvale - Companhia
Agropecuária do Grande Vale,
com apoio da Sudene; em Pau
Brasil, no municipio do Choca,
a 541 de Salvador, urna grande
industria do Sul ameaga cerca
de 100 posseiros; em Cotegipc,
a Nova Terra Alimentos S.A.,
do Recite, ameaga outras 60
familias, com jagungos, quei-
mando plantagóes; em Barrei-
ras, o vigário frei Luiz denun¬
cia a Sertaneja S.A., que ex¬
pulsa e ameaga matar seus vi-
zinhos; em Tabocas do Brejo
Vellio, a 832 quilómetros da ca¬
pital, 15 familias foram expul¬
sas por empresários do Sul.

.
, Urna cotnissáo de lavradores
das margens do Bio Grande,
municipio de Entre Rios, este-
ve na Federagáo denunciando
que o grileiro Flavio Cosía No-
gueira também quer expulsá-
los. A policía, os lavradores
acrescentaram que Nogueira
se diz representante da em¬
presa Plantar e já incenuiou 12
casas de posseiros.
Segundo Teresa Mendes, o

motivo que facilita e estimula

as grilagens é á dificuldade
que os agricultores encontram
para registrar as térras que
cxploram. ''Muitas vezes eles
sáo engañados até pelos pro-
prios delegados do Instituto de
"Jemas da Bahia — Interba —
ligado á Secretaria da Agricul¬
tura, como é o caso de Bom
Jesús da Lapa, onde desde 1958.
existem denuncias contra o de¬
legado Remo Pitanga e até hoje
o governo nao tomou qualquer
providencia. Ele toma o dinhei-
ro dos lavradores para regis¬
trar a térra 11a Secretaria, náo
faz o devido registro e nein de-
volve a cola recebida".

REFORMA AGRARIA
A Asscssora da Federagáo

afirma que náo entende por
que a Sudene financia grandes
projetos 11a regiáo do Sáo Fran¬
cisco — e cita a Granvale, do
Grupo Coelho — se existem de¬
cretos ampliando e colocando
aquela área como prioritaria
para a reforma agrária. O pri-
meiro decreto — numero 73.072
— foi assinado em l.o de no-

veinbro de 1973; o segundo —

n.° 74.366 — é de 7 de agosto
de Í974. "Se o decreto visa á
coustituigáo de 10 mil proprie,-
dades familiares e a organiza-
gáo de até 20 cooperativas in¬
tegráis de reforma agrária, di¬
vididos igualmente na área
prioritaria, como a Sudene po¬
de financiar projetos particula¬
res de 30 mil liectares na re--

giáo?"

Na Bahia, 400 mil posseirosJ
, I ¿sp-is/V?

Oa Sucursal da
SALVADOR

Na Bahia existem cerca de,
400 mil posseiros, lavradores
que ocupam térras devolutas le¬
galmente, mas sem documentos.
Outros 80 mil agricultores já
conseguiram legalizar as térras
que cultivam — disse ontem o
secretario da Agricultura, Rai¬
mundo Fonseca, admitindo que
ocorrem muitos conflitos . por
causa de térras no Estado. A
maioria dos problemas passa
pela Federagáo dos Trablhado-
res na Agricultura, que ontem
enviou á Justiga o seu 31.o pro-
cesso, contendo 20 queixas-cri-
mes contra o fazendeiro Ivo
Santos Prado.

O fazendeiro é acusado de in¬
vadir rogados, derrubar cercas
e matar animáis no municipio
de Ipirá, intimidando e amea-
gando 20 familias de posseiros
para se apossar de todo o dis¬
trito de Pintados. A questáo co-
megou, segundo as denuncias
dos lavradores, quando Ivo Pra¬
do adquiriu um pequeño imovel
na regiáo. Ao saber que os pos¬

seiros náo tinham documentos
das Ierras vizinhas, registrou-as
em seu nome e pediu á Justi¬
ga que removesse os lavradores.
Um deles, contudo, pediu rein-
tegragáo de posse, imediatamen-
te aceita, mas o processo foi
para o Tribunal de Justiga, e
enquanto é julgado, o fazen¬
deiro langa os jagungos sobre
os posseiros.
A pericia realizada a 27 de

Janeiro pelo delegado de Ipirá,
tenente José Modesto Bispo,
confirmou que na fazenda Ala-
goas, de Edelvita Bárrelo Viei-
ra c Bernardo Feliciano das
Mercés, os jagungos de Ivo Pra¬
do destruiram cercas e planta¬
góes, causando prejuizos de tres
mil e 100 cruzeiros.

ACAO DO GOVERNO
O que faz o governo do Es¬

tado contra isso? O secretário
Raimundo Fonseca, da Agricul¬
tura, diz que urna das providen¬
cias foi ampliar de 20 para 80
o numero de Delcgacias de Tér¬
ras, com o objetivo de facilitar
as medigóes de áreas solicitadas
por posseiros. Depois, foi insti¬
tuida a prontidáo policial e de
íiscalizagáo nos cariónos de re¬
gistros e as Delegadas de Po-

- 15/3/fS
licia do Interior foram autori¬
zadas a defender propriedades
ameagadas de invasáo e destrui-
gáo pelos jagungos.

Segundo o secretário, as defi¬
ciencias, anteriormente, da Se¬
cretaria de Agricultura sáo res-
ponsáveis pelo fato de 10 mil
processos de conccesáo de títulos
ficarem paralisados por mais de
20 anos. Para suprlr a escassez
de funcionários e recursos ma-
teriais, Raimundo Fonseca criou
o Instituto de Térras da Bahia,
equipado com máquinas de mi-
cro-filmagem e computadores, e
dotou as delegadas de automo-
veis, teodolito e técnicos. Além
disso, foi firmado um convenio
com o Incra que, se tivesse si¬
do cumprido por este órgáo, tri¬
plicarla a concessáo de títulos
a posseiros. Com documentos,
os agricultores podem se defen¬
der melhor na Justiga, cmbo¬
ra as agóes denrorem tanto
quanto os títulos de posse: o
próprio Estado lenta inútilmen¬
te, há 10 anos, reaver 6 mi-
Ihóes de hectares de térras pu¬
blicas vendidas ¡legalmente a
eslrangeiros na regiáo de Bar-
rciras.

COOP£R.ATl\/A J>£.
TJIABALHO ñUlñL

ese-e.i/z/ts
A perturbadora situado

social e económica de qua-
sc 17 mil trabalhadores ru-

rais, habitantes das peri¬
ferias urbanas de Mogi-
Mirim e oito cidadcs a

seu redor, poderá estar
profundamente alterada
no próximo ano, se o Sin¬
dicato Rural da Regiáo de
Mogi-Mirim conseguir seu
objetivo: constituir a

Cooperativa de Trabalho
Rural. Essa entidade 1¡-
vrará aqueles trabalhado¬
res, conhccidos por volan¬
tes ou bóias-frias, do domi¬
nio dos turmeiros, figura
reconhecida como "mal
necessário"; distribuirá
racionalmente a mao-

de-obra' contribuindo para
minimizafao dos custos
de produjo; e dará ao vo¬
lante seguro de vida em
grupo, amparo legal e pre-
videnciário a ele c sua fa¬
milia.
Contudo a cooperati¬

va pouco poderá fazer
pelos bairros onde moram,
que, na maioria, continua-
rao sem água, íuz e es-
goto.
Na verdade, fazendei-

ros, sitiantes c dirigentes
rurais da regiáo já náo su-
portam conviver com o
"mal necessário" c, me¬

nos ainda, com a explo¬
rado do homcm simples,
marginalizado pela igno¬
rancia.
1 Depois de dois anos
de estudos c pesqui¬
sas, preparam-sc ago¬
ra para, por intermedio
do sindicato patronal, dar
os primeiros passos no sen¬
tido de formar a coopera¬
tiva, apontada como úni¬
co instrumento capaz de
resolver os problemas do
volante. Problemas com

graves refkxos nos cam¬
pos social e económico,
que comcgam antes c váo
além dos turmeiros.
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£STUDANT£S
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Da Sucursal do

RIO

Além de proferir a aula inau¬
gural da Pontificia Universida-
de Católica do Rio de Janei¬
ro — em que reaflrmou as
preocupagócs do MEC com o
ensino básico — o ministro
Ncy Braga receben ontem urna
carta aberta dos esludantes da
instituigáo, podindo a revoga-
güo do decreto 477 c a dinami-
zngáo dos diretorios académicos.
A urna dessas reivindlcagóes o
ministro responden em segui¬
da: "Nao admito pressóes c mi-
nha poslgao já fol publicada por
todos os jorráis: nunca flz uso
do decreto 477", aflrmou ele.
Em seu discurso, Ney Braga

dlsse que as intengóes c as me¬
didas cxpressas na política edu¬
cacional do II Plano Nacional
de Desenvolvimento exprcssam
"um humanismo pratico". Lem-
brou as preocupagóes do Minis¬
terio com o printelro gran, "ba¬
se do progresso individual pos¬
terior", que aínda aprésenla
aspectos deploraveis".

, Entre esses aspectos, o minis¬
tro relacionott a grande por-
centagem de escolas com urna
só- sala de aula é urna única
.professora, a urgencia da alfa-
betizagáo a existencia de 36%
de professores leigos dos quais
14% sequer tém o curso pri¬
mario. Referiuse também ao

"problema da desnulrigáo da
crianga que ingressa no primei-
ro gran, muitas vezes com urna
carencia que já llie afetou a
capacidadc mental".
A solenldade 11a PUC fora

Iniciada com urna missa reza¬
da pelo cardeal D. Eugenio Sa¬
les, gráo-chunceler da Univer-

sidade, seguida por um discur¬
so do reitor, padre Pedro Vel¬
loso, que falou sobre a carrei-
ra do ministro e citou-o como

j'pessoa certa para esse dialo¬
go criador de que tanto preci¬
sa a comunídade brasileira nes-
tes dias conturbados da vida do
hornem e da sociedade, quando
a .vonlade divina parece dispor
á provagáo, nao como castigo,
mas sim como a via segura de
aperfeigoainento". Participa-
ram da cerimonia ainda diver¬
sas autoridades, como o ex-ml-
nistro da Educagáo, Raymundo
Moniz de Aragao, o presidente
da Academia Brasileira de Le¬
tras, Auslregesilo de Athayde,
e o dirctor do Ccsgranrlo, Car¬
los Alberto Serpa — que foi
recebldo.com vaias dos alunes.

FAIXAS
Ao chegar á PUC o ministro

Ney Braga foi recebtdo com
faixas de protesto contra o dc-
rreto-lei 477, a demissáo de
professores e urna "carta aber¬
ta" em que os alunos pediam,
entre outras coisas, a reaber¬
tura e dinamizagáo dos direto¬
rios académicos que "se encon-
tram cerceados e transforma¬
dos em simples associagoes". -
Apesar da interferencia de

agentes de seguranza c dos
proprios professores da PUC,
os alunos puderam conversar
durante alguns minutos com o
ministro e exiblr as tres faixas
preparadas para a ocasiáo. Urna

'

délas falava do decreto 477 e
as outras duas faixas diziam:
"anuidade, laxas... Universida-
de ou empresa? Demissáo de
professores, falta de verba" e
"pré-opgáo: fim do curso bá¬
sico".

Na saida do ginasio, onde
foi realizada a cerimonia —

missa e palestras — um estu-
dante do curso de Comunica-
gao dirigiu-se ao ministro e pe-

iPassarinho falta e
> . . 1 esp -&¿/3/tf

¡nao ouve protestos
IT' <•-..i A ' . i

Izá-
Do Sarvlgo Local

Rogando "razóes de ordem
rior", 0 senador Jarbas

Passarlnho nao compareceu á
conferéncia programada para
ontem á tarde, no TUCA, pelo
-Di retório Académico 22 de
Agosto, da Faculdade de Dlrel-
to da PUC. No horário marca¬
do para o inicio da palestra —

16 horas —, mais de 300 estu-
dantes da PUC, USP e de ou¬
tras escolas permaneciam em
frente ao TUCA — onde esta-
vam colados varios cartazos de'
protesto pela vinda do ex-mi-
nistro — distrlbuindo folhetos
impressos pelos centros e di¬
retorios académicos, explicando
os motivos da manifestagáo de'
repudio.
Embora alguns estucantes-de

Direlto tentassem explicar que
Passarlnho nao tinha vlndo por¬
que deveria estar em .urna reu-

, niáo das liderangas do parti-'
do, em Brasilia,, a maloria dos
cstudantes dizia que a auséncia

' do senador tinha sido provoca¬
da pela manifestacáo dos dire-

1 tórios, já divulgada pela im-
I prensa "e' comAinlcada a ele
pelos alunos do 22 de Agosto".

1 Considerando-se vltorlosos,'
; 05 alunos decidlram realizar um
1 debate dentro da própria uni-
j versidade. /j'J.. , '. ,

0 aumento das anuidades
ñas escolas particulares tam¬
bém foi discutido, principal¬
mente pelos estudantes da
PUC, submetidos a urna sobre¬
tasa anual, além do aumento
concedido pelo Conselho Fr
deral de Educagáo. Esse e ou-

diu que "o discurso, que fol
multo ,bom, nao fique só na
teoria, que passe. para a prá-
tica", pois "do jeito que a coi-
sa anda quando o futuro che¬
gar em nossas máos, val cair".
Ney Braga respondeu-lhe que
a situagáo hoje é bem melhor
do que anos atrás, quando ele
próprio estudava:
"Na minha época — disse o

ministro — precisci vender
urna capa prcta para poder
comprar um estojo de dese-
nho". O aluno da PUC ainda
tcve tempo do. responder que,
numa cidade grande como o
Rio, há muitos estudantes ñas
mesmas condicóes e que a si-
tuacáo alual teria cortamente
que ser melhor que de 30 anos
atrás, O ministro, depois des-
se curto diálogo, rctirou-se jun¬
to com as dezenas de convida¬
dos para a reltoria, e viu en-
táo as faixas colocadas pelos
alunos.-

Na caria entregue ao minis¬
tro os alunos falam da sitúa-
gao alual da escola e recia-
mam da cobranga de algumas
taxas — multa de matricula,
estacionamento, alto custo de
restaurante universitario —

que "servem como comple¬
mento ao orgamento ¡ deficita¬
rio". No final da carta, os alu¬
nos chamam a atengáo do mi¬
nistro para a situagáo dos di-
retorios.
O ministro disse, antes de co-
megar a 1er seu discurso, que
dará a maior atengáo possivel
á carta aberta dos alunos. So¬
bre a reabertura dos diretorios,
ele afirmou que, nos contatos
com os reitores das universida¬
des federáis, procurará saber
as razóes do fechainento. Por
sinal, junto ao ministro, eslava
o .reitor Helio Fraga, da UFRJ,
universidad® que mantém os
diretorios académicos fechados.

tros problemas da universi-
dade brasileira foram relacio¬
nados á política educacional
do governo, e os estudantes en-
cerraram o debate afirmando
que "é preciso tirar atitudes
concretas da manifestagáo de
repudio, e cada faculdade deve-
rá fazé-lo da forma mais con-

> veniente, por meio do traba;
Iho desenvolvido pelos centros
e diretórios" ,

Considerado pelos outros di¬
retórios e céntros académicos
como "ponta de langa da Are¬
na jovem no movlmento estu-
dantil", o 22 de Agosto nao
reccbeu o apoio de nenhuma
outra entldade estudantll para
o ciclo de palestras que está
promovendo.

O pequeño'¡grupo, de estudan-j'
tes do 22 de Agosto/que comí
pareceu ao TUCA para justllí-
car a ausencia de Passarlnho,
criticou a manifestagáo dos ou¬
tros diretórios. Um deles ¿xpli-
cava que o 22 de Agosto pre¬
tende urna participagáo políti¬
ca "atlva e sadia", sem contes-
tagóes, "que nao íazem parte
de nossa Unha".

é5p - 1 ?/3/75

Greve na

PUC de
Sorocaba
Desde ontem os alunos dos

cursos de Medicine, Enferma-
gem e Clónelas Blomédicas de
Sorocaba, da Pontificia Unlver-
sidede Católica de Sao Paulo, es¬
tío em assemblóla geral perma¬
nente, com es aulas parallsadas.
Segundo ales, esta fol e única
forma que encontraram para
"alertar as autoridades educa¬
cional" sobre os problemas de
sua escola — que vio desde o
funcionamento precérlo do hos¬
pital «té o aumento excesslvo
das anuidades.

Esta é a prlmelra parallsa-
gáo de aulas em Sorocaba des¬
de 1969 e, hojé, os estudantes
entregaráo i Delegada Reglo-
nal do MEC em Sao Paulo um

relatórto sobre a situagáo dos
cursos, |á que — ales aflrmam
— foram esgotadas todas as
gestóes para melhorla dentro
da Unlversldade.

Segundo os estudantes, a po¬
lítica de contengio de despesas
efetlvada pela PUC-SP desde o
ano passado refletlu-se de ma-
nelra "dramática" no Centro
de Clónelas Biológicas e Médi¬
cas de Sorocaba: enquanto as
anuidades crescem em um rit¬
mo alto (de 70 a 75, houve um
aumento de 499,5 por cento), os
recursos humanos e materiais
decaem, com um numero Insu¬
ficiente de professores, defl-
cléncia de equlpamentos de en¬
sino e falta de "materiais bá¬
sicos e Indlspensóvels" no hos¬
pital, como esparadrapo e soro.

"Além de falta de condlgóes
de ensino, essas deficiencias
prejudicam a asslsténcla á po-
pulagáo nao prevldenciárla, pols
nosso hospital-escola é o único
que atende h populagáo indi¬
gente da regláo" — diz um alu¬
no, explicando que a verba con¬
cedida pela Secretarla Estadual
da Saude, de 80 cruzeiros por
leito-dia, é insuficiente, porque
cada leito-dia custa á escola de
150 a 200 cruzeiros, em média.

Os estudantes pedem a rees-
truturagáo da reforma unlversl-
térie que fol Implantada em So¬
rocaba, com a modlflcagio do
crltério de avallagío (ales dizem
que nos últimos dols anos hou¬
ve 55 reprovagóes, o malor In¬
dice das escolas médicas do
Brasil) e o reforgo á parte pré-
tica do currlculo.
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Diretório, canalpara
o conferir novamente aos

Adiretorios académicos aatribuieáo de represen¬
tar os esludantes nos

colegiados universitarios, o Mi¬
nisterio da Educagáo pretende,
ñas palavras do proprin minis¬
tro Ney Braga, estabeleccr um
"canal institucional de dialogo".
Mas nao haverá nada que se pa-

rega com urna nova UNE: a
atuagáo dos orgáos representati¬
vos deverá limitar-se ao ámbito
da universidade.

Diferentemente do que fizera
a Leí Suplicy, nao se prevé bo¬
je a criagáo de diretorios esta-
duais e federal. Existirá apenas
um dlretorio central cm cada
instituigáo de ensino superior,
que substituirá, nos colegiados
'universitarios, os atuais repie-
sentanles estudantis que, pela
legislagáo baixada em 1968, nao
se vinculam a qualquer cutida-
de.
A deeisáo, já considerada cer¬

ta, é vista no proprio MEC como
urna queslao de certa forma di¬
fícil, dentro de um proeesso
em que a frase mais significati¬
va talvez seja "segurem scus
radicáis que seguraremos os
nossos". A reforma da represen¬
tarlo universitaria implicará in¬
clusive na promulgagáo de lei,
pois o sistema atual está tam-
bént fixado em lei — especial¬
mente a de numero 5.549, de
1968. As novas normas já estáo
em preparo.

Mas o que se pretende exala-
mente dos diretorios, reslabele-
eidos em antigás prerrogati¬
vas? Um funcionario do Minis¬
terio considera que sua rungáo
será, básicamente, a fiscaliza-
gao da administragáo universi¬
taria, dos rumos do ensino, das
condigóes da escola. E náo de-
verá ultrapassar esses limites.
Trata-se da distingáo entre

formogáo e agáo. Como diz Ney
Braga, criam-se "canais institu-
cionais de dialogo" para os es-
tudantes; esses canais devem
ser utilizados pelos alunos, por-
tanto, apenas como alunos. A

agáo política constituí oulrq coi-
, sa. Precisa, nesses termos, ser
colocada dentro do sistema poli-
tico-partidario "¡gente.

O dlretorio servirá para ex-
pressa o pensauiento dos alu¬
nos, que boje lém apenas repre¬
sentantes quase ¡solados. As-
sim, os novos orgáos viráo cs-
tudar a posigáo a ser tomada
pelos alunos c conduzir sua
atuagáo nos colegiados. Mas a
tomada de posigóes com carater
político ampio náo é vista, de
forma alguma, como urna atri-
buigáo sua. Para isso, deven» ser
procurados os partidos, as enti¬
dades inseridas no quadro insti¬
tucional vigente. E' exalamente
por isso (pie náo se vé sentido
'.na criagáo de orgáos estudantis
regiounis e federal.'
Funcionarios do Ministerio da

Educagáo acreditan» mesmo que
o restabelccimcnto de canais
para a atuagáo estudantil virá

• contribuir para que se eviten»
diversos porblemas. Entre cíes
eslao as srevés académicas —

ou, como preferem dizer alguns
esludantes, "a rcuniáo em as-
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semblóla geral permanente cm
horario coincidente com o das
aulas".

Em varias facilidades, como
Braganga, os estudantis parali¬
zaran» as aulas por um motivo
principal: era a forma que en¬
contraran» para chamar a aten-,
gáo para suas difieuldades. Essa
atitude náo é defendida pelo
MEC, Ney Braga critica o que
chama de "semi-greve": cm sua

opíniáo, "elas náo levan» a na¬
da, devendo ser evitadas por
melo de contatos, pois os alunos
ten» acceso á maioria dos redo¬
res, ás delegadas do Mini.ste.
rio e mesmo a ntim ".

Os diretorios viriam institu¬
cionalizar esse accsso, cstabcle-
cer.do a posigáo dos alunos pe-
rantc as queslóes de sua univer¬
sidade e manifestando-a, sem-
pre no ámbito da escola. Essa
colocagáo náo é encarada, no
proprio Ministerio, como urna
resposla pura e simples a urna
reivlndicagáo partida dos eslu¬
dantes, mas slm como a jnelhor
definigáo, no quadro vigente, de
um status para os alunos.

Diretor pune é.sp-
20 estudantes t-í/3/'*5
.Enquanto isso, alunos denun-

ciavam que o diretor da b a-
culdade de Economía da UFRJ,
Paulo Vieira de Vasconcelos,
fechou a Associagáo Atlética
da escola e suspenden por 15
diau todos os seus d i rotores c
dois ex-presidentes. Foram sus¬
pensos ainda, por dez dias, 13
alunos que participavam da or-
ganizagáo da semana de calou-
ros. Aiém de punir esses es¬
tudantes, o diretor advertid que
poderá enquadrá-los no de-
creto-lel 477, que prevé penas
do sutspensáo dos alunos até
por tres anos.

O ato do diretor fot denun¬
ciado ontem em carta-aberta
divulgada pelos esludantes,

que acentuaram o contraste en¬
tre a atitude de Vieira de Vas¬
concelos e a declaragáo feita
na véspera, na PUC, pelo mi¬
nistro da Educagáo, Ney Bra¬
ga. "Enquanto ocorriam estes
fatos em nossa escola — diz
a carta-aberta — o ministro
Ney Braga manifestava a ne-
cetssidade de a universidade
contribuir para o "progressivo
aperfeigoamento humano".
Informa o documento que

260 estudantes já assinaram
um memorial a ser encaminha-
do ao ministro da Educagáo,
no qual eles manifestam "pro¬
funda prcocupagáo" com o di-
í-eito de reuniáo, a suspensáo
das ativldades da Associagáo
Atlética e a punigáo dos alu¬
nos que participaram da orga-
nizagáo da semana de calón-,
ros. ,

MODELO ECONÓMICO &RASÍLEIRO

INVALIDA
JiePRéSEAlTA^AD
éSfL/DAfJTÍL / ^

é 5 P - ¿V3/15
A sede da representagSo

estudantil do Departamento
de Ciencias Soelais da Uni¬
versidade de Brasilia ful
invadida por funcionarios
da UuB que carregaram U-
vros, jornais e Otilios niate-
riais para local Ignorado, A
Reitoria recebeu os estu¬
dantes que foram protestar
contra a medida, mas pro-
rneteu apenas verificar,
atnanhá, o destino dos ;ua-
teriais, de acordo cuín os
alunos.

O local da sede fbra ce¬
dido apenas provisoriamen¬
te, pela Diretorla do Assun-
tos Académicos da UnB, que

prometeu avisar os estudan¬
tes com antecedencia, quan-
do necessiiasse da sala pa¬

ra desenvolver outras ativi-
dades, nías isto nao aconte¬

cen. Assessores da universi¬
dade informaran» que uño
houve a comuuicagáo previa
porque náo sablam cunto lo¬
calizar a dlreloria da rc-

preseutagáo.
Essa afirmagüo é contes¬

tada pelos alunos, pois, se¬

gundo eles, aiém da pro-
pria sede, a Reitoria tem os

endereces residenciáis dos

estudantes, como provam as
cartas recebidas nu fim do
ano passado, em suas resi¬
dencias, por vários represen¬
tantes. As cartas os convo-

cava a dar explicagóes so- "
bre a assembléla geral dos
alunos realizada para aplo¬
yar o estatuto do diretório
universltárlo que está sendo
criado. Agora, os estudau-
té's qtterem que a Reitoria
identifique os responsáveis
pela iuvasáo e devolva o
-material apreendldo.

£ AGORA: A lAWAOJLOSA TESE LO LUESCI -
MíNTO 1)0 BOLO 6 SUA POSTÉRAMA MTRÍ&UltfO-
O modelo brasileiro de desenvolvi-

mento tem deixado o país cada vez
mais rico. Sai ano, entra ano, ele mais
produz e mais exporta. O Brasil,, por
isso, atrai o entusiasmo e á cobipa do
mundo financeiro internacional. Se». /
gundo os banqueiros internacionais,
aqui existe "um clima altamente pro¬
picio ás atividades produtivas", que-
rendo com isto render homenagens ■

á legislapao económica extremamente
favorável ao capital estrangeiro, e é
legislapao trabalhista, a qual faz comV

que os trabalhadores brasileiro sejam
os mais ordeiros e dedicadospo tra-
balho, contrastando com os seus agi¬
tados companheiros da Europa.

No entanto, os trabalhadores bra-'
sileiros, cujas maos geram toda a ri- .

queza, nao partilham desse entusias-,
mo. De fato, eles, que fazem o Brasil
cada vez mais rico, recebem, em sua.
maior parte, sálário-mínimo óu até í
menos. O que vigora em MG é o de'
Cr$414,00. Quatrocentos e catorze
cruzeiros para dar subsistencia a urna

familia. Pode ?! Urna familia de tra¬
balhadores pode matar a fome, vestir- ,
se decentementé, instruir-se ao míni- ,

mo para viver na sociedade moderna,,j
etc, com essa remunerapSo ? E o que

|dizer ent§o dos trabalhadores do cam-t
¡ po? Sao cada vez em maior número
expulsos de seus lotes de térra e obri-

'

gados a "viverem" em favelas, ñas ci- :
dadesdo interior, transformando-se
em meros trabalhadores de encomen-,
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da, de ocas¡3o, das atividades agríco¬
las. Sua paga, é por essas circunstán-
cías, aínda mais miséravel.

Assím, o modelo de desenvolvimen-
to que se impoe hoje á sociedade bra¬
sileira á medida em que torna "enri¬
quecido" o país, sob o "furor" das al¬
tas taxas de crescimentó, deixa em
seu rastro, para maioria da populado,
a contrapartida irónica :

— crescimento e concentrapao de ,

renda;
— crescimento económico e margi¬

nal izapao social; 1
— crescimento económico e partici-

p§o política negativa,

0 EáRMENTO DO SOLO
Eduardo Nicolau, 14 anos, operário de

urna grande industria paulista, já tem razoes;
pafa duvidar da exatidao da aritmética. Por
muitas razóes ele n3o conseguiu compreen-
der o descorrtpasso existente entre o núme¬
ro de horas extras que julgava haver traba-
Ihado, e o dinheiro contido no envelope de
pagamento. Embora várias vezes conferisse
0 cálculo, nunca acertava inteiramente. E o

que á praticamente notável - jamais errou a
conta para menos : nunca teve a alegre sur-

presa de encontrar no envelope mais dinhei¬
ro do que acreditava merecer pelo número ;
de horas trabalhadas ( OpiniSo). ;

Esta estória e representativa de toda a
história do trabalhador brasileiro principal- '
mente na última década. E se cavarmos mais
fundo veremos que este é um trecho impor¬
tante da história do modelo brasileiro.

1 — Segundo Delfim Neto, ex-ministro da
Fazenda : " é preciso deixar que o bolo
crespa para depois distribuf-lo" - e o bolo
cresceu. ' .

_ • ,

, Afinal, ó que serviu de fermento a éste ■

bolo?

a) o aumento do custo de vida para a cías-
se trabalhadora de junho do ano passado a
junho deste ano foi de 33,82 por cento. Es-
se aumento sUperou largamente osTeajustes
saláriais do período, que foram em torno
de 20 por cento. (DIEESE).

b) a existdncia de urna grande volume de
m8o-de-obra desempregada no Brasil é um
dos mecanismos que forpa a baixa dos salá-
rios. Esse desemprego atinge principalmen¬
te os m^is jovens, aos quais as empresas pa-
gam menos. Aproveitando-se disso, as em¬

presas, para n§o pagarem salários mais altos,
daspedem seus empregados mais velhos, que
aínda tem condipdes de trabalhar, substituía
do-os pelos de menor idade.

c) apesar do controle oficial sobre os sa^
lários, tem havido denúncias de artimanhas
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das empresas especialmente destinadas a di¬
minuir os "aumentos" saláriais que o govet
no fixa. Urna das formas seria despedir em¬
pregados na época da concessio dos reajus-\
tes o que vem sendo feito sistematicamen-
te pelas grandes indústrias automobilísticas 1
de Sao Paulo.Com issoas empresas estáo re-'
duzindo as despesas readmitindo esses mes-

mos empregados em categoría inferior, fa-
zendo com que eles n§o se beneficiem dos
reajustes legáis.

d) sao inúmeras as evidéncias do alarga¬
miento da jornada de trabalho para 10,12 e
até 14 horas. Em S3o Paulo, na quase tota- >,
lidade das indústrias metalúrgicas, os operá-1
rios além das duas horas extras legáis traba-
Iham mais urna hora e meia durante a sema¬
na para compensar os sábados.
Neste día, no entanto, eles trabalham tam- ,

bém oito horas.

2 — Do pronunciamento do General Geisel 1
5
na primeira reuniao de seu ministério em

Brasilia:
■ V , V' ..

"A prioridade no. 1 da estratégia econó-,
mica será a de manter altas taxas de cresci¬
mento do produto real, compatíveis com
os registrados nos últimos anos". ,• ,

e a distribui^áo ?
Moral da estória : Eduardo Nicolau vai

continuar tendo dúvidas sobre a exatidao 1

da aritméticaaté que ele entenda que nao
sáo as contas que eyplicam o problema ..

A tJUEM S£R\/E
TUBO ISSO?

O resultado da distribuipao de renda dis¬
criminada resulta, para grossas carnadas po¬
pulares, urna inevitável marginal izaplo, se-
jam operários, suboperários, indígenas, pos-
seiros, meeiros ou desempregados. Procure
dentro das seguintes af irmapóes refletir so¬
bre a pergunta : a que.n serve tudo isto ?

a) em alimentapSo temos 40 milhóes de.
brasileiros que sao subnutridos ou subali-
mentados, sendo a fome a grande endemia
no Brasil;

' b) amortalidade infantil por subnutri-
, p3o atinge nfveis inaceitáveis : 65 por cen¬
to das mortes ocorridas em crianpas de ida-

' de entre 0 a 5 anos na RegiSo do Grande
Recife é causada pela fome; /

c) em S3o Paulo, estado de maior renda
per capita do país, 45 por cento das mortes
verificadas em crianpas de 1 a 4 anos sao

ocasionadas pela desnutripáo associada aos

problemas de saneamento básico;
d) este saneamento, por outro lado, ó di¬

fícil de ser atingido urna vez que a evolupSo
. dos gastos do gover no federal com a saúde

diminue progressivamente desde 1966, pas-
sando de 4,3 por cento da receita federal
para 0,9 por cento em 1970;

e) os indios também sao dos que sofrem
as consequéncias do modelo brasileiro. Eles
vivem em constante contradipao com a ¡n-
cansável abertura de estradas, que invadem
suas térras.

E saem sempre perdendo : sao obrigados a
deixar o lugar onde vivem para os tratores
e caminhoes.

POR VOCE(JUE
\/orou ?

Neste ano que passou, vocé teve que se
virar. Realmente a barra pesou. O dinheiro
encurto'u ainda mais, e os prepos nao deram
sosségo. Quando chegou o fim do ano vocé
viu gente na televisao falando contra isso.
E contra muitas coisas mais : a falta dílé
berdade, o fracasso dos planos do governo
os magros salários. No inicio, vocé tentou

acharaquilo tudo até mais engrapado. Mas
vocé resolveu tomar urna atitude séria e pro:
testar também. Realmente, a vida nao está
para brincadeiras. Se seu voto foi um dos
13 milhoes alcanpados pelo MDB ñas elei-
poes para o Senado, contra os 7 milhoes da
ARENA : seja franco. Responda a esta per¬

gunta : POR QUE VOCÉ VOTOU ?

a) as taxas. Para tudo tem que se pagar
taxas. Só o» cursinho me levou esse ano

Cr$200,00 por més. E na inscripao do ves¬
tibular (que eu nem sei se vou passar) me
tiraram Cr$161,00. Isso sem falar nos pre¬
pos em geral, que já perdí de vista.

b) acho que as coisas nao podem conti¬
nuar como estao. Outro dia li no jornal
(Jornal do Brasil de 26 de out) que um tal
de Josenil Navarro após ter "doado" sangue
por 25 cruzeiros caiu morto sob o peso das
compras que havia feito para a familia com
o dinheiro : batata, cebóla, macarrao, café
e galinha. Ele fazia isso há muito tempo pa¬
ra sobreviver, pois estava desempregado e
nao tinha outra maneira de sair da situapao.
Todo dia eu leio dessas coisas no jornal . . .

c) e além disso, há o problema da liber-
dade de expressao : os jornais nao dizem
nada, os filmes sao retalhados, as músicas
proibidas e muitos livros recolhidos. Lá nr
meu colégio.por exemplo, n3o se pode pu¬
blicar nada que nao passe antes pelo "Pro-
fessor-censor". E já aconteceu de eles puni-
rem colegas meus pela distribuipao de jor¬
nais já censurados pelo tal professor. . .

d) o MDB, na realidade, nao é saída pa¬
ra esses problemas, mas mesmo assim eu re¬
solví votar. Se nao mudar nada do que está
ai, pelo menos todos vao saber que a gente
quer que as coisas mudem.



conjuntura brasileira - repressao pag. ^

(¡pernos
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esP-ao/^5
Deram entrada ontem no .Sil>

perior Tribunal Militar tres pe
didos de "habeas-corpus" en-
volvendo quatro pessoas que
desapareccram no deeorrer
deste mes. Um dos "habeas-
corpus" foi feito em ^favor de
Essio Rossto, presidente do
Sindicato dos Trabalhadores na
Industria de Fia gao o Tecela
Rcm de Sao Paulo, preso no dia
12 cío sua residencia por ele¬
mentos que se diziam perten-
cer ao DOt-CODE, de Sao Pau
lo.

Ainda de Sao Paulo foi im¬
petrado um pedido em favor
do padeiro Gentil Neves Cor
reía, detido em sua residencia
no ultimo dia 5. A prisáo foj
fol feita, segundo sua esposa,
por um individuo que se íden-
tlflcou como sendo do Scrvigo
Secreto do Exercito.

Outro pedido fol feito em fa
vor da operaría Efigenia Maria
de Oliveira (ou Efigenia Maria
Viana) e da estudante univer
sitarla Maria Luiza Garcia Ro¬
sa, a primeira residente em
Belb Horizonte e a segunda na
Guanabara. Ambas foram prc
sas no dia 16, na residencia de
Efigenia por elementos que se
diziam do DOI-CODE, da Quar
■ta Brigada do I Exercito e- da
Policia Federal de Belo Hori¬
zonte, corno os demais, sem
qualquer ordem escrita de au-
toridade competente.

DáSAPflR£CIDÚ-I
é.-;P- -4/Vf>

O presidente da ABI, El-
mano Cruz, recebeu carta da
jornallsta Leda Ebert, de
Sáo Paulo, nos seguintes ter¬
mos: "Levo ao seu conheci-
mento que meu marido, o
Jornallsta Mtlton Coelho da
Graga foi preso de forma
Ilegal na noite do ultimo día
!6, em nossa residencia,
quando voltavamos do traba-
lho, &s 20 e 30. Meu mari¬
do fol levado por cinco pes¬
soas armadas, á. paisana e
que náo se identiflcaram, di-
zendo apenas que ele iria pa¬
ra a 36.a Delegada, e que
iiaqüela mesma noite volta¬
ria para casa. Meus esforgos
para Iocalizá-lo foram infru-
tiferos. Mas conseguí saber,
com razoavel seguranga, que
meu marido está preso, em
regime de absoluta incomu-
nicabilidade, no DOT — De¬
partamento de OperagSes
Internas, na rúa Tutóla 921,
nesta cidade. Solicito & ABI,
como é de sua tradigáo, em-
penhe o seu prestigio no
sentido de restituir a liber-
dade e quebrar imediata-
mente a lncomunlcabilldade
imposta a meu marido".

n£SAPA/Z6ai>D~ir
c sr- D/j/r'i

Dcu enlrada onlent, no Supe¬
rior Tribunal Militar, a ordem
de "babeas corpusV impetrada
em favor do engenheiro AJÍ Al-
dersi Saab, desaparecido dia 5
e que, segundo a petigáo, esta- •
va na fazenda de seu pai, em
Ivalporá, no Paraná, quando fol
preso por agentes pollciais. Na
tarde do rrresmo dia, consta ter
sido visto no interior de urna

viatura, juntamente com mais
quatro pessoas, em diregáo a
Sao Paulo. Dias antes, sua ca¬
sa havia sido invadida por ele¬
mentos que se identificaram co¬
mo polichis do Codi-Doi de Sao
Paulo.

neShVAzec ¡DO
O advo;:ado Idibal Almeida

Pivela envión carta ao minis¬
tro Armando Fatcáo,-d-a Jusli-
ga, pedindo informagóes sobre
o paradeiro de issami Naka-
mura Obano, desaparecido há
-noveAtieses. Ele cu-mpriu pena
de dois anos de prisáo, conde¬
nado pela 2.a Auditoria de
Guerra da 2.a CJM, e eslava
bá um ano e meio em libcrda-
d:

al Militar em favor do enge-
nbclro Joáo Felipe Sampaio I.a-
ccrda, preso na utima segunda-
feira, em seu escritorio no
centro do Rio. Como autori¬
dades «atoras sao c'tados o

comando do 1.® Exercito c do
DOPS.

Outro habeas-corpus foi
apresentado' ao STM pelo ad-
vogado José Carlos Dias, de
Sao Paulo, em favor do jorna-
lista- Iliran de Lima Pereira,
de 62 anos, que está desapare¬
cido desde a segunda quince¬
na de janeiro. As tentativas
de iocalizá-lo junto ao 2.°-Exér-.
cito e ao DOPS, em Sao Pau¬
lo, e no 1.° Exércbo, no Rio,
foram infrutifera*.

Dé£flPA/t£C/AO -
O advogado Oswaldo Mendon-

ga impetrou habeas-corpus, on¬
tem, junto ao Superior Tribu-

DáSAPA/téCfJ)O -3Z"Io/i
Autoridades da área de segu¬

ranga, advogados e a própria
OAB permanecem na iresma
posigáo com rqspeíto á situagáo
do ex-deputado Jaime Amorim
de Miranda, desaparecido a i
de fevereiro, -pois autoridades,
1.° Exercito e Ministério da
Justiga negam sua prisáo. Sua
esposa, Elza Rocha de Miran¬
da, denuncia: "ele me disse

'

cjtie foi preso por individuos
que se diziam da área de Se¬
guranga', na Guanabara, cce, 4
de fevereiro.

esp- 3/7-T PESSOA DESAPARECIDA \±
Encontra-se desaparecido, sem nenhum motivo de ordem pessoal, desde o diei
15 de Janeiro, o Sr. Elson Costa, filho de Joáo Soares da Costa e Maria de.
Novaes Costa, natural de Prata ,Estado de Minas Gerais, nascldo a 26,dd'
agosto de 1913. Respondeu a diversos procesaos políticos e era conhecldo
também pelo nome de Manoel Souza Gomes. Segundo a vizinhanga onde
morava, á rúa Timbiras, 199, Santo Amaro, foi dali retirado por um grupo
de pessoas e colocado num automóvei junto ág Auditorias Militares, DEOPS,,
Superior Tribunal Militar e Ministério da Justiga, foram, inúteis, até agora,
as diligéncias empregadas para descobrir seu paradeiro. Sua mulher. deses-'
pera ia, apela para as autoridades de todo o país para que ajude-na a des-V
cobrir seu marido, podendo qualquer informagáo ser forneclda para rúa
Paes de Araujo, 31, Itaim. f

S&o Paulo, 10 de margo de 1975
OGLAt DK SOUZA COSTA

€SP-
Eduardo Collier Filho e

Fernando Augusto de Santa Cruz Oliveira
Estáo desaparecidos desde 23 de fevereiro de 1974 quando visila-

vam párenles na Guanabara, EDUARDO COLLIER FILHO, 25 anos, ex-
cstu.danle de Díreito, que respondía a uní jyoccsso por atividades polí¬
ticas na 2.a Auditoria Militar de Sáo Paulo c seu . amigo FERNANDO
AUGUSTO DE SANTA CRUZ OLIVEIRA, 20 anos, casado, que residía
¿i Rúa Diana, 693 — SP. funcionário do D.A.E. do mesmo Estado e
ostudanle de Dlrcito. Inclagagóes formuladas junto a Hospltals, Necro
térios e Autoridades, inclusive ao SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR io-
ram inúteis e a familia de Eduardo Collier Filho, desesperada, apela a
quem souber do destino xle Eduardo e de scu amigo Fernando Augusto.
Informagóes ü Rúa Santa Clara n.os 358/101, í.'opacabana, Rio, GB. ou
pelo telefone 255-9177 ou em Olindn, Pcrnambuco. á Rita Manoel de
Barros Lima, 210 - Telefone 29-0442.

HISOLETA MEIRA COLLIER
* Rio, 22 de janeiro de 1975

esp- 31/1/ JOAQUIN PIBES CERVEIBA
JOAO BATISTA RITA PEREDA

Está desaparecido desde 5 de dézembro de 1973, o ex-Major do Exércilo Brasilciro,
Joaquim Pires Cerveira e o estudante brasileiro, Joáo Batista Rita Pereda.

Foi pedido pelo advogado do Major Cerveira, no Rio de Janeiro, a reabertura do
processo que ele responde na 2.a Auditoria da Marinha.

Ilouve indagagáo de seu destino junto a todos os órgáos de seguranga, o que resultou
inútil. Rogamos a quem tiver qualquer informagáo de seu paradeiro, entre ent contato eom
Marta de Lourdes Cerveira ou Neusa Cerveira, pelo telefone: 235-0707, na rúa Barata
Ribeiro n.° 189, apto. 603, Copacabana, Rio de Janeiro, GB. Ou com seu advogado —
Dr. Modesto da Silvcira.

Neusa Cerveira.
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PROffiiOtt. SCOI/tSTmOC
Das sueursals 6'iP

.2¿/3/ÍJ
Durante todo o día de ontem

os familiares do professor de
Matemática c Fisica Dério Nu-
nes Floriano, preso quinta feira
em sua residencia, em Porto
Alegre, tentaram local ¡zá-lo,
sem éxito. Urna filha do pro-
fessor corr.-unicou a prisáo ao
líder do MDB na Assembléia
Legislativa gaucha, deputado
Lélio Souia. contando aue seis
homens, vestidos a paisana, ¡n-
Vadlram sua casa quando almo-
gavam, prendendo Décio Nuncs
Floriano sem a apresentagáo de
nenhum mandado judicial.
Segundo ela, os desionheci-

dos disseram ser agentes da
Policía Federal, mandaram as
mulheres salr da sala e revis-
taram toda a casa, apanhando
quatro ou cinco livros que se
encontravam na biblioteca do
professor, entre os quals "As-
censáo e Queda do III Reich",
de William Shlrer. A filha de
Nunes Floriano também infor-
mou ao líder oposicionista que
os homens, antes de salr — em
dois carros, um Opala s um
Corcel, levando o professor —

disseram que "nao deveríamos
faier escándalo, porque nao
queriam cometer, vloléntias".
Ex-professor do Colegio Es-

tldual Julio de Castllhos, ex¬

purgado em 1964, Nunes Flo¬
riano últimamente vinha se
•ubmetendo a um, rigoroso tra¬
tamiento gastro-lntestinal além
de nao possuir um dos pulmóes
e o vesícula billar, o que levcu
os familiares a flcarem preo¬
cupados com o scu desapareci¬
miento, dianle do seu estado de
saude.
Também em Porto Alegre, o

presidente da Segáo da Ordem

dos Advogados do Brasil no
Rio Grande do Sul, Justino
Vasconcelos, informou ontem
que at¿ agora nao obteve ne-
nhuma resposta do oficio que
enviou quinta-felra ao general
Oscar Luis da Silva, comandan¬
te do III Exercito, Tentando
estabelecer contato com tres
advogados e dois ¡ornallstas
presos" na capital gaucha. Mes-
mo assim ele foi conversar com
o auditor de Guerra, Dorvalino
Tonin, em nova tentativa para
quebrar 8 incomunicabilidade
dos dctldos e encaminhar-lhes
as roupas enviadas por seus
familiares.
Durante o encontró, o audi¬

tor prometeu que mandará
funcionarlos da Auditoria de
Guerra ás residencals dos pre¬
sos, a fim de buscar os pacotes
que os parentes queiram en-
vlar-lhes. Dorvalino Tonin tam¬
bém prometeu que procurará
transmitir aos familiares "as

mensagens que os presos te-
nham para mandar-lhes".
Além des jornalistas Joáo Ba¬

tista Avelina (chefe de reporta-
gem de "Zero Hora") e Aníbal
Carlos Bendatti, da Editora Ml-
lha,( continuam Incomunicavels
os advogados José Gay Cunha,
Honorio Campos Peres e Fer-
nando Barcelos de Almeida, su-

pondo-se que o professor Nunes
Floriano estoja na mesma s¡-
tuacáo.
Ontem, deram entrada no Su¬

premo Tribunal Militar duas or¬
den* de habeas corpus impe¬
tradas pelos advogados Airton
Soares e Elizabeth Diniz Souto
em favor dos advogados José
Gay Cunha e leda Santos Del¬
gado, esta presa em Sao Paulo
dia 11 de abril de 1974. 4
Na petigáo, argumentam que

José Gay Cunha foi preso dia
18, em seu local de trabalho, na

Caixa Económica Federal de
Porto Alegre, por agentes que
diziam pertencer ao Codl e ao
DOi, embora nao tivessem apre-
sentado qualquer ordem escri¬
ta de autoridade competente.
Poucas horas após a prisáo, se¬
gundo os advogados, a residen¬
cia do suspeito foi invadida á
torga por oito homens, "numa
demonstrado de arbitrariedade
e vandalismo".
Airton Soares e Elizabeth Di¬

niz Souto apontam como auto¬
ridades coatoras o comandante
do III Exército, o Codi, o DOI, a
Policía Federal e o DOPS do
Rio Grande do Sul.
Na ordem impetrada em fa¬

vor de leda Santos Delgado, es¬
clarecen* que ela foi presa em
11 de abril de 1974, em Sao
Paulo, por elementos que se di¬
ziam do DOPS e, logo após a
prisáo, sua máe, d. Eunice San¬
tos Delgado, recebeu um tele¬
fonema anónimo Informando.
Ihe que a filha estava detida
no DOI de Sao Paulo. Em outu-
bro de 1974, d. Eunice recebeu
outro telefonema, igualmente
anónimo, de urna pessoa que
afirmou ter visto a advogada
presa no DOI.

Os advogados de leda Santos
Delgado argumentam, no pedido
apresentado ao Superior Tribu¬
nal Militar, que todas as bus¬
cas feitas com o objetivo de lo-
calizá-la, desde a sua prisáo,
foram frustradas, "inclusive
através de trés habeas corpus
impetrados ¡unto ao STM".
Airton Soares e Elizabeth

Souto apontam, como sendo as
autoridades coatoras, os coman¬
dantes do I e II Exército, o co¬
mandante da 4.a Regiáo Militar
(Minas Gerais), as Policía Fe¬
deral, os DOPS, os Codis e
DOls de Sáo Paulo, Guanabara
e de Minas Gerais.

pfiisdts
CONFIRMADAS

' 18/3/1S
O DOPS da Guanabara comu-

nlcou á Justlga Militar, ontem,
a.prisáo do engenhelro Joat Fe¬
lipe Sampalo Lacerda, preso
epi seu escritorio, no centro do
R|p, no dia 10 deste més. O ofi¬
cio pao esclarece o motivo da
prisáo, que se sabe estar liga¬
da ás diligencias que apuram
atlvldades subversivas do extin¬
to-Partido Comunista Brasllei-
ro.í No Superior Tribunal Mili¬
tar há um pedido de habeas-
corpus em favor do engenhelro,
que já fol presidente do sindi¬
cato da classe.

O advogado carioca Evaristo
de Moraes Filho deu inicio, aín¬
da ontem, na Guanabara, á pro¬
cura do inspetor escolar Celso
Cordelro, desaparecido desde o
dia 12. Sua familia só obteve in.
formagóes no colegio "Café Fi¬
lho", de Vlla Kennedy,- na ma-
nhá de sabado, apurando entáo
que Celso Cordelro fol seques-
trado por individuos armados
que se identificaran* como mi¬
litares • orlentaram o dlretor
do colegio para nada dizer á fa¬
milia.

<L^P -■N/S/i-C
O gablnte de comando do

l.o Exército confirmou, on¬
tem, a prisáo do jornalista
Fausto Guimaráeg Cuperti-
no —r l.o secretárlo da As-
sociagáo Brasileira de Im-'
prensa — esclarecendo que
ele se encontra no batalháo
da PE, na Tijuca. A infor-
magáo foi prestada ao pre¬
sidente da ABI, desembar-
gador Elmano Cruz, que
compareceu áquela unidade
em companhia de Wilma
Santana Areas, mulher de
Fausto. No sábado, fontes
do mesmo gabinete conflr-
maram, também, a prisáo do
engenhelro Pedro Celestino.
Nenhuma noticia foi ob-

tida, no entanto, com rela-
gáo ao paradeiro dos advo¬
gados Jaime Amorim Miran¬
da e Roberto C'amargo, o
primelro desaparecido des¬
de o dia 4 de fevereiro e o
segundo preso na sexta-fel-
ra, em seu escritório. Náo
havendo recebldo resposta
ao telegrama que enviou ás
autoridades a esse respeito,
o presidente do Conselho da
Ordem dos Advogados do
Brasil, segáo da Guanabara,
Virgilio Donnlci, solicitou
audiéncia ao general ney-

OAB <£.óp
21/i/is

naldo Mello de Almeida, co¬
mandante do l.o Exército.
O encontró deverá ser o se¬

gundo que o presidente sec¬
cional da OAB mantém com
o general Reynaldo, pois há
15 dias já estivera em seu
gabinete, em companhia do
advogado José Ribeiro de 1
Castro Filho, presidente do
Conselho Federal da Ordem.

éSP- 4 3/3/T-S'
O Juiz-auditor Mario Moreira

de Souza, da 1.a Auditoria de.
Aeronáutica, enviou oficio ao
comandante do l.o Exercito,
general Reginaldo Mello de Al¬
meida, autorizando es advoga¬
dos Augusto Sussekind de Mo¬
raes Regó, Manoel de Jesús
Soares e Aleione Pinto Barreto
a avistar-se com o jornalista
Fausto Guimaráes Cupertino,
preso no ultimo dia 26. Primei-
ro-secretário da Associagáo
Brasileira de Imprensa , Cuper¬
tino está recolhido ao quartel
da Policía do Exercito e indi¬
ciado no lnquérito que apura
atividades subversivas do ex¬

tinto Partido Comunista Brasi-
i leiro,

em raimad

permanente
Apesar da nota divulgada na

noite de quarta-feira, pelo co¬
mandante do III Exército, ge¬
neral Oscar Luís da Silva, se
responsabilizando pelas pri-
sóes de seis elementos — en¬

tre eles trés advogados e dois
jornalistas — ocorridas em
Porto Alegre há quatro dias,
a Ordem dos Advogados do
Brasil, segáo do Rio Grande
do Sul, continua em reuniáo
permanente, tentando obter
urna informagáo sobre o para¬
deiro e a situagáo dos detidos.
Ontem á tarde, o presidente
da OAB do Rio Grande do- Sul,
Justino Vasconcelos, diriglu
oficio ao comandante do III
Exército nesse sentido, embo¬
ra o baeharel Dorvalino To¬
mín, titular da 1.a Auditoria
da Justiga Militar, tenha visi¬
tado os detidos, informando
que "eles estáo sendo bem tra¬
tados e ^íáo sofreram violencia
de qualquer espécie". De acor-
do com suas informagóes, os
presos pcrmaneceráo dez dias
em regime de Incomunicabili¬
dade e, findo esse prazo, pode¬
río receber visitas de familia¬
res e parentes.
Conversando com familiares

dos advogados e jornalistas
que cstiveram ontem á tarde
na OAB, em busca de urna
orientagáo, Justino Vasconcelos
afirmava que tentará ñas pró¬
ximas horas um contato pes-
soal com os presos. A esposa
do jornalista Joáo Batista Ave-
line, secretário do jornal "Ze¬
ro Hora", disse ontem que sua
maior preocupagáo, além da
falta de noticias, é que ele so-
fre de urna ulcera no estóma¬
go e precisa tratar-se com me¬
dicamento especial e dieta ri¬
gorosa.

¿a/t/dam

£N6£NH£!R.O
pneso

6i.p - ¿zhhs
O presidenteW exerclcio do

Clube de Engenharia, Wilson
Ribeiro Gongalves, informou
ontem que anunciará segunda-
feira as providencias que cou-
berem á entidads em face das
denuncias sobre torturas sofri-
das na prisáo pelo engenheiro
Pedro Celestino da Silva Pcrel-
ra Filho.
Wilson lembrou que, quan¬

do da prisáo, o Clube enviou
oficio ao seerelario da Segu-
ranga, general Antonio Fausti¬
no da Costa, pedindo-lhe que
Pedro Celestino rec-ebesse um
tratamento condigno. O gene¬
ral confirmou a presenga do
engenheiro numa prisáo do
DOPS, sob a acusagáo de in-
fragáo da Lei de Seguranga
Nacional, o acrescentou que ele
eslava sendo bem tratado.
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JomusTAS JORNALISTA
TORTURADOS

c-iP-u/i/W
Somcntc onlem, 13 días dc-

pois que foram presos e
segundo afirmam — uspanca-
dos por policiais do DOPS, em
Beio Horizonte, c que foram
extraídas as guias do examc
de corpo de delito que os jor-
nallstas Gllson Menezes e Car¬
los Antonio Barbosa teráo de
fazer por determinagáo da Cor-
regedoria de Polícia, que apura
a denuncia. Ambos disseram
que foram espantados para con¬
tar quem havia escrito urna ma-
téria referente á prisso de al-
gumas pessoas e que leriu de¬
sagradado aos policiais

Os dois jornalistas foram pre¬
sos dia 24 de fevere.iro quando
se encontravam na Lanclionete
"QulbelanciTe", no centro de
Belo Horizonte, pelos policiais
OeTaldo Ferreira, Dirceu Anto¬
nio e Antonio Marcelino, que
estavam acompanhados do
subinspetor Romeu Rocha. Gil-
ion Menezes, ao depor na Cor-
regedoria, disse que viu scu
colega ser torturado pelos agen¬
tes do DOPS, Carlos Antonio
declarou que, além de socos,
levou choques elétricos e aca-
bdu "assinando urna confis-
sáo onde afirmava ser hornos-
sexual e viciado cm maconha".
Na Corregedoria, negou o teor
de seu depoimento e explicou
que assinou a confissáo "por
medo de novas torturas".
O subinspetor Roracu Rocha,

em seu depoimento, disse que
resolveu prendé-los porque "os
rapares se apresentavam da
maneira tiplea dos hippies, com
cábelos e barbas grandes e
bolsa a tlracolo". Os policiais
envolvidos já cstáo suspensos de
suas fungóes e seráo reinquirl-
dos pela Corregedoria.

O jornalista Antonio Carlos
de Carvalho fol libertado on-
tem pelas autoridades do
Dops, ás 13 e 30, depols de
um sequestro que durou 15
horas e meia, com quase duas
toras de espancamento. Os
agentes da iseguranga Nacio¬
nal pretenderam extralr do
¡ornallsfa Informado sobre o
paradelro de um párente de
sua mulher, há vários días fo-
ragldo. Na mesma hora em
que Antonio Carlos fol deti-
do —■ anteontem, ás 22 horas
— agentes do Dops prenderam
um cunhado do foragldo polí¬
tico, Antonio Negrao de sa,
solto |unto com o jornalista.
Depols do Interrogatório so¬

bre o paradelro do seu paren-
te aflm, e Identificado como
jornalista dos quadros de "O
Estado de S. Paulo", Antónlo
Carlos fol submetido a outra
llnha de indagagáo: os agen¬
tes querlam saber que funcio¬
narios da sucursal do jornal
eram encarregados de buscar'
em Sao Paulo "as páginas cen¬
suradas". A resposta fol que
ninguém la a Sao Paulo e que
as pagines eram encamlnhadas
á sucursal do Rio, como ás ou-
tras sucursais, por determina¬
do da dlregáo, que assim agía
para manfer o pessoal Infor¬
mado da agáo da censura. Co¬
mo Indagado final, os agentes
tentaram envolver Antonio
Carlos de Carvalho numa reu-
niáo de apolo á reeleldo do
deputado L|saneas Maciel. An¬
te a negativa, o interrogatório
fol suspenso.

Espancamento
Assim que chegou ao apa-

relho policial, Antonio Carlos
recebeu ordem para despir-se
e vestir um imacacáo sem

mangas e de caiga curta. En-
capugado desde o momento em
que fol preso em sua casa, em

¿íP- íi/3/N'
Llns de Vasconcelos, Antónlo
Carlos comegou a perceber os
preparativos para o interroga¬
tório.
Pouco menos de urna hora

«ntes, ele eslava, em casa,
quando tris agentes do Dops
o prenderam. Toda a sua resi¬
dencia fol revistada. Os agen,
tes procuravam "o ¡ornalzl-
nho" e o enderego do primo
de sua mulher, Henrlque Joáo
Cordeiro Fllho. Em meló á re¬

vista, Antonio Carlos pergun-
tou se os agentes tinham o
mandado de busca.
Fol-lhe mostrado um papel

• ele consegulu ler o seu no-
me. Porém, nao defxarim que
lesse o nome de quem exarara
o documento. Urna rubrica
aparecía sobre-a palavra "au-
torldade". Felfa a revista, os
agentes reunlram uns papéis
e um livreto de Franklin de
Oliveira, devolvidos na hora
da Mbertagáo.
Numa das salas do>, aparelho

policial, ,para onde fol levado
num "Corcel", Antónlo Carlos
comegou a ser indagado sobre
o paradelro de Henrlque. Nao
sabia. Encontrara-se pela ulti¬
ma vez com ele no Natal, em
reunláo da familia. A pergun-
ta se repetía; onde está Hen¬
rlque Joáo? A resposta era ■
mesma. Minutos depols, os
agentes comegaram o espanca¬
mento.
Os socos se sucediam, no es¬

tómago, nos rlns, no tlgado.
As máós dos agentes parecfam
estar com luvas. Depois, os so¬
cos passaram para a cabega,
de cima para baixo. Para Isso,
ele fol posto ajoelhado. O efel-
to que esses golpes provocaram
era quase Insuportável. En-
quanfo batía, o agenta grita-
va: "Vocó quer flcar malu¬
co?" A Indlgagáo se repetía e
era táo torturadora quanto as
pancadas.

Urna familia pressionada
para denunciar o foragido

I 1 T „ \Tn»l<R n rl n

O DOPS do Rio de Janei¬
ro prendeu um irinüo, um
cunhado e um primo af-m
do jornalista Henrlque Joño
Cordeiro Fllho — a quem
procura sob acusagüo de
exercer atividades subversi¬
vas — e revlstou aínda a re¬
sidencia do seu cunhado. o
ator e compositor Márlo La¬
go. Diante desses fatos e .la
constante vigilancia a resi¬
dencias de outros parentes
do jornalista, sua familia co-
munlcou ao advogado Eva¬
risto de Moraes Fllho "o es¬
tado de lnseguranga em que
se encontram seus mem-
bros", mantldos sol) "ilimita¬
da ameagu, que pesa sobre
nao so sabe quantas pes¬
soas".

As prisfles comegaram no
Ultimo dia 10, quando o ins-
petor educacional Celso Cor¬
deiro — lrmáo do jornalista
procurado — fol detido no
Coléglo Café Fllho, onde
trabalha, no suburbio cario¬
ca de Vila Kennedy, sendo
submetido a maus tratos e a
cerrado Interrogatório para
dlzer onde se eucontrava
Henrlque. Celso fol solto
anteontem & tarde.

X noite, os agentes do
DOPS prenderam o jornalis¬
ta Antonio Carlos de Carva¬
lho, sub-secretárlo da Sucur-
cursal—Rio de "O Estado",
casado com urna prima de
llenrique Joáo Cordeiro Fl¬
lho. Na mesma nolte, fot pre¬

so Antonio Negrito de Sil,
casado com urna irml de
llenrique. t's dois foram li¬
bertados ontem, depols de
15 horas e mela de deten-
gao.

BUSCA

"Onde está Henrlque?"
fol i uergunta Insistente¬
mente repetida ao ator Má¬
rlo Lago, sua mulher e seus
flllios, quando, ainda na nol¬
te de anteontem, dois agen¬
tes da polf' la política estive-
ram em sua casa, exibindo
mandado de busca e apreen-
sáo contra o jornalista. Os
policiais revist iram o quart.o
i!o Celso Cordeiro. cunhado
do Mário Lago.

0£F\
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COLU£R.
c5P f/i/15

A Comissáo Intaramerieana
dos Dlreitos Humanos, orgáo da
Organizagáo dos Estados Ame¬
ricanos, em oficio enviado á
máe de Eduardo Collier Filho
— um dos presos políticos
apontados como desaparecidos
— informou que o governo
brasileiro solicitou prorrogagáo
do prazo para o envió de infor-
magües a seu respeito e de
Fernando Augusto de Santa
Cruz Oliveira. O pedido do
Brasil é datado de 6 de fe-
vereiro.
No oficio, assinado pelo se-

cretario-executivo, Lu s Rc-
mre, e procedente de Washing¬
ton, a Comissáo Interamerica-
ii- dos Direitos Humanos comu¬
nica que solicitou informagóes
sobre os dois presos políticos
ao governo brasileiro em duas
oportunidades, a 14 de agosto
e 17 de dezembro de 1974. Nes-
te ultimo oficio, a comissáo rei-
terava o pedido de informagóes
<lo primeiro, conforme decisáo
tomada no 34.o periodo de ses-
sdes da CIDH, em outubro.
Enquanto isso, em Brasilia,

durante visita á Camara, a máe
de Fernando Augusto Santa
Cruz Oliveira dizla aos depu-
tados do MDB: "E' mentira,
mentira, mentira. Nao creio
que ele esteja desaparecido.
Ele disse a mim que nunca sai-
xia do País sem me avisar".
Familiares de Eduardo Collier
Filho, Fernando Augusto de
Santa Cruz Oliveira, Isis Dias
de Oliveira e leda Santos Del¬
gado estiveram ontem com os
l'deres da oposigáo na Camara
e Senado, com o presidente do
Congresso, senador Magalháes
Pinto, e com o ministro Allo¬
mar Baleeiro, do Supremo
Tribunal Federal, solicitando
eua interferencia para a locali-
zagao dos presos,

CARTA A GEISEL f
Jurema Andreottl Guidetli,

residente em Sáo Paulo, enviou
carta ao presidente da Repúbli¬
ca informando que seu pai,
Marcos Andreottl, metalúrgico
aposentado, membro das direto-
rias da Associagáo dos Metalúr¬
gicos Aposentados do Estado
e da Sociedade de Melhoramen-
tos do Bairro de Capuava, em
Santo André, está sendo pro¬
curado por agentes do DOI-CO-
DI do 2.0 Exérclto. S9gundo a
carta, ao saber que os agentes
o procuravam, Andreottl fuglu
em companhla da mulher. Ago¬
ra, de acordo com Informagóes
de vizinhos, Jurema diz-se
ameagada de prisáo, juntamen¬
te com seu marido e filhos, "a
fim de obrlgar meu pai a se
entregar". Ela pede que o pre¬
sidente lhe dé garantías. "Já
.consulte! meu pal e ele me
disse que confia no sr. e que,
por Isso, ao sr. ou a auem o
sr, determinar ele'se apresen-
ta, pois nada tem a temer, a
nao ser a violencia dos agen¬
tes do DOI-CODI do II Exér-
cito".
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OPER.RR.I0S CSPRNCADOSPOLICIA
Para quem, coinu m'is,

vem acompanliando a gra-
dativa expansáo da violen¬
cia, náo constituí surpresa
o cspancameuto do opera-
trios pelos componentes de
•algutnas viaturas polieiais,
chamados horas antes para
acalmar os mais exaltados,
'que, no canteiro do traba-
dho, protcstavam contra o
Jantar que lhcs ora oferoci-
do.

Os redamantes, alias, II-
mham razao, lauto que os
responsaveis pola constru-
jáo rescindiram o contrato
com a empresa fornecedora
de refeigües. Os agentes, po-
róm, nao quiseram saber de
nada. As 23 horas os traba-
lhadoros estavam dorniiudo
quando íoram acordados pe¬
los policiais militares, ar¬
mados de longos "cassetc-

<tes" e metralhadoras, dlstrl-
bulndo pancadas o dispa¬
rando rajadas para o ar o
para o chao. Ninguém esea-
.pou. Ilouve inesmo qu.em se
latirasse do segundo pavi¬
mento (ou fosse jogado pe¬
la Janela), tal a teroc-idado
da carga.

Seiscontos honiens, distri¬
buidos era cinco dormito¬
rios, íoram atacados. Os
operarios acordavam, eram

espancados, corriam para a
oseada, eram novamento
«spaucados, acabavam en¬
costados 11a parede, com as
máos na nuca, quando en-
táo recebiani ameagas de
repetigáo da dose. Como sal¬
do, oitenta feridos, cota
(máos, bragos e pernas que¬
bradas, rostos incbados,
vergóes pelo corpo (um com
'bala de metralbadora no

pé), os quais foram levados
pela íirma construtora pa¬
ra o Hospital Sao Paulo,
da Faculdade Paulista do
medicina.

Ninguém tem coudigSes
de entender como íatos des¬
ea ordem possam acontecer
«ra urna cidade civilizada
como Sao Paulo. Estamos
dianta da pior de todas as
violencias, porque praticada
por individuos que, teórica¬
mente, deveriam garantir a
ordem. Que sao pagos para
assegurar a tranquilidade
da populacño, que incluí o
Bono dos bomens cansados,
que passaan o dia no traba-
lho pesado das construg3es.
E que ebegam ao ponto de
investir contra operarlos
ihumildes, que repousam em
dormitorios coletivos, arran¬
cados do leito aos golpes

é->p¿
furiosos de soldados quo
amanhá talvez sejam dados
como anjos inocentes, pois
tériain' agido "no estrilo
cumprimeuto do dever le¬
gal".

Os responsaveis por essa
inadmissivol agressíio estáo
certos da ímpunidado, con¬
vencidos de que baála ser
da policía para íazer jas á
simpatía popular, beni as-
sim i "compreensao" do
certas autoridades. Se nao

íorem reprimidos, continua-
Táo a fazer multiplicadas
violencias, porque em Sáo
Paulo, cada dia que passa,
a torga bruta mais preva¬
lece sobre os ssntimchtos
das criaturas.

Esse episodio litio enver-
gouba apenas os quo nele
se envoíveram. Envergoulia,
isso sim, todo o povo de Sao.
Paulo.

CflltTfl fí6£IS£L
rOR.TUR.RS

"Senhor presidente: Após um
més de afligóes e inseguranga,
periodo durante o qual cu,
meus fllhos, advogados e ami¬
gos, batemos ás portas dos Mi¬
nisterios dá Justiga c do Exer¬
cito, • do Congresso, de guarni-
fócs c de delegadas do Rio e
de S. Paulo na busca desespe¬
rada de urna informagáo cor-
reta sobre o paradelro e a ver-
dadeira situagáo de meu mari¬
do, o cx-deputado federal Mar¬
co Antonio Tavares Coelho —

após tudo isso, Senhor Presi¬
dente, rompeu-se afinal o silen¬
cio desumano e por 10 minutos
foi levantado, no DOI em S.
Paulo, o regime de incomuni-
cabilidade em que ele se acha
preso, E eu pude vé-lo.
Mas, Senhor, o que vi foi o

bagago de um homem descar¬
nado pela tortura e os maus
tratos. Meu marido perdeu em
um més cerca.de 30 quilos; seus
bragos — que os algozes nem
me procuraram esconder, como
se houvesse o propósito de anl-
quilar-me ctm unía oxlblgáo de
torga ao mesmo tempo esmaga-
dora e feroz, incliibitável e
Impune — apresentam-se roxos
e luchados, tais e tantas marcas
visíve-is dos golpes e pica¬
das da tortura; estáo desarti¬
culados e as máns insensibili¬
zadas pelos choques Métricos
que ihe aplicam... (tres pala-
vras ilegíveis)... limitados ás
suas máos agora Inscnsivcis -
mas lambém aos ouvidos, falo
sem duvida capaz de levar qual-
quer ser humano á loucura oti,
na melhor das hipótesis, á
surdez.
Islo, Senhor Presidente, o

que me foi dado ver nos dez
minutos que me concederam o
JI Exército e as autoridades do
DOI, cm Sáo Paulo.
E dcbaixo de ame-agas tais

como: scu marido sabe muito
senhora, e ele vai ter que con¬
tar tudo o que sabe; a senhora
nao diga nada lá fora para nao

46P-ZV/z/iS
ficar pior. Com veladas amea¬
gas, também a mim e a meus
filhos.

1 t •

Matem o meu marido, mas
nSo o torturem! Nao o aviltem,
pelo amor de Deus! Pego a V.
Exa. urna providéncia urgentís-
sima no sentido de íazer cessar
a tortura, confiá-lo á Justiga,
levantar o siléilcio e a incomu-
nlcabllldade que sofre, urna
providéncia que faga conforme
o quo disse cm seu pronuilcia-
mento pela televisáo o senhor
ministro da Justiga, isto é: que
os presos políticos seriam pro-
cessados e condenados legal¬
mente pela Justiga do .País, E
apresse-sc, senhor presidente,
se apresse, ou a Justiga e o
mundo passaráo pelo dissabor
de vir a saber que a violéncia
c a intolerancia fizeram neste
País mais um cadáver. Respe¬
tosamente, Terczinha de Castro
Tavares Coelho".

INola do ministro
é contestada ^s3^r
Advogados da Guanabara

mbhifestaram ontem sua es-
traliheza pelo falo do ex-depu-
lado Marco Antonio Coelho nao
ler sido imedintamente apre-
sentado a um juiz de Execugóes
Penáis e re-coihido ao presidio
onde deveria cumprir pena a
que está condenado. O ex-par-
lamcnlar está detido n-o DOI
ce Sáo Paulo, acusado de ati-
\idades subversivas.
Por outro lado, o laudo emi¬

tido quarta-feira pelos médi¬
cos 1-larry Shibata e Paulo
Augusto de Queiroz Rocha, do
Instituto Medico Legal de Sáo
Paulo, sobre o estado de sau-
cie do ex-parlamentar e divul¬
gado pelo Ministerio da Jus¬
tiga, está sendo considerado
"urna simples descrigáo anató¬
mica" por médicos cariocas.
Segundo estes, o laudo con¬

somé 200 , palavras na defiui-
gáo do biotipo do preso, o que

nada tem a ver com a pericia,
e somenle oito palavras para
dizer que se constatou "ape¬
nas discreto edema na regiáo
maleolar direita", isto é, 110
rosto.
Os médicos frisam que o lau¬

do deveria se alongar mais
neste ponto, "já que um ede¬
ma, embora discreto, náo é
normal no corpo humano". Se¬
gundo eles, caberia á pericia
apurar a natureza e a origem
desse fato anormal, "pois é pa¬
ra isso que se fazem exames
de corpo de delito".
Em Sáo Paulo, o boietim do

Centro de Informagóes Ecclesia
acrescenlava que o cardeal
Arns foi impedido de visitar o
ex-parlamentar pelas autori
ciades do II Exercito.

esp- <//?/?5-
CARTA REPELE FILME
Dona Therezinha Tavares

Coelho, mulher do ex-depu-
tado federal Marco Antonio
Coelho, cassado em 1964, en-
viou carta ao lider do MDB
na Camara, deputado Laer-
te Vieira, reiterando as de¬
nuncias apresentadas de que
seu marido foi torturado fí¬
sica e mentalmente no De¬
partamento de Operagóes In¬
ternas (DOI) de SSo Pau¬
lo.
Eia afirma que Marco An¬

tonio sofreu choques eletri-
cos, que náo deixaram mar¬
cas, e foi dependurado no
"pau de arara", ficando com
marcas nos bragos. Diz aín¬
da que os maltratos sofrldos
por seu marido somonte se¬

riam visiveis em "cióse" ou
se o filme há dias exibido
pela televisáo fosse a co¬
res.

CONTATO
Em outro trecho da carta,

a mulher do ex-deputaejo
afirma que para avaliar o

quanto seu marido está ma¬

gro • abatido seria necessa-
tio que fossem mostradas
fotografías dele antes da
prisáo, que o filme náo mos-
trou.

ex£R.ciro
PR.OC£S¿Sf\
O/LfJALe^p- s/.U
A Coordenagáo de Relagoes

Publicas do Ministerio da Jus¬
tiga informou, ontem, que o
ministro Armando Falcáo, aten-
dendo á solicitagáo do minis¬
tro do Exercito, determinou a
abertura de inquerito contra o
Jornal de Brasilia, "por ter pu¬
blicado noticia com referencias
caluniosas e infamantes a or¬

eaos de seguranga". O anuncio
da Coordenagáo c o seguinlc:

"O ministro da Justiga rece¬
ben aviso do ministro do
Exercito solicitando a adogáo
de medidas legáis que chamcm
a responsabilidade os dirigen-
tos do matutino "Jornal de
Brasilia" que, na edigáo de 26
de feverciro rccém findo, pú¬
blicos noticia contendo refe¬
rencias caluniosas c infaman¬
tes a orgáos ye seguranga. O
ministro da . Justiga já deter¬
minou, cm consequencia, ao
Departamento de Policía Fe¬
deral, a inslauragáo do com¬
petente inquerito, com baso 11a

¡ Lci de Imprensa e 11a Lci de
Seguranga Nacional".

A' informagáo da Cootdena-
doria de Relagóes Publicas foi
anexada a materia que provo-
cou a abertura de processo, e
que é a seguin'le:

"Segundo a sobra e a Irma
de Marco Antonio Tavares
Coelho, o testamento que ele
recebeu no DOI é "medieval",
e as visitas'tém que entrar no
predio encapugadas. "Na por¬
ta, sáo rccebidas por horneas
bebados, portando metralhado¬
ras, que náo respeitam nin¬
guém. Lá, eics dizem que fa¬
zem o que querem e que nin¬
guém, nenhuma autoridade,
pode se meter, e quo advoga-
do só entra preso. Até os mo¬
toristas de 'taxi se recusam a
nos deixar na porta, largam a
gente a um quarteiráo de dis¬
tancia", relataram".
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CONDENADOS
6'sf -/'V/í/í-l

Em Sao Paulo, dos 39 indi-
Ciados julgados ontem na l.o
Auditoria de Guerra da Justi¬
ga Militar, 23 foram condena¬
dos a penas de 4 e 5 anos de
reclusáo e outros 16 foram
absolvidos por insuficiencia de
provas. Todos eram acusados
de atividades subversivas atra-
vés do Partido Comunista do
Brasil, de iinha chincsa.
As condenares foram as se-

guintes: 5 anos — Angelo Ar¬
royo, Dinélas Fernandos de
Aguiar, El'za de Lima Monnerat,
José Genolno Neto, Luis Ver-
gati, Mauricio Grabois, Pedro
Ventura Felipe de Araujo Po¬
mar, Joáo Amazonas de Sousa
Pcdroso, ' Carlos Vitor Alves
Dclamonica, Roberto Ribeiro
Martina e Cesar Augusto Te-

• les.

A 4 anos foram condenados
. Celia Maria Médeiros da Rocha
Paes e Manuel Gcraldo Cagáo
Pereira. A 1 ano Valquiria
Queirós da Costa. A 9 meses
Cgsar Ramón dos Anjos Carnei-
ro (já cumprlda preventiva¬
mente). A 7 meses Carmen Ca-
legari Martina, Luís Gonzaga
D'Avila Filho, Genebaldo de Li¬
ma Queirós, Horacio Martins
de'Carvalho, José Augusto Pe¬
reira, Leopoldina Brás Duarlc,
Maria Amelia de Almeida Te¬
les, Nelde Richopo (já cumpri-
das preventivamente).

Foram absolvidos por insufi¬
ciencia de provas Sonla Barbo¬
sa Camargo Igliori, Mary Etu-
ko Amanda, Manuel Verissi-
,mo dos Santos, Manuel Ferrei-
ra, Helio Consolaro, Gil Brás
de Lima, Francisco Romanini,
Francisco Marsiglla, Francisco
Antonio Ferreira Damazio, Dal-
mo José Rosalem, Clementina
de" Lurdes-Teixeira da Costa,
Arllndo Moreira Sales, Amau-
ry Pinto Monteiro de Castro
Júnior, Maria Rosa Buoní'iglio,
Maria José dos Santos Rossi e
Osvaldo José Fernandes.

3 £STUDANT£S

esp-

Condenado
O Consclho Permanente de

Justiga da 4.a Regido Militar,
sediado em Juiz de Fora, con-
denou ontem a dols anos de
reclusáo strés estudantes do
Belo Horizonte, que foram de¬
udos no ano passado sob a
acusagáo de pertencercm ao co¬
mando regional de Minas da
APML — Agáo Popular Marxis-
ta leninista.
De acordo com a acusagáo,

os estudantes — Jorge Ricar¬
do dos Santos Gongalves, Jor¬
ge Antonio P¡menta Filho e
Fernando Barjonas de Frcitas
Morgado de Moura — tinliam
ein seu poder "livros clandes¬
tinos e documentos que prova-
vam sua parlicipagáo nesse mo-
vimento clandestino em Minas
Gerais",

Dos tres, apenas Fernando
Barjonas nao se encontrava
presente, sendo julgádo e con¬
denado á revelia. A pena será
cumprida na Penitenciária Re-,
gional de Juiz de Fora, onde
ficam os presos acusados de
cricnes políticos em Minas. .

Lamentando a sentenga, ós

advogados de defesa, Lino Ma-
diado Filho, Geraldo Magela de
Almeida c Antonio de Castro
Teixeira, criticaram a posigáo
do Consel'.io Permanente de
Justiga, "por condenar alguém
"só porque encontra cm seu po-'
der livros considerados pouco
ortodoxos".

27 mm COHDM-
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esp- ¿.z/i/u
A 2.a Auditoria de Guerra

da Justiga Militar em Sao Pau¬
lo coneluiu ontem um dos
maiores processos sobre terro¬
rismo e subversáo do Estado,
condenando 27, réus, absolven-
rio 50, declarando extinta a pu-
nibilidade de 12, excluindo do
processo 17 e declarando so¬
brestado o processo para 13 in¬
diciados, que íoraiii banidos
do Pais pelo Ato Institucoinal
n.° 13.

O julgamcnto comegou se-
gunda-feira ultima, e as senlen-
gas foram anunciadas ontem á
tarde, depois de urna sessáo se¬
creta que durou 13 lloras. O
processo consta de 23 volumes,
em que estáo envolvidos 137 in¬
diciados, acusados de assaltos,
furtos de viaturas, falsificagáo
de documentos, proselitismo e
arregimentagáo de adeptos pa¬
ra a Alianga Libertadora Na¬
cional (ALN).
A defesa dos réus foi feita

por 20 advogados. O procura¬
dor militar Henrique Vailati
Filho pediu a condenagáo de
86 indiciados e justiga para
outros 15, por falta de provas.
Dezoito foram excluidos do
processo, por terem sido jul-
.gados anteriormente, no pro¬
cesso relativo aos padres domi¬
nicanos e a morte do ex-lider.
terrorista Carlos Marighela.

AS SENTENCAS
As condenagóes foram as se¬

guíales: 33 anos de reclusáo
— Manuel Cirilo de Oliveira
Neto; 32 anos — Aton Fon Fi¬
lho: 12 anos — Boanerges de
Sousa Massa; 6 anos — Carlos
Henrique Knapp e Francisco
Gomes da Silva; 4 anos — Cel¬
so Antunes Horta, Denilson
Luis de Oliveira, Luis Felipe
Ratón Mascarenhas, Magno Jo¬
sé Vilela, Osvaldo Augusto Re-
zende Júnior; 3 anos e 4 me¬
ses — Sergio Roberto Correia;
3 anos — Ana Corbisier Ma-
teus, Aluisio Nunes F'erreira
Filho, Carlos Alberto Lobáo da
Silveira Cunha, Carlos Linchs-
tain, Itobl Alves Correia Jú¬
nior, María Aparecida Costa,
Maria Aparecida Santos e Vi-
nicius Medeiros Caldevilla; 2
anos e seis meses — Leslie De-
nlse Beloquc; 2 anos e 4 me¬
ses — Geraldo Santana; 2
anos e 3 meses — José Alprim
Filho; 1 ano e seis meses —
Antonio Carlos Madeira e Nil-
son Furtado; 1 ano e 4 meses
—- Maria Luirá Locatelli Gar¬
cía Beloque; 1 ano e 3 meses
— Renato Guedes de Siqucira;
6 meses de detengáo — Viria-
to Xavier de Meló.

Foram suspensos por 10 anos
os dlretlos políticos de todos
os condenados a mais de 2
anos de prisáo.

BANIDOS
O processo foi sobrestado pa¬

ra os banidos Rolando Fratl,
, Argonauta Pacheco e Silva,
Carlos Eduardo Pires Fleury,
Chizwo Grava, Diogenes José
Carvalho de Oliveira, Edmur
Pendes de Camargo, Fernan¬
do de Paula Naglei Gabeira,
Jeová Assis Gomes,f Joáo Leo¬
nardo da Silva Rocha. Otavio
Angelo, Takao Amano; Vladi-
mir Gracindo Soares Palmeiro
e Washington Alvos da Silva.
Foi declarada extinta a puni-

bilidadr, pela prescrigáo da
agáo, as penas de Cicero Sil¬
veira Viana, Davi Hunowichi,
Fernando Leite Perrone, Fran¬
cisco Pereira de Araujo, Lin-
dolfo Silva, Maria Amelia Arau¬
jo Silva, Néstor Veras e Osval¬
do Lou rengo.
As absolvieses foram as se-

gmntes: Americo Lourengo La-
combe .Abel Bela, Ana Maria
Palmeira, Antonio Dola Verde
Mondonga, Antonio Flavio Mc-
dlce de Camargo, Airton Medei-
res Caldevila, Benedito Artur
Sampaio, Caio Sergio Monteiro
Turna ,Caio Venancio Martins,
B'va Maria de Farla Burnier,
Dorgival Souza Damasceno,
Francisco Augusto Carmit Ca-
táo, Francisco Bispo de Carva¬
lho, Francisco Nilson Modesto,
Franklin de Souza Martins, Ge-
nesio Homem da Oliveira, Ge-
nesio Inacio de Souza, Helio
García, Honorino Gomes Ribei¬
ro, Jaques Emile Freder'c
Breyton, Joáo Adolfo Castro da
Costa Pinto .Jethero Farla Lar¬
doso, Joáo Amano, Joáo Severi-
no da Silva, Joans Alves de
.Almeida Neto, José Alexandre
Ermel, José Carlos Ciáne Car-
doso, José Luiz Nováis de Li¬
ma, José Maria Domingos dos

. Santos, Josef Bartholo Calvert,
Ligia Aparecida Cardleri de
Mendonga, Manoel Marques da
Silva, Marclo Perclval Alves
Pinto, Marcio Tozzi, Maria Cla¬
ra J. de Camargo, Miguel Na-
karnura, Modesto de Souza Bas¬
tos Carvalhosa, Nair Benedite,
Nei da Costa Falcáo, Norberto
Nehrlng, Osenllda Alice Gar¬
cía, Paulo Canabrava Filho. Ro¬
dolfo Cavalcanle Bezerra Filho,
Rui Carlos Vieira Berbert, San¬
dra de Negrais Brizóla, Sebas¬
tiana Correia Bittenrourt Gui-
rnaráes, Sebastiáo Mendes F-
1ho, Sergio Francisco Barguil,
Toshio Kawamura e Yara Regi¬
na Gouvcia .

POLIC/AIS vue.
MATARfíM
SAN&ÉNTO
RAIMUNDO SOMKS
AESOLV/WX^
O juiz Antonio Augusto Fer¬

nandas impronunciou, em Por¬
to Alegre, dols delegados de
policía c tres inspetores, acusa¬
dos de terem assassinado o

ex-sargento do Exército Manoel
Raimundo Soares, porque con¬
eluiu que "nao há indicios
veémentes de que os denuncia¬
dos foram os autores ou co¬
autores da morte". Aínda as-

sitn, o juiz afirmou em aua
sontenga: "que houve tortura
contra a vitima, houve; que o
mataram, é óbvlo ululante".

O promotor aubstltuto, Moa-
clj- Poester de Mello, tem pra-
zo aló terga-feira para recor¬
rer da sentenga, mas aínda nao
«abe como Irá proceder. Para
a defesa, representada pelo
advogado Osvaldo de Lia Pi¬
res, "nao poderia haver outra
sentenga porque realmente nao
havia prova contra os acusa¬
dos". O juiz Antonio Augusto
Fernandes ainda afirmou: "Co¬
mo magistrado, permito me di-
zer que o dia mais feliz de
mlnha vida seria aquele em que
me trouxessem a noticia de que
ñas prisoes nao há mais tortu¬
ras".
O ex-sargento Manoel Rai¬

mundo Soares, expurgado do
Exército sob a acusagáo de ati¬
vidades subversivas, foi preso,
em Porto Alegre, ás 17 horas,
do dia 11 de margo de 1966,
e levado ao quartel da Polícia
do Exército. Depois, foi entre¬
gue ao delegado Enir Barcelos
da Silva, do Dops, que no dia
seguinte mandou-o para a liba
Presidio, cumprindo ordem
assinada pelo delegado llamar
Fernandes de Souza. Depois de
cinco meses de prisáo, Manoel
Raimundo Soares foi retirado
da ilha "por ordem superior".
Durante esse tempo, tres ha-
beas-corpus impetrados a seu
favor, a pedido de sua mulhcr,
Elizabete Challupe Soares, fo¬
ram inuteis. De qualquer mo¬
do, ficou provado que no dia
13 de agosto de 1966, o cx-sar-
gento foi devolvido ao Dops e
recebido pelo delegado Teodo¬
ro Carbone. Embora houvesse
ordem superior para sollá-lo,
Teodoro Carbone preferiu dei-
xar a tárefa para o delegado
Enir Barcelos da Silva. Nesse
momento, comegou o misterio
do "caso das máos amarradas",
como ficou conhecido o assun-
to na imprensa gaucha.

P€Mf\ COÑflZfAtm
u

O Superior Tribunal Militar
confirmou, em Brasilia, a pena
de 20 anoi de reclusáo a que
foram condenados Marco Au¬
relio Spinola o Agnaldo Aurelio
de Moura, ambos acusados de
praticar assaltos a bancos em
Sao,Paulo. O STM também de.
cldlu, face eo artigo 10 do AI-5,
nao tomar conhecimento do
pedido de habeas.corpus impe¬
trado por Irum Santana, em
seu favor, que está preso ¡n-
comunlcavel no Rio.
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"Enquanto esUverem compe¬
netrado» da qua sáo homonj
condenados pela Justiza Militar,
por crlmcs cometidos contra a
Seguranza Nacional; de que sáo
assassinos. Bandidos, comunis¬
tas, Inlmigos do reglme, ledos
serio respeitados nos seus di-
reitos de seres humanos" —

dlsso ontcm o secretario de Se¬
guranza Publica de Sáo Paulo,
coronel Erasmo Días, a 33 pre¬
sos políticos ontem transferidas
para o presidio "Komao Co¬
mes, no Borro Branco.
O secretario alertou os pre-

sos para que "nao tenliam a
menor duvlda: a partir do me¬
mento em que se esquecom de
que estáo aquí nao porque es-
tavam rasando, mas porque
mafaram, assaltaram e seques-
traram em nomo de ideologías
Incompatlvels com o regime, se-
ráo tratados sem a menor com¬

placencia pelas autoridades en-
carregadas deste estabele-cl- 1
mente-. Aquí ninguém seré to-
cado ou sofrerá qualquer tipo
de sevicia e todos gozaráo dos
direitos previstos na portarla
elaborada pela Justi;a Militar,
atraves da 1.a, 2.a e 3.a Audi¬
torias da 2a. Circunscri^áo Ju-
diciarla Militar e publicada no
Diario Oficial, devendo, pc-r ou-
tro lado, obedecer ás doterml-
nacóes que ali estáo estabelcci-
das".

Os 33 presos, segundo se ln-
formou, estavam na Casa de
'Detenzao, no DOP5 e Unida¬
des do Exército na Capital.
Agora estáo em quatro celas,
cada urna com capacidade pa¬
ra 10 pessoas, com beliches. No
presidio há um refeltório com
televisáo, sala de visitas, pátio
para banhos de sol e atlvlda-
dos esportivas. A transferen¬

cia dos presos fol iniciada se-
gunda-feira e concluida ontem,
na, presenza do secretario de
Seguranza, do juiz auditor Jo¬
sé» Paulo Paiva, da 1.a Audito¬
ria da 2.a Circunscrlzáo Judi-
clárla Militar, do comandante
da Policía Militar, coronel
Francisco Torres, do padre
Víctor Rlbeiro Neckelsburg, da
Comissáo de Justiza c Paz da
Arquidiocese de Sao .Paulo.
Os presos rcceutram coplas

da Portarla assinada polos jui-
íes auditores da Justiza Mili¬
tar, publicada no Diario Oficial
do ultimo día 7. A portarla os-
tabclecc que, no regime carce-
rário, os condenados ou pro-
cessados por crlmes contra se¬
guranza nacional tcm direito
de: correspondencia epistolar,
exclusivamente por Intermédio
da dlrezáo do presidio; recebi-
mentó no pátio ou refeitório.

aos domingos, das 8 ás 17 ho¬
ras, em dois turnos do tres ho¬
ras cada um; tratamento con¬
digno c respeltoso á sua pes-
soa; petlzao á direzáo do esta-
belecimento para comunicazáo
de irregularidades, pedidos e

qucixas; asslsténcia médica,
odontológica e farmacéutica in-
dispcnsávels á saude.
A portaría tambérn cstabcle-

ce que os presos tém direito a
conversar pessoal e reservada-
mente com o advogado de sua
livre escolha; asslsténcia reli¬
giosa segundo scu credo e de-
sejo; aquisizáo de objetos de
consupio próprio; prática es¬
portiva; banho de sol diárlo;
leitura de jornais, revistas, li-
vros, audizáo de radio, discos,
fitas, desde que náo atentato¬
rios á moral e á ordem Cons.
tilucional vigente.

PRESOS POLITICOS

ESCUVEM Pfl

pnesos POLITICOS FAZÉ.M
DEAlUNCIR

Em extensa caria enviada atT
secretárlo gffral da Conferen¬
cia Nacional dos Bispos do
Brasil, dom Ivo Lorsclielder,
quatro presos políticos que
cumprem pena na Penitencia¬
ria Lemos Brito, em Salvador,
pedem que a Igreja interceda,
com mais energía, junto ao go-
verno, em favor dos presos po¬
líticos braslielros em geral.
Depois de rápida anális'e da

realidade brasileira atual, os
detentos" lembram o espirito
do fralernldado que caracteri¬
za o atual Ano Santo, em que
o Papa Paulo VI pediu aos go-
vernos do mundo que conee-
dessem anistla para 00 presos
políticos particularmente 11a Es-
-panlia, no Chile e 110 Brasil,
países tradicionalmente católi¬
cos.

Os presos aluden» "ao obsti¬
nado silfincio" da igreja cató¬
lica cm relagáo ao pedido do
Papa Paulo VI, manifestam sua
perplexidade dlante do fato e
solicitam que "reconsideren» a
posigáo que está sendo assumi-
da pela Igreja".
Acrescentam os detentos que

"somos torturados' ná fase do
inquérito policial-militar, con¬
denados a penas altíssimas pe¬
la chamada Justiga Militar e so-
fremos todo tipo de arbitrarie¬
dades por parte das autoridades
carcerárias. Todos esses fatores.
provocaram (e provocara) lulas
que váo de simples representa-
góes'.ás auditorias militares —

quase eemprc sem el'eito — a

greves de fome. Poucas foram'
as vozes que se levantaran» em
defesa dos presos políticos, al-
gumas por omissáo, outras por
imposjgáo da censura, como é o
caso da imprensa".
A carta é assinada pelos pre¬

sos Tlieodomiro Romeiro dos
Santos, Artliur Geraldo Bonfin»
de Paula, Edwal Araujo Xavier
e Paulo Santos da Silva. Tlieo-
domirOj que encabega a lista,
condenado á morte pela Justi¬
za Militar pelo assesslnio do
sargento Valter Xavier de Li¬
ma. em 1959, 11a' Bahia, foi pos¬
teriormente beneficiado pelo
STM, que transformou a pena
etn prisáo perpétua, e anteon-
tem o STF convertsu sua pena-
a 30 anos.

O secretario de Justiga do
Estado do Rio de Janeiro, Lau¬
do Almeida Camargo, conside-
rou ontem como "estudo priori-
tário" a situagáo dos presos
políticos atualmente cumprin-
do penas no Instituto Penal da
lilla Grande. Os presos enea-
minharam urna carta aos depu-
tados da Assembléia Consti-
tnintc, na qual denunciam o
tratamento dispensado a eles
e pedem para ser transferidos
"para um local que oferega
as garantías mínimas para nos-
sa sobrevivencia e inlegridade
física".

A carta assinada por 30 pre¬
sos políticos, datada do día 10
de margo de 1075 e que será
lida segunda-feira em plenário
na sessáo da Constituinte, de¬
nuncia o tratamento dispensa-
do aos presos como sendo "o
'pior possível", visando, em ul¬
tima instancia, sua destrulgáo
física c psicológica. Acusara
aínda "toda serie do pressóes,
ameagar e agressoes perpetra¬
das justamente por sermes
presos políticos".
Aflrmam aínda-,'que. "esta

constante hostillzagSo ficou
mais nítida durante o tempo
que permanecemos em prisóes
militares, especialmente em

esp-22/3/TS
nossa récente "experiencia" no
presidio do Exército (Fortale¬
za de Santa Cruz), em virtude
de serem os carceireiros in¬
dividuos diretamente ligados
aos mesmos órgáos de seguran¬
za responsáveis por nossas pri-

, sóes e torturas".
Por outro lado, o secretário-

geial da Conferencia Nacional
dos Bispos do Brasil, dom Ivo
Lorscheider, colocou-sc á dis-
posicáo da familia do jornaiis-
ta Henrique Joáo Cordcjro K¡-
lho — procurado pelo DOt'S do
Rio de Janeiro — c pediu que
o mantenha constantemente
informado, eomunieando-lhe
qualquer fato que comprove
a continuagáo das amcagas que
vem sofrendo, desde que foram
presos e maltratados tres pa-
rentes de Henrique, 11a tcntali-
va de extrafr deles informa-

? góes sobre o seu paradeiro.
Dom Ivo obsen-ou que a pri-

íáo de parentes de urna pessoa
suspeila para os órgáos de se¬
guranza, bem demonstra a
oportunidade do documento
aprovado anteontem pelaCNBB quando a Igreja procla-
mou á necessidade de prote-
ger-se a familia dos perigos quo
a rondara.

CNBB V£D£ ANISTiA
ESP - 3/3/?S

Memorial solicitando a con-

cessáo de anistia aos presos po¬
líticos, contando 90 assinaturas,
foi entregue, em Brasilia, ao
cliefe da Casa Civil da Presi¬
dencia da República genera!
Golbcry do Couto e Silva, por
dom Aloisio Lorscheider, don»
Geraldo Fernandos c dom Ivo
Lorschciter, respectivamente,
presidente, vlcc-prcsidcnte e
sccrctário-gorol da Confedera-
gao Nacional dos Bispos do
Brasil, segundo rcvclou o bu-
Ictiiu "Eclesia", da Arquidio-

ü secrotário-geral da CNBB,
cm entrevista coletlva, infor- •
mou que nenhuma resposla fol
dada ao memorial pelo general
Golbcry, reconhecendo anida
que, no encontró com o chelo
da Casa Civil, os bispos live-
ram dificuldade de coneeituar
exatamentc o que fosse um
preso político. Reconhecendo
que luá presos políticos que
"realmente empunharam aranas
e cliegaram a matar" dom Ge¬
raldo Fernandos cxplicou seu
conceito sobre o problema: "O
preso político que cu postaría
de entender como tal seria

aquele que eslá preso por, scu
pensamiento ou sua forma de
palavrear, comentórios á or¬
dem vigente".
Segundo o vlce-presidente da

CNBB, o general Gotbery ma-
; nifestou interesse pelo caso
dos presos politices, frisando
que o governo quer que nao
baja mais csse tipo de proble¬
ma. Golbery prometeu também
que todas as prisóes seráo co¬
municadas aos parentes e ás
familias, embora algumas ve-
zcs, por forga das investigagóes.
scu local de detengáo náo
seja revelado.

MDj& V£D£
BMISTIÑ

Ao solicitar ontem <la
tribuna do Senado 11 con-
cessáo de'amiila anistia "co¬
mo fórmula para superar o
atual impasse brasilnlro e,
asslm, garantir a obra da
redemocralizagáo nacional",
o senador Marcos Frelre
(MDB-PE) declarou estra-
nhar o clima de tcnsáo cria¬
do en» torno das iniciativas
parlamentares da oposigáo.
"Só a inapetencia democrá¬
tica de álguns — observen
—- poderla explicar temores
de que, no campo das ideias
e dos tatos, os represen¬
tantes do poro possam di¬
vergir' até calorosamente".
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O MPB dev«r¿ criar nos Es¬
tados um argao auxiliar de ám¬
bito nsciorta! consubstunciado
Eiri uina coruissso permanente
de ií^iriiadores ooin a finalida-
ñe d« dar ass'slencM a prssoas
que tsnhsr» sido presas por
aiitorldadíB da segurangs e a
suus familiares. A sugestáa ó do
ríípiitade Airíon Soares, de Sao

| Paule, ftiiia numa carta que
¡ ertcaminhau so diputado Uly.v
íes «"ulmorses, presidente na¬
cional do Movimento Dtmocra-
tieo Braslleiro, na qua! denun¬
cia "toda especie de arbitra¬
riedades gradeadas pelas autori¬
dades responsaveis pelos orgaos
de seguranga".
Na mesma carta, o deputado

Alrton Soares explica os objeti¬
vos dcsta comlssáo permanente
de legisladores: atender todo e
ctualquer cidadáo que traga no¬
ticia responsavel sobre prisáo
Ilegal, violarán de domicilio, in-
camunlcabilidade Ilegal, pratic.s
ri« tortura fínica ou mor»! ote;
tomar por lempo o fato d»r;un-
elado, peranls duas testenw-
nhfiS, discriminando circunstan¬
cias de hora, local, quantidada
de agentes, tipo de veiculo «m-
pregado, fratamento dispensado
•os domáis familiares ou aflns,
material apreendido, autorida-
des procuradas, respostas obtl-
das.
A comlssáo tsmbém feria a

atribulgáo de oficiar a OA8, Co-
'

mlssáo de JustigB a Paz sJe Igre-
|a ou qur.lquer outra entidad»
que tenhn inte reas» palo cano, a
flm de obter inforrtvzgófis coiru
plemeniares; sufuar as Informa-
góni colhldaa, formalizando pro-
cessoí Individualizarte» que se¬
rán enviados i dlrccáo nacional
do MBB que, por sua vez, «tri¬
buirá eos líderes no Senado «
na Ornara a denuncia em pie-
narlo, além da tidogao de nutras
medidas que ¡ulgar eablveis.
Aínda na caris, Alrtor, Stia-

res, depois de denunciar os
abusos, "sob pretexto do Infra-
gíe a seguranga nacional", afir¬
ma qu» eferuadas as p'isóes,
"prosneguem os rogáos de se-
Ijuranga na espiral de llcgalida-
de e arbitrio quendo r.onduzem
os presos a locáis ¡ncartos e

náo sabidos, para nensas verda-
deiras prisóes clandestinas pra-
ticarein torturas f¡sicas e mo¬
ráis contra os prlsionelros, man-
tendo-os sob regime de Incomu-
nicabllidade absoluta".
"As familias e afíns dos prl¬

sionelros, desesperados", prot-
segue a carta, "encetam verda¬
dera peregrinado as mais va¬
riadas autoridades, procurando
noticias ñas prisóes, ñas delega¬
das, nos quarteis, ñas audito¬
ria? militares, enfim, perante

todas as autoridades suposta-
mente responsaveis pela prisáo.
Invariavelmcnte náo obtém In-
formagóes. O medo, a insegu-
ranga, a necessidade de obter
noticias fazem que os familiares
ou afins de presos recorram ás
diversas entidades civis c reli¬
giosas, em busca de informa-
góes e providencias. O MDB,
juntamente com a Igreja e a
OAB, tem sido constantemente
solicitado".

\t£3A -Zbl¿¡}S
TFP

O presidente e a Igreja i/isÁo -XO/Í/JS
C encontró do presidente Geisel com os
bispos Dom Aloísió Lorscheider o Dom Ivo
Lorscheiter selou o inicio de urna etapa de
aproximagáo e colaboragáo maiores entre a
Conferencia Nacional dos Bispos do Brasil e o
Governo. Dom Aloísio levou ao presidente urna
nova lista de pessoas desaparecidas :e aceitou
as explicagdes que Ihe foram dadas por
Geisel a respeito da questáo do divórcio: o
presidente declarou que, independentemente
de sua posigao pessoal a respeito, está
impedido de intervir no problema, posigao que
a Igreja respeita e aceita. O mesmo, porém,
náo acontece com o cardeal Dom Eugenio
Salies, que nao esconde seu descontentamente
com a atitude do Governo diante da questáo
do divórcio. Outra aresta que permanece no
terreno da Igreja, embora por motivos diversos,
é o cardeal Dom Evaristo Arns, de notoria
firmeza de atuagáo no terreno dos direitos
humanos. Após algumas tentativas frustradas
de aproximagáo, está encerrado, no momento,
o diálogo do Planalto com Dom Evaristo.
Isto para náo falar em Dom Hélder Cámara,
cuja excomunháo política já vem de longa data.

CONTROLÉ DÉ ÉMI5SÓ£S
__ j B - 3/15.

- Brasilia —- Até o final de 1977 o Ministério das
Comunicacóes deverá ter implantado a primeira eta¬
pa da Redé Nacional de Radiomonitoragem que tem
como objetivo principal a fiscalizagáo da radiofre-
quéncia, o controle das emissóes clandestinas ou de¬
ficientes e as interferencias de unía emissora sobre
nutras.

A informagáo é do Secretario de Teleeomunica-
qóés do Ministério, Sr Hélio Kestelman, que assina-
lou ser a Rede Nacional de Radiomonitoragem urna
das ferramentas que auxiliarao o Governo na fisca¬
lizagáo do setor de radiodifusáo, náo meramente po¬
licial mas, sobretudo técnica, com vistas "á otimiza-
cáo do espectro de frequéncia". ...

'IrniTirnm «.»i n Trecho Editorial.CHITK/f PGLfi fíMiSP/A Semanário Critica
M SEGUIDA, é necessária e urg^te1^ 75
constitucional, que expurgue a Carta Magna do

contubernio com o Ai-5, para que todos possam defender
seus direitos perante os tribunais. E, finalmente, a anistia
geral a todos os brasileiros que sofreram lesóes em seus
direitos, por motivos políticos, e que foram impedidos de
bater a porta da justica para resguardá-los. Sem isso e
antes disso. a restauragáo democrática e a descompres-
sáo gradual seráo apenas urna carta de intencoes ou um
estado de espinto.

Chefe acidentado
Desde o día 3 de fevereiro passado,

o fundador e chefe nacional da incan-
sável Sociedade Brasileira de Defesa da
TradieSo, Familia e Propriedade, Plínio
Correa de Oliveira, 65 anos, solteiro,
advogado, está aquartelado no mais ca¬
ro apartamento do Hospital Santa Cata¬
rina, na avenida Paulista, em Sao Pau¬
lo. Recupera-se de urna investida, nao
dos 'radicionais inimigos contra os quais
armou a organiza?áo, mas aparentemen¬
te de sua aparatosa, ilegal e atabalhoada
guarda pessoal.
A origem do internamento estaría nu¬

ma aas curvas da estrada Jundiaí—Am¬
paro, onde um ónibus teria abalroado
o Mercedes-Benz preto que transportava
o chefe da TFP para o campo de trei-
namento de milicias juvenis numa fa-
zenda e:n Amparo. O acídente seria
fruto do excessivo zelo de um dos dois
carros batedores que sempre acompa-
nham o Mercedes, geralmente levando
jovens armados com metralhadoras 1NA
e Thompson. Urna manobra mal feita
deixou o carro na contra-máo, ocorren-
do urna tríplice colisSo, da quai saíram
feridos, ainda, um motorista e um ho-
mern da seguranza.

S¡silgue especial — Militantes da or¬
ganizado, no entanto, nada dizem so¬
bre a doenga de seu chefe e guardam
diuturnamente o hospital. Dois ficam
no acesso da cscada, dois sentados num
sofá no meio do corredor do 5.° an¬

dar, um perto do telefone, um de ca¬
da iado da porta do elevador e pelo
menos tres na ante-sala do apartamen¬
to 315, onde está Oliveira. O único que
disse alguma coisa garantiu que esla¬
va tudo bem: "Náo existe nada de anor¬

mal. Foi apenas urna luxagáo no brago".
A julgar pelas fichas médicas, urna

luxagáo muito séria. Os registros da sa¬
la de raios X indicam que, no dia se-
guinte ao internamento, Oliveira subme-
teu-se a radiografías do cránio, bacia,
tórax, osso femural, máo e brafo es-
querdos. A operagio repetiu-se mais
cinco vezes, só que em lugar de o pa¬
ciente descer ao térreo, a complicada
aparelhagem é que subiu ao 5.° andar.
Além disso, outros cuidados estáo sen¬
do dedicados ao líder. Náo se alimenta
de comida do hospital, seu apartamento
permanece quase sempre com todas as
janelas fechadas, e o sangue para trans-
fusóes só pode vir de doadores escolhi-
dos, náo se aceitando plasma de ban¬
cos sanguíneos, mais suscetíveis á in-
desejável frequéncia de pecadores.

Sobre o fato, consta inclusive que o

bispo de Campos, António de Castro
Mayer, amigo de Oliveira, teria ido ao
local do acídente, para assisti-lo. Mas
ninguéin da TFP ousa confirmar ou des¬
mentir esta ou qualquer outra versáo
a respeito.
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Governo quer entrosar
-*■ e)sp-is/2/ts

policía civil e militar
Da Sucursal de

BRASILIA

"O entrosamento entre poli¬
cial! clvls e militares — a fim
de evitar o prossegulmento dos
atuals atritos antre essas cor-

petragóes — a adocáo de urna
nova filosofía de trabalho e o
aderreigoamento dos métodos
de combate ao crime seráo a
tónica da reunláo entre o mi¬
nistro Armando Falcáo, da Jus-
álga e os secretárlos estaduals
de seguranza Publica, a ser
convocada na segunda quinte¬
ría de marco.
-Do encontró — o prlmetro
d» urna sérle — partlclparam
também, o coronel Moacyr Coe-
Iho, diretor do Departamento
-de Policía Federal. O aperfel-
Coamento policial é necessárlo.

segundo o Mlnlstérlo da Justi¬
ga, para reduilr a defasagem
entre a sofisticado cada vez
malor dos criminosos o as for¬
mas usuais de combaté-los.
Durante as reunlóes, o minis¬

tro Armando Falcáo Irá pro-
por um relacionamento malor
entre o Departamento de Po¬
licía Federal e as Secretarias
de Seguranza, que já se vem
verificando em alguns Estados,
como o de Sao Paulo, onde a
Delegada de Estrangelros —
atlvldade tiplea do DPF —

está a cargo do DOPS.
Outro problema que vem me-

recenao cuídanos especiáis e

será discutido nos encontros é
o relacionado com os limites es¬

taduals, que dlflcultam a atua-
gáo policial. Criminosos aban-
donam seus Estados de orlgem
a se fixam em outros, sem

qualquer dlflculdade. Assim,
para a Pasta da Justina, have-
ria necessldade de um contato
mais rápido e eficiente entra
as secretarias de Seguranza,

para locallzagáo a captura da
fugitivos.

Para um, controla mals efi¬
ciente, o Mlnlstérlo está acele¬
rando os estudos sobre o re¬

gistro único das pessoas natu¬
ral!, que levará á implantado
de urna Central Unica de Infor¬
males, Intelremente compu¬
terizada, a nivel nacional. O
registro reunirá num só docu¬
mento todss as Indlcagóes so¬
bre determinada pessoa, permi-
tlndo, em espato de tempo re¬
ducido, sua Identlficafáo, loca-
llzatáo a veriflcatáo da existen¬
cia ou nao de antecedentes cri¬
mináis em qualquer ponto do
País.

Ministerios civis assumem
I T* 1 7 jS-Zt/s/t-S

responsabUidade plena por
agao dé seguranga nacional

Brasilia — O Presidente Geisel assino-u ontem
decreto atributado aos Ministros civis responsabili-
dade direta pelos "encargos de seguranga nacional,
de mobilizagáo e de informagáo" em seus ministé-
rios.

Os diretores de divisáo seguranza e informacóes
nos ministerios deveráo ter curso na Escola Supe¬
rior de Guerra, ou curso "A" da Escola Nacional de
Informales, ou ainda curso da Escola de Comando
e Estado-Maior do Exército (ou equivalente ñas For¬
jas Armadas).
NOVAS DIVISOES

O decreto também autori¬
za os órgáos de admlnís-
tragáo federal, díreta e in-
direta, bem como fundares
Instituidas por leí federal e
recebendo subvengo d a
Unláo, a crlarem assesso-
rias de seguranga e infor¬
macóes. Os chefes desses
órgáos e das fungóes assu¬
mem — independentemente
da exlsténcla dessa assesso-
r 1 a — r e s p onsabllidade
igual á dos Ministros de Es¬
tado, pelos encargos de se-
guranga, informagáo e mo-
blllzagáo.
Segundo o decreto, as di-

vlsóes de seguranga e infor¬
magáo integram o Sistema
Nacional de Informagóes e
Co n ra-lnformagóes (SIS-
NI) e se subordlnam ao

SNI. O Departamento Ad¬
ministrativo do Pessoal Ci¬

vil (DASP) terá urna Asses-
soria Especial de Seguranga
e Informagáo (AESI), "com
atribuigóes e organizagáo
definidas em regulamento
próprio."

DEFINigAO

O decreto também faz a

observagáo de que as di-
visóes de seguranga e infor¬
magóes "nao realizaráo
nem coordenaráo atlvidades
de policiamento ou de segu¬
ranga física de pessoas ou
instalagóes." As tarefas sao:
1 — "reduzlr, neutralizar ou
eliminar óbices, potenciáis
ou existentes, qué afetem a

seguranga nacional"; 2 —

"fornecer 'dados para estu¬
dos do SISNI"; 3 — "orien¬
tar e dirigir o planejamento
e execugáo, no ministério,
das normas do SISNI."

M/N. JUSTINA
CUlLhkR LA

&§k-3l/1/?S
O dado novo da presenga do

ministro na televisáo é que
por ela confirmam-se as indi-
cagóes de que as quesLóes de
seguranga passarfio agora a ser
tratadas através do Ministério
da Justiga, canalizando-Se as
operagóes de repressao e sal¬
vaguarda da seguranga interna
aos organismos civis específi-
eos, de cujo reaparelhamento
e qualificagáo se cuida acele¬
radamente, a fim de que se li¬
berten! das missóes que a ele
ordinariamente competem os
órgáos militares que délas pas-
saram -a desincumbir-se emer-

gencialmente a partir de 1968.
Os comunicados e anuncios

de prisóes, que vinham sendo
feilos por intermédio das
notas oficiáis expedidas pelos
organismos militares de infor¬
macóes, sairáo agora por in¬
termedio do Ministério da Jus¬
tiga. através do qual seráo ca¬
nalizadas todas as informagóes
que dizent respeito ás opera¬
góes só de seguranga. O mi¬
nistro Armando Falcáo passa a
assumir, além da missáo polí¬
tico-partidaria atribuida á sua
pasta, au fungóes de coordena-
gáo das agües que se flzerom
necessárias para o controle da
seguranga interna.

• e o

O que se cuida é de evitar
que os organismos de seguran¬
ga e repressao adquiram auto¬
nomía, mediante a qual se pra-
ticam excessos, com os quais
nao se solidariza o governo, e
que terminam por produzir
problemas e gerar um clima
tendente a alimentar os pró-
prics núcleos geradores da
subversáo que se procura eli¬
minar.

T£Rfí NOVO

£S(j3U£MPt
1,1

No campo da segurangainterna, conforme desta¬
ca a mensngem presiden¬
cial, estáo sendo efetiva-

das medidas capazos de fazer
com que o Departamento de
Policía Federal responda ás
exigencias constitucional! me¬
diante urna ampia reformnla-
gáo que já vlnha sendo • pro¬
posta há virios anos.
A principal meta dessa re-

formulagáo é o aprimoramen-
to do policial federal, simultá¬
neamente ao aumento do efetl-
vo, pols, hoje, o DPF vem di-
vidindo fungóes tanto entre as
áreas de seguranga como entre
as Secretarias estaduais do se-

tor, por absoluta falta de meios
para a agáo. Assim, a princi¬
pal diferenga no setor foi dei-
xar de lado ldéias tímidas de
reformulagáo para abranger
todo o órgáo.
Outra diferenga que pode

ser apontada no campo da se¬
guranga Interna é um melhor
alinhamento do DPF ao Minis¬
terio da Justiga, sem prejuizo
de um bom entrosamento en¬
tre todas as áreas de seguran¬
ga. Isso se reflete, conforme
destaca a própria mensagem
presidencial, num trabalho re-
presslvo bastante «atisl'atório
devido á estreita eolaboragáo
que vem sendo manlida.
Como exemplo, o presiden¬

te Geisel cita o éxito de urna

operagáo no Pará, "um peque-
no núcleo de fanáticos" preten¬
día agir através de guerrilhas
e foi eliminado. Ainda sobre a

subversáo, a mensagem desta¬
ca "o modo adequado" de co¬
mo vem sendo combatida, ela¬
bora nao se refira a atitude no-'
va de veicular fatos como pri¬
sóes e desaparecimento de pre¬
sos políticos, que constituí urna
quebra de antigos tabus revo-
lucionários.
Por outro lado, sem qualquer

caráter ostensivo, vem o gover¬
no promovendo a reintegragáo
da subversivos jovens á socie-
dade, ohegando a permitir que
alguns estudem a trabalhem
em reglme de llberdade vigia¬
da. Também um abrandamen-
to no julgamento de processos
no Superior Tribunal Militar
vem sendo efetlvada, dentro d»
nova orientagSo governamental,
«em que isso implique em r«-
laxamento que possa pór em
risco a seguranga ou mesmn
constltua uiA risco calculado
malor.

Assim, paralelamente a urna
agáo represslva técnicamente
mais aperfeigoada, o governo
vem promovendo urna espécia
de "distensáo" que pretenda
alcangar jovens envolvidos ,em
atividades subvenslvas de me¬

nor realce, e a partir de 1968.
de forma a reduzir os chama¬
dos focos de polarlzagáo nega¬
tiva, com reflexos nitidamente
políticos.
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OPOSICÑD 0U£H MftlDR.
0 líder do MDB no Sonado,

Franco Montoro, conl'irmou on-
lem a orientégño de sua ban¬
cada de procurar contatos com
ministros de pastas civis o

militares, setnpro que fér opor¬
tuno o esliver cm causa o in-
teresse publico. "Se conversar-
mos com estrangeiros — obser¬
vo ii — por que nao podemos
dialogar com brasileirós que
tém responsabilidades da maior
Importancia na vida publica
brasileirá?",
Tambéni o secretárió-gciál do

"MDB, deputado 'l'liale.s llanta-.
Iho, e outrus parlamentaros da
oposigéo considoraram positiva
a suRCstáo de urna aproxima-

, gao do partido com os setorps
militares, para troca de jm-
pressñes sobro o proccsso po¬

lítico, ler.do como l'inalidade a

liormalizagáo institucional do
País. A idóla deste diálogo to¬
ra sugerida pelo deputado Ju-
sé Carlos Telxeira, do MDB de
üergipe, o aprcsenlada á ban¬
cada oposicionista no Senado
por Agenor 111 aria, do Rio '
Orando do Norte.

INTEGRADO

■Para Franco Montoro, ar, For-

Cas Armadas nao sao adversa¬
ria:; do MDB: Ao contrario,
"veem no partido da oposigéo
urna organizacao política legal¬
mente organizada, com estatu¬
ios registrados 11a Jusliga F.lei-
toral c cxercendo fungao csta-
beléeida pela Constituigáo",
finí ser natural o dialogo pro¬
posito e aprovado pela banca¬
da tino lideta.

.¡rfoiiloro, relatou que o scna:
do.- Agenor Maria intoi:mou os
.seus colegas acerca da conver¬
sa que mantivera com o mi¬
nistro d« Exérci|o sobre o pro¬
blema do servigo militar do hp-
mem do campo, no Nordeste, o
sobre a excelente acolhida que
receben. Jsto o animou a pro¬
curar, o ministro da Agricultu¬
ra para debater o mesmo as-.
siin'to e propor é bancada quo
multipliqué os encontros, o que
merecen o apoio do todos, em-
hn'-a nao baja decisáo do par¬
tido a respeito.

Por sua vez, o senador La¬
zare Barbosa, do MDB do
ilotas, consideren inulto natu¬
ral mío parlamentares d". opo-
sigao busquem enl.endimenlo
iuuto aos oscalocs do governo,
civis o militares, em todos os
casos em que osliverom em.
Jor.o alio i Interesses públicos,
uacionais ou regionéis, A scu
ver, esses contatos seráo uteis
para, inclusive, dirimir duvi
das quanto. ao cotnportamento
patriótico c democrático lie to¬

dos os liomens da oposigéo. "A
oposigéo, esclarecen, níio vé
ñas Forgas Armadas adversé-
ríes, mas brasileirós, originé-
rius de todas as classes sbeiais,
integrando a insliliiigép militar
qué tém, como os políticos,
alribiiigóes e responsabilida-
res, de cujo empenho dependo
a integridade da Patria, seu
bem-estar,' seu de'senvolvime ti¬
to".

POVO INFORMADO I

Depois de considerar positi¬
va a sugestáo do deputado Jo¬
sé Carlos Teixeira, de que a
oposigéo deve- aproximar-se dos
actores militares para troca de
impfessoes sobre o processo
politicé, o secretario-geral do
MDB, Thales Bamallro, édver-
tiu que, se houver receptivida-
de por parte dos setores mili¬
tares a essa iniciativa, o dialo¬
go eleve processar-se de tai
forma que o povo soja manti-
do permanentemente a par dos
enlendimentos realizados.

"Senqp-rcjuizo de nossa dispo-
sigao para o dialogo — disse o
parlamentar — ó fundamental
que tudo seja feito ¿es claras,
pois a franqueza constituí, pre¬
cisamente, um dos requisitos
básicos para qualquer especie
de dialogo honesto".
No entender do deputado Al¬

cen Collares, do MDB do Rio

£oP
'//Oü/VS

(¡rancie do Sul, a aproximugao
de seu partido com os setores
militares seria o eaminlto lógi¬
co para que iiU'omproen óé.s de-
c-ofrentes da quase absolulé au¬
sencia do dialogo entre rs
ditas partes fosr-eni rápidamen¬
te superadas. Collares írisou
que tanto o MDB quanto os
militares sao suficientemente
esclarecidos e maduros para de-
balercm qualqucr problema
que diga respeito aos interes¬
ses nacior.ais, c-om pleno res¬
peito mutuo por opinióes cv-án-
tualmentc divergentes. Para o
deputado gaucho, nao se trata
do tima tentativa de fazer pro-
selitismo político, mas da bus¬
ca de pontos cm conium para
que o processo de redemocra-
tizacáo tenlia eonsequencias
praticas, a fitn de <pte liber-
dade e seguranga su eainple-
tcm em vez de se exeluirem.

"Tudo so resume — con-

eluiu Collares — em acreditar¬
se, ou nao, 110 poder -das idéiss
e na honestldade de prepósi¬
tos de,quem pretende dialogar.
CerFamcnte nao iré o MDB mi¬
litarizar-so nem os militares se
tornarem militantes oposicio¬
nistas. Urna

, abertura para o
dialogo entre partes que, cm-
hora divcrglndo politicamente
cm determinados pontos, tém
em conium o ideal de servir ao
Brasil é o que realmente im¬
porta nesse momento, é o que
o 'MDB julga neeessario".

"Wall Street Journal" destaca política liberalizante de Geisel
Nova lorque —- O Wall Street Journal disse otn-

te-m que "nem mesmo o General Geisel, a,pesar de
toda a sua boa vontade, consegulu restaurar a de¬
mocracia no Brasil. Contudo, os otlmistas demions-
tram conflanga em que, se existe alguém capaz des-
sa faqanha, essa pessoa é o General Geisel, consider
rado por multos upi humanista na melhor tradlqáo
dos militares brasileirós".

Diz o Wall Street Journal que "ao observar o de¬
senrolar dease drama, k medida que essa vasta
naqáo se esforqa para se converter na pjlmeira
grande poténcia tropical dos tempos modernos, resta
somente esperar que essa confianza seja justlfi-

■ cada",
"Desde que o General Ernesto Geisel — o quarto

militar consecutivo — assumiu a Presidencia do Bra¬
sil, há 14 meses, a liberalizaqáo avanqou a um rit¬

mo vertiginoso" — diz o jornal. J6-30/S~/7s
Acrescentou o jornal, de Influéticla nos me los fl-

nanceiros, que ñas eleiqóes de novembro de ano pau¬
sado, "as primeiras genuinamente lívres desde a Re-
volugáo, o Partido da Oposig&o, MDB. ganhou mala
de 60% dos votos".

"Durante a campanha, em que obteve llvre
acesso k televisáo comercial, o MDB páde denunciar
a posiqáo do Governo em relasáo aos direltos huma¬
nos, inflaqáo, censura e lnvestLmentos de empresas
estrangeiras no Brasil. Posteriormente,*Geisel íeli-
citou publicamente o MDB pelo éxito alcanzado".

O Jornal disse que "nao existe urna perspectiva
imediata (de restauraqáo do Governo' democrático.

GCNCR.PL NCGft DBRTCPOLITICO COM OPOSITO
O comandante do III Exerci-

to, general Oscar Luis da Silva,
desmentlu ontem, em nota ofi¬
cial publicada pelo "Diério de
Noticias" a InlengSo atribuida
a grupos militares de discutir
com representantes da oposi¬
géo os problemas instituclonois
do País. O general destaca aín¬
da a unldade e a coesfio das For¬
jas Armadas era torno do pre¬
sidente GeiseL

O desmentido ocorrcu em
eonsequencia da pubiieagáo de
tima materia domingo, por es¬
te Jornal, analisando o encon¬
tró havido recentemente entre
o general Oscar Luis da Silva
á o presidente do diretorio re¬
gional do MDB, deputado Pe¬

dro Simón. Segundo o repór¬
ter Felipe Tarta, autor da ma¬
teria, haveria, há inuito tem-
po, um desejo velado de gru¬
pos militares discutirán com a
oposigéo sobre problemas ins-
tituclonals do Brasil.
A integra da nota do coman¬

dante do III Exercito ó a se-
gulntc: A edigáo de lioje do
conceltuado jornal publica,
-com destaque, materia intitula¬
da Encontró de Simón com ge¬
neral Oscar, urna neccssidade".
Na referida nota foram atribui¬
das a este comando intengóes
c palavras que nSo existiram
durante o citado encontró. O
comandante do III Exercito
sempre tem recebido e conti¬
nuará a receber todas as pes

soas que o procurarem. Em
scu grande comando, -dedica¬
do única e exclusivamente áJ
sitas lides profissionals, nao
cxlstcm grupos intereasados
em discutir os chamados pro¬
blemas institucionais". De acor-
do com a orientagáo do exce-
lcnlissimo senhor ministre Sil¬
vio Couto Coelho Frota, unido
e coeso em torno do seu co¬
mando, o III Exercito apoia •
respeita a atuagáo esclarecida,
firme, serena e altamente pa¬
triótica do comandante supre¬
mo das Forgas Armadas, o ex-,
celenlissimo senhor presidente
Ernesto Geisel".
Em um dos trechos de sus

materia, o repórter Felipe Tar¬
ta assinaiava que urna das fra

C-Sp 2U/4/9Sis teria
nado o generáTdurante o en¬
contró com Pedro Simón foi
esta, dita pelo depulodo: "Bus-
camcy o equilibrio. NSo quere¬
mos cair nos extremos". E a
materia prosseguia: "Esta fra¬
se, segundo apuramos, fol que
despertou a atengáu do gene¬
ral Oscar Lufa da Silva e fol
al que ele disse algo. Revelou
o temor das Forgas Armada»
de que se repita no Brasil o
mesmo fenómeno que ora
acontece em Portugal, onde as
Forgas Armadss fizeram um
movlmento para derrubar urna
dita-dura e agora aquele mo¬
vlmento está na3 máos do Par¬
tido Comunista".
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fíumm os ¡cficits m al
PAULO ROBERTO TAVARES

Com cxcc<¡ao do pequeño grupo de quatro países
exportadores de petróleo, a América Latina apresen ta
atualmcntc uní quadro desalentador no comportamen-
to de suas relaces externas, face aos elevados déficits
da balanza comercial c do balango de pagamentos em
conta córlente.

Para alguñs países, cgnió "o
Brasil c o México, as consequcn-
cias dessa situagáo puderain ser
minoradas com urn maior in-
gresso de recursos externos. A
Argentina, mesmo enfrentando
urna série de diíiculdádcs, con¬
seguía molhorar a posigáo do
suas internacionais. Nos paí¬
ses restantes, nao exportadores
de petróleo o de menor desen-
volvimento relativo, os proble¬
mas sao da maior gravidade.
No pequeño grupo dos expor¬

tadores de petróleo — Bolívia,
Equador, Trindade e Tobago o
Venezuela —■ a preocupagáo
dos técnicos da Comissáo Eco¬
nómica para a América Lalina
(CEPAL) é de que o resultado
dos beneficios seja eficiente¬
mente aplicado 110 tíesenvolvl-
menlo sócio-economico, o que
parece nao estar ocorrendo, por
urna série de fatores limitati¬
vos.

Finí do ciclo
Nos países latino-america¬

nos nao exportadores de pe¬
tróleo diminuiu, nos últimos
apos, o estranguiamento exter¬
no experimentado durante a
década de 50 e na primclra
parte dos anos 60. O rápido
cresclmento das exportagóes
do manufaturados verificados a

partir da segunda metade da
década passada, a obtengáo de
mais financiamentos externos
e a evolugáo excepcionalmente
favorável dos pregos das maté-
rlas-primas exportadas pela re-
giáo a partir de 1Ó72, e sob -
tudo em 1073 e no primeiro se¬
mestre de 1974, criaram a se 1-
sagáo do que a restrigáo ex¬
terna tendia a deixar de ser
urna limitagáo fundamental pa¬
ra o desenvolvimento dos paí¬
ses latino-americanos.
No primeiro semestre do ano

passado contiuuou, e eneerrou-
se, a tendéncia de alta dos pre¬
gos dos produtos básicos, de
modo que, mesmo com o Inicio
da tendéncia Inversa no segun¬
do semestre, a média do ano
fol, todavía, de um periodo de
pregos bons para os bens prl-
márlos.
Naquele mesmo ano lntcnsl-

ílcou-se os aumentos dos pro¬
cos dos bens que a América
L; ina importa, tanto dos ma-
nu.aturados como dos próprlos
produtos primárlos, entre elcs
o petróleo e alguns alimentos.
Assim, para os países nao ex
portadores do petróleo da rc-
giáo, os pregos das importa¬
góes crcseeram cm 1974 a urna
taxa ligeiraraente maior do que
.as das exportagóes. Por sua
parte, a quantidade das expor-
tacóes cresceu pouco no ano,
enquanto que o volumo físico
das importagóes aumentou a

um nivel sem precedentes do
27%. A taxa de crescimcnlo
du produto bruto dcstes paises,
associada com o incremento das
lmportafóes, foi também mul¬
to alta, ocorrendo o paradoxo
do que num mundo onde os
países industrializados üveram
um crescimcnlo de apenas
0,25%, os da América Latina —

apesar de nao exportar petró¬
leo, e mesmo importá-lo em al¬
guns casos — crescoram a urna
taxa bastante alta.
Segundo estudo da CEPAL,

há de se ter em conta que as
importagóes esláo crescendo há
varios anos, nao apenas pelas
neeessidadea de bens interme¬
diarios e de capital da econo¬
mía, mas lambém -em virtude
de urna política de maior aber¬
tura ao exterior aplicada por
muitos países, facilitando urna
maior afluencia de financiamen¬
tos externos.

O que significou para a ba¬
langa comercial dos paises la¬
tino-americanos nao exportado¬
res de petróleo esse conjunto
de fatores? Segundo os téc¬
nicos da CEPAL, para esse gru¬
po de nagóes, o déficit da ha-
langa comercial, que eral de
637 mllhóes de dolares cm
1973, cresceu para 8.726 mi-
lbóes de dolares cm 1974. To¬
davía, agregando-se a este dé¬
ficit o montante do pagamen¬
to de juros e dividendos das
inversóes estrangeiras, o dé¬
ficit total do balango de paga¬
mentos cm conta corrente foi
de 12.966 mllhóes de dolares
no ano passado, cifra que cor¬
responde a quase a meta das
exportagóes do ano. Esse défi¬
cit foi compensado, básica¬
mente, por elevado lngresso de
capilab. autónomos.

Situa^ao
brasileira
Alguns casos si. o particular¬

mente curiosos no grupo de
paises latino-americanos nao
exportadores de petróleo. O do
Brasil é um deles. Seu déficit
comercial passou de 713 mi-
lliócs de dolares em 1973 para
5.701) millióCji em 1974. Adlclo-
nando-se o pagamento de ju¬
ros e dividendos, e do outros
servigos nao procedentes de
fatores produtivos, seu oeficit
du balango do pagamentos cm
conlu corrente se elevou a .ri¬
ta cifra de 6.800 milhóes de
dolares, quase táo grande
quanto as exportagóes do país,
que foram do 7.830 mllhóes
do dolares no ano. Mesmo com
o lngresso do capital da ordem
de 5.800 milhóes do dolares,
se produziu um déficit no ba¬
lango de pagamentos da ordem
do um bilháo de dolares, si¬
tuagáo qu o País nao experi-
mentava i.a muitos anos.

No México, o déficit do ba¬
lango de pagamento em conta
córlenle duplicou entre 1973 c
1974, atingindo neste ultimo ano
o montante de tres biihóes de
dolares, contra urna exporta-
gáo de 3.640 milhóes de dola¬
res .

Situagño muda
110 Perú
Também no Perú o déficit

do balango cm conta corrente
elevou-se acentuadamente, pas¬
eando de 170 milhóes de dola¬
res em 1973 para 840 milhóes
em 1974, cifra esta superior á
metade das exportagóes do ano
que foram de 1.550 milhóes de
dolares. Desde 1968 este país
vlnha tendo dificuldades de
acesso ao financiamentó exter¬
no, em virtude de sua política
de nacionalizagáo da proprie-
dade de empresas estrangei¬
ras. Esta situagáo se modifi-
cou em 1974 e se reativaram
novamente as entradas de es¬
pitáis (utilizando parcialmente
"curodolarcs"), em quantidade
que tornou possivel duplícal¬
as importagócs sem diminuir
suas reserva^ i iternacionais.
Na America Central também

ocurren no ano passado urna
grave situagáo deficitaria, que
motivou exccssivas preocupa-
góés, particularmente em Hon¬
duras, Costa Rica e Nicaragua.
Nesles paises, o déficit de con¬
ta corrente do balango de pa¬
gamentos exccdeu a 50% do
valor das exportagóes. Em Hon¬
duras ascendeu a 216 milhóes
de dolares, contra 260 milhóes
de exportagóes, estas atetadas
seriamente pelo furacSo "Fifi".
Na Costa Rica e na Guatemala,
o grande lngresso de capitais
externos nao foi suficiente pa¬
ra evitar a diminuigáo de suas
reservas internacionais.
Em Barbados, o déficit de

conta corrente também fbi for¬
te: em 1974 chegou ao montan¬
te de 70 milhóes de dolares,
frente a urna exportagáo de 150
milhóes. Alguns paises do Cari¬
be que exportam agucar e bau-
xlla (República Dominicana, Ja¬
maica e Guiana) foram favore¬
cidos pelos altos pregos destes
produtos, facilitando o aumen¬
to dos ingressos de exportagáo
em cifra sem precedentes. A
Guiana e a Jamaica consegui¬
rán! reduzir consideravelmente
seu déficit de conta corrente.
Também o Uruguai, o Pana¬

má e o Haití tiVeram acentua¬
dos déficits no balango de pa¬
gamento em conta corrente no
ano do 1974, tanto cm cifras
absolutas, como cm compara-
gáo com as exportagóes. No
Uruguai, a forte expansáo das
importagóes c o fraco descm-
penho das oxporlagócs, como
consequencía das dificuldades
de colocagáo de seus produtos,
molivaram um déficit global ex¬
terno com a diminuigáo das re¬
servas Internacionais.
Contrasta com todos esses ca¬

sos o verificado na Argentina,'
país náo exportadr de petró¬
leo, onde o movhr ato de fun¬
dos estrangeiros continuou sen¬
do negativo e persistiu a políti¬
ca de melheramento da posigáo

L.Li.P.-maio du 75
liquida exlerna sobre a base
do excedente comercial, que,
mesmo tondo diminuido em

1974, devido ao aumento das
importagóes, pode fortalecer
suas reservas internacionais li¬
quidas emvcerca de 250 milhóes
de dolares.
Entre os países náo expor¬

tadores de petróleo do conti¬
nente, que experimentaran) cx-
pressivos déficits no balango de
pagamentos em conta corren-
te, a orientagáo * dada ao ln¬
gresso de capitaJs continuou ía-
vorecendo alguns deles. Man-
teve-se o predominio do Brasil
e do México quanto aos volu-
mes de capital» recebldos: 5.800
e 3.200 mllhóe» que afluiram a
eles, respectivamente, repre-
sentaram 74% do capital total
recebldo pela regláo.

Novos ricos
No segundo grupo dos pai¬

ses lalir.o-amerlcanos — c dos
exportadores de petróleo — a
situagáo foi completamente in¬
versa, embora continué tendo
graves problemas de desenvol¬
vimento económico e social.
Neste grupo; integrado pela
Bolívia, F<quador, Trindade
Tobago e Venezuela, o aumen¬
to dos pregos do petróleo ge-
rou um incremento multo
grande das importagóes. Para
o conjunto, a taxa de expansáo
em 1974 foi de 162,5% e em ca¬
da um dos quatro, particular¬
mente, superou os 100%. A
passagem de mercado compra¬
dor para mércalo vendedor, era
virtude das decisóes da OPEP,
modiflcou fundamentalmente
o'funcionamento do setor ex¬

terno, proporcionando a estes
quatro paises urna opoitunidu-
dc pouco comum de dar pas-
sos decisivos em seu desenvol¬
vimento económico. Ademáis,
foram gerados fortes exceden¬
tes no balango de pagamentos
em conta corrente, sobretudo
na Venezuela, que Se conver-
ten em exportador de capitais.
Mesmo que o eresciiner.to do

valor das exportagóes destes
países petrolíferos ten lia sido
similar, o comporlamento de
seus balangos de pagamentos
apresentou em 1974 militas di-
ferengas. Na Venezuela o cres¬
clmento das importagóes fol
grande, porém muito menor
que o das exportagóes, provo¬
cando um saldo positivo apro-
ciável em sua balanga comer¬
cial; mesmo depois de com¬
pensar o pagamento de juros
e financiamentos externo (que
cresceram paralelamente ái
exportagóes de petróleo), o
país registrou um superávit
de 6.080 milhóes de dólares cm

balango de conta corrente.
De outro lado, no Equador

e em Trindade Togabo as Im¬
portagóes cresceram de tal for¬
ma cm 1974 que absorvoratn
grande parte do valor das ex¬
portagóes. Mesmo assim, esses
dois países tlveram superávits
na balanga comercial e na da
pagamentos. Todavía, os exce¬
dentes foram modestos se sa
considerar a magnitude, a ra¬
pidez do poder de compra das
exportagóes.


